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O FUTURO DA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS:
INVESTIMENTOS EM PESQUISAS SOBRE NUTRIÇÃO E SAÚDE.

EDITORIAL

moderna empresa de ali-
mentos está no limiar de
nova fase: tendo vencido os

desafios da qualidade e da segurança sanitá-
ria, perscruta, agora, novo paradigma, qual
seja o de investir em pesquisas sobre a nutro-
logia e suas relações com a saúde do indivíduo.
Não basta mais trabalhar para a obtenção
de um alimento nobre, cuja matéria-prima,
seu processamento e comercialização obtiveram
alto grau de desenvolvimento e categorização,
mas é preciso ir além, é necessário relacionar o
alimento à saúde do consumidor ou, melhor,
deve estar implícito que o alimento é o cami-
nho para a saúde, é o promotor da saúde, é
um veículo de saúde. Em síntese, é a busca do
alimento inteligente. "O setor mundial de ali-
mentos e bebidas precisa, agora, se adaptar
às necessidade volúveis dos consumidores", afir-
maram recentemente Jenny Wiggins e An-
drew Ward, do Financial Times.

Segundo eles, enquanto no século 20 os
processadores de alimentos se concentravam em
elaborar produtos de preço acessível, saboro-
sos, fáceis de armazenar e cozinhar e seguros
sanitariamente, neste próximo século 21 as
empresas terão que encontrar um novo papel
para atuar. E qual será esse novo papel? A
resposta é obtida facilmente, ao se observar o
que está ocorrendo atualmente na estrutura
organizacional de grandes empresas. Exem-
plo: Werner Bauer, diretor de pesquisa e de-
senvolvimento da Nestlé, assumirá em feverei-
ro o recém-criado cargo de diretor de tecnolo-
gia, com a missão de supervisionar a trans-
formação do grupo suíço em uma empresa de
nutrição, saúde e bem-estar físico e mental.

De qualquer ângulo que se observe, é in-
questionável a tendência da indústria de ali-
mentos em transformá-los em algo que não
somente nutre e alimente o indivíduo, mas so-
bretudo lhe proporcione melhora da qualida-

de de vida. É fazer o alimento chegar antes do
medicamento, é quase transformá-lo em ali-
mento-medicamento. Wilson Jacob Filho, pro-
fessor de geriatria da Faculdade de Medicina
da USP, ao discorrer sobre nutrição e enve-
lhecimento, deixa claro que entre "os fatores
que permitiram o aumento da expectativa de
vida e de sobrevida, a nutrição se destaca como
fundamental, havendo necessidade de reconhe-
cer as particularidades específicas de cada pe-
ríodo do desenvolvimento, evitando as deficiên-
cias e os excessos e sabendo prever as conseqü-
ências de cada desvio alimentar, sem compro-
meter as preferências individuais e os valores
culturais apurados por muitos anos".

Os alimentos funcionais são, seguramente,
ótimos exemplos para configurar o que o futu-
ro exigirá da indústria de alimentos. Desde
que os dados da Organização Mundial de
Saúde mostraram a relação entre as doenças
cardiovasculares e a alimentação, a população
mundial passou a exigir muito mais da in-
dústria, no sentido de contar com dietas livres
de componentes que pudessem lhe trazer risco
e, acima de tudo, prevenir-se de tais riscos atra-
vés de uma alimentação mais específica, mais
inteligente, mais funcional. Veja-se que, já em
1999, através da Portaria n° 398, a Secre-
taria Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde, definia alimento funcio-
nal como aquele que, "além das funções nutri-
cionais básicas, produziam efeitos metabólicos
e/ou fisiológicos benéficos à saúde".

O novo passo da indústria alimentar está,
portanto, definido para o século 21: consiste em
produzir alimento com alto benefício à saúde do
consumidor, além das propriedades usuais. Esse
novo passo está movendo a empresa a investir em
pesquisas de novos produtos, que signifiquem para
os consumidores não simplesmente um alimento a
mais, porém substâncias que sejam capazes de
proporcionar-lhes benefícios evidentes de saúde e,

por que não?, capazes de curar-lhes algumas
doenças. Em novembro último, segundo Wig-
gins & Ward (Financial Times), a Nestlé assi-
nou acordo de cinco anos com o instituto tecnoló-
gico École Polytechnique Fédérale, de Lausanne
(França), para pesquisar a relação entre nutri-
ção e cérebro. A empresa investirá cinco milhões
de francos suíços (R$ 8,8 milhões) ao ano, na
esperança de encontrar formas de criar alimentos
que retardem ou evitem doenças degenerativas,
como o mal de Alzheimer. Richard Rawlison,
vice-presidente da Booz Allen Hamilton, atri-
bui o sucesso da empresa francesa Danone à sua
capacidade de combinar ciência, pesquisa e mer-
cado. Segundo ele, "a Danone é a que todos olham
como exemplo", destacando que as fortes ligações
científicas da empresa conferiram credibilidade a
seus produtos.

Afinal de contas, nutrição, saúde, bem-es-
tar, auto-estima, felicidade, tornaram-se motivo
de bons negócios. A ciência ensina, o consumidor
exige, a indústria cumpre.  Mesmo empresas ali-
mentares sem muita tradição em pesquisa, vêm a
necessidade de investirem em novos e específicos
alimentos. Executivos, especialistas e cientistas são
procurados e disputados por vultosos contratos.
Não há mais tempo a perder. A tendência, ago-
ra, é compatibilizar pesquisa e marketing, sem
esquecer, todavia, que "ética, transparência, pro-
teção ao meio ambiente e responsabilidade social,
deixaram de ser simples manifestações de boa
vontade e se tornaram elementos indispensáveis
para garantir a sustentabilidade das empresas
diante da concorrência" (Luiz Moura, Negóci-
os da Comunicação, 23, pg. 12, 2006).

JC Panetta,
janeiro, 2007.
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CIP – Controle Integrado de Pragas

Versão em DVD com capítulos separados facilitando o
treinamento em blocos de assunto.
Ideal para treinamento de equipes de colaboradores.
Solicite o seu DVD pelo email:
pedidos@eccoconttrol.com.br ou telefone
11 4330-66644

Lucia Schuller
Bióloga CRB 26.197/01-D
ABC Expurgo Serviços
Especializados S/C
Ltda

UM PASSO A FRENTE
NO CONTROLE DE
PRAGAS
PROTEGENDO A SUA
SAÚDE E O MEIO
AMBIENTE

NOSSA CAPA.
A revista Higiene Alimentar goza de um grande privilégio: tem como amigo e

colaborador de todas as horas um artista nato, sempre pronto a estimular, apoiar e
contribuir com sua arte  a publicação, que neste ano de 2007 está completando 22
anos. Desde as primeiras edições, MÁRIO FARIA integrou-se de corpo e alma às
propostas do periódico, cujo objetivo sempre foi o de levar a informação científica aos
profissionais de campo, facilitando o seu trabalho diário e reciclando os seus conhe-
cimentos.

Médico-veterinário de formação, MARIO FARIA trabalhou como clínico e, duran-
te anos, também na Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São
Paulo, junto ao Departamento de Inspeção de Produtos Alimentícios de Origem Ani-
mal, condição responsável por sua estreita ligação com os alimentos, mais especifi-
camente, a preocupação com a qualidade sanitária dos mesmos. Essas atividades
marcaram, sem dúvida, o perfil artístico do nosso estimado Colaborador, a ponto de se
repetirem em suas telas os motivos com alimentos, como pode ser observado pelas
pinturas utilizadas para a motivação das capas da revista, que aparecem nesta página.

O quadro que ocupa a capa desta 147a. edição, de 38,5 cm de largura por 29,00
cm de altura, é um óleo sobre juta, onde se destaca a composição das cores, a
preocupação das formas e a harmonia do conjunto; foi elaborado especialmente para
a revista e ofertado pelo autor à Redação, gesto que sensibilizou marcadamente toda
a equipe de Higiene Alimentar. Adepto da pintura desde cedo, MÁRIO FARIA manifes-
tou logo um pendor natural, aflorado por verdadeira força interior, apoiado e estimulado
pelos familiares, amigos e cultores de arte; aperfeiçoou-se com os mestres Domingos
Antequera e, Salvador Rodrigues Jr., ambos de saudosa memória, e Francisco Cassi-
ani, que foram certamente responsáveis pela definição de sua personalidade e identi-
dade artísticas no mundo da pintura.

Atualmente, uma das nossas maiores alegrias é, de quando em vez, encontrar
o amigo Faria em Peruíbe, SP, onde reside, e visitar o seu atelier, sempre iluminado
por sua arte, por sua amizade e pela presença querida de sua esposa, Conceição. No
limiar deste 2007, com a obra deste Prezado Colega, desejamos homenagear todos
os nossos assinantes, leitores e amigos, augurando-lhes um novo ano pleno de
sonhos realizados.

JCPaneta, editor.
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INSTITUTO QUALITTAS
INICIA CURSOS EM
MARÇO.

Os cursos sobre Higiene e Inspeção de
Produtos de Origem Animal (500horas) e sobre Defesa e
Vigilância Sanitária Animal (500 horas), patrocinados e
desenvolvidos pelo Instituto Qualittas, em nível de especia-
lização, terão início no dia 30 de março de 2007 e serão
sediados nas cidades de Brasília, Campo Grande, Pal-
mas, Belém, Curitiba, Londrina, Florianópolis, Rio de
Janeiro, Niterói, Vitória, São Paulo (capital e interior),
Salvador, Recife e Natal. Informações e reservas serão for-
necidas pelos telefones 0800-771.0078 e 0800-725.6300
e pelo site  www.qualittas.com.br .

Francis Flosi

Instituto Qualittas, professor e diretor-administrativo,
Campinas, SP.

NESTLÉ.BIO

Está sendo lançada a segunda edição
da revista Nestlé.Bio, dedicada exclusiva-

mente aos avanços científicos e novas práticas no campo da
nutrição. Neste número, difundimos especialmente o valor
da educação alimentar na infância e por toda a vida atra-
vés dos resultados alcançados por programas sociais empre-
endidos pelo setor privado e por práticas médicas de exce-
lência no assunto. O leitor recebe um presente: o encarte do
Programa Nutrir, uma iniciativa da Nestlé Brasil para
prevenir a má nutrição, que beneficia hoje mais de 600 mil
crianças. No encarte, oferecemos uma seleção de receitas
criadas pela equipe do Nutrir, uma pequena amostra de
um extenso receituário com alto valor nutritivo, ao alcance
das comunidades de baixa renda.

Esperamos que Você aprecie esta edição e o convi-
damos a efetuar o seu cadastro para seguir recebendo
Nestlé.Bio. Basta escrever para
nestlebio@nestle.com.br ou para a Caixa Postal

CARTAS

11.177, cep 05422-970, São Paulo, SP, enviando seu
nome completo, endereço, telefone, registro profissional,
local de trabalho e cidade de origem.

Ivan F. Zurita,

Nestlé Brasil, presidente, São Paulo.

FOOD  DESIGN  NEWS.

É com grande satisfação que disponi-
bilizamos uma nova edição do Food De-

sign News, agora com conteúdo mais aprofundado e mais
informativo. Para ver esta nova edição basta acessar
www.fooddesign.com.br . Leia também as notícias sobre a
nomeação de dois colaboradores da Food Design para a
Comissão Multiinstitucional que assessorará a política de
segurança de alimentos do Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento, segundo publicação do D.O.U. de
13 de dezembro de 2006. Veja, ainda, as conquistas de
alguns clientes, palestra em Angola, e auditoria fpa safe no
Canadá.

Ellen Lopes

Food Design, diretora-executiva,
São Paulo, SP.

SENAI DIVULGA
CALENDÁRIO DE
CURSOS PARA 2007.

A Escola Senai "Horácio Augusto da Silveira" está
divulgando o seu calendário de cursos que acontecerão du-
rante todo o ano de 2007. Variados temas integrarão os
cursos que serão oferecidos, como chocolataria, fabricação de
sorvetes, boas práticas para serviços de alimentação, inter-
pretação da norma 22.000-2005, implantação dos siste-
mas HACCP e muitos outros.

O local de realização dos cursos será a Rua Tagipu-
ru, 242, na Barra Funda, em São Paulo, SP, as infor-
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CARTAS

mações completas de todos os cursos, bem como  inscri-
ções e reservas serão fornecidas pelo telefone 11-
3826.6766, pelo e-mail
senaibarrafunda@sp.senai.br  ou pelo site
www.sp.senai.br .

Cláudia Chiba

Escola Senai "Horácio Augusto da Silveira",
São Paulo, SP.

PRÊMIO ABIMILHO DE
JORNALISMO.

A Associação Brasileira das Indústrias do Milho,
Abimilho, premiou os vencedores do II Prêmio Abimi-
lho de Jornalismo, nas categorias imprensa, televisão e
rádio. As matérias vencedoras foram as seguintes: Saú-
de, do milharal à mesa  (Antonio Carlos Moreira, edi-
tor da revista Panorama Rural, São Paulo); Tradição
nutritiva  (Odilon Guimarães, jornalista da revista
Sulco, Rio Grande do Sul); Grãos de saúde  (Flávio
Albim, Revista Rural / Canal do Boi, São Paulo); e
Merenda escolar balanceada  (Alexandra Fiori e Giu-
lianno Cartaxo, Agência Radioweb, Brasília). As ín-
tegras das matérias podem ser conferidas no site
www.abimilho.com.br . (Mais informações: Fleury Ta-
vares, 11-5092.3746, 11-9919.1497,
fleurytavares@gmail.com.)

Fleury Tavares

São Paulo, SP.

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

ABERC LANÇA O
CONCURSO ALIMENTOS
2007.

O Concurso Alimentos, patrocinado
pela Associação Brasileira das Empresas de Refeições Co-
letivas, foi criado para premiar trabalhos de pesquisas em
alimentação, com o objetivo de gerar e divulgar novos concei-
tos, processos e/ou projetos de nutrição e qualidade de vida,
desenvolvidos em serviços de alimentação e outros afins.
Constituem diretrizes técnicas para classificação e julga-
mento dos trabalhos: 1. atualidade e importância do tema;
2. desenvolvimento: metodologia, resultados, discussão e
conclusão; 3. referências bibliográficas.

Os trabalhos selecionados serão apresentados pelos
autores em plenário, na Fispal Alimentos, de 23 a 26
de julho de 2007, no Anhembi, em São Paulo, sendo
assistidos por um júri, que fará a classificação final,
isoladamente, dando seu parecer com as respectivas no-
tas. O prêmio para o trabalho primeiro colocado será
uma viagem a Paris, para que seu autor participe do
SIAL, Salão Internacional de Alimentação, ou da
Equip´Hotel, também em Paris. Os trabalhos deverão
ser entregues até o dia 02 de maio de 2007, pelo cor-
reio, via sedex, à Secretaria da Aberc. Visite o site
www.aberc.com.br e conheça o regulamento completo.
Outras informações pelo telefone 11-5573.9835.

Antonio Guimarães

ABERC, diretor-superintendente,
São Paulo.
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JANEIRO

28/01 a 01/02/2007

Itajaí - SC

XVII EBI

ENCONTRO BRASILEIRO DE ICTIOLOGIA, PESQUISA

E CONSERVAÇÃO

Informações: UNIVALI - www.ebi2007.com

FEVEREIRO

26/02 a 02/03/2007

San Antonio - TEXAS, USA

Informações: www.was.org

MARÇO

14 a 16/03/2007

São Paulo - SP

SIMPÓSIO FEINCO 2007

SIMPÓSIO DE OVINOCULTURA

Informações: astraldi@usp.br

21 a 23/03/2007

Jaboticabal - SP

CURSO SOBRE MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS

URBANAS:

CONSCIÊNCIA E NECESSIDADE.

Informações: www.funep.fcav.unesp.br/eventos/

28/03 a 01/04/2007

São José do Rio Preto - SP

INTERPESCA

Informações: www.interpesca.com.br

30/03/2007

São Paulo e outras cidades

CURSO DE HIGIENE E INSPEÇÃO DE PRODUTOS

DE ORIGEM ANIMAL - 500h

CURSO DE DEFESA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ANIMAL - 500h

Informações: fones 0800-771.0078 ou 0800-

725.6300.

ABRIL

02 a 04/04/07

São Paulo -  SP

CONGRESSO LATINOAMERICANO DE PRODUÇÃO

ANIMAL E

SEGURANÇA ALIMENTAR.

Informações: Colégio Brasileiro de Nutrição Animal,

www.cbna.com.br

11/04/2007

Irlanda

Simpósio Internacional sobre atualizações na produção de leite

Informações:info@idf-milking.org

15 a 19/04/2007

Florianópolis - SC

XII COLACMAR - CONGRESSO LATINOAMERICANO

DE CIÊNCIAS DO MAR

Informações: www.colacmar.com

16 a 18/04/2007

São Paulo - SP

GLOBAL FEED & FOOD CONGRESS

Informações: www.perspectivabrasil.com.br;

fone 11-3073-0102

18 a 20 de abril de 2007

Alghero/Sardenha - Itália

5° Simpósio Internacional sobre atualizações em

derivados de leite caprino e ovino

Informações: http://sheepgoatsmilk.fil-idf-pr.com/

24 a 26/04/2007

São Paulo - SP

TECNO-LÁCTEA-2007

Informações: Grupo Dipemar, fone 11-3885.4265;

tecnolactea@dipemar.com.br
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25 a 27/04/2007

São Paulo - SP

CONGRESSO INTERNACIONAL DA CARNE

IMS - OPIC REGIONAL CONFERENCE

Informações: fone 11-3213.1314;

www.cnpc.org.br/ims

MAIO

01 a 04/05/2007

Porto Seguro - BA

III CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

HIGIENISTAS DE ALIMENTOS

IX CONGRESSO BRASILEIRO DE HIGIENISTAS DE

ALIMENTOS

II ENCONTRO NACIONAL DE CENTROS DE

CONTROLE DE ZOONOSES

Informações: www.cbmvha.com.br

02 a 04/05/2007

Fortaleza - CE

III FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTAÇÃO -

TECNOALIMENTOS 2007

Informações: fones: 85-3469.9276 / 8802.8687;

tecnoalimentos@fortalnet.com.br;

www.feverton.com.br

16 a 18/05/2007

Ilha de Margarida - VENEZUELA

CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

MICROBIOLOGIA E HIGIENE DOS ALIMENTOS

Informações: http://www.colmic2007.org.ve

27 a 30/05/2007

Lisboa - PORTUGAL

ALIMENTARIA LISBOA 2007

Informações: Conceito Congressos e Eventos,

11-8314.9750, 11-3831.4700
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword até versão 2003, Power Point ou Excel 2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus trabalhos
em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitando
títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo da
fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Do trabalho devem constar: o nome  completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem , seus
respectivos endereços, summary  e resumo. As referências biblio-
gráficas devem obedecer às normas técnicas da  ABNT-NBR-6023.

04. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

05. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, n°,
cep, cidade, estado, país, fone, fax e e-mail), o qual será inserido no
espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal oficial
para correspondência entre autores e leitores.

06. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas.

07. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

08. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, por favor, comunique-se com a redação atra-
vés do e-mail autores@higienealimentar.com.br

09. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR).

10. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas  anti-vírus atualizados.

11. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via  e-mail.

12. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de che-
gada à Redação. Os autores serão comunicados sobre eventuais
sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

13. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

14. Não serão recebidos trabalhos via fax.
15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-

dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br
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Organização das Na-
ções Unidas para a Ali-
mentação e a Agricultu-

ra (FAO), de modo muito pertinen-
te, está defendendo um novo mo-
delo de cooperação público-priva-
da para a produção rural, bem
como a adoção de políticas gover-
namentais em apoio ao setor. Em
2006, "Investir na Agricultura para
Garantir a Segurança Alimentar" é
o tema do Dia Mundial da Alimen-
tação, celebrado pela entidade em
16 de outubro, data de sua funda-
ção, em 1945. Reflexão sobre o as-
sunto e estímulo às medidas suge-
ridas por esse importante organis-
mo multilateral seriam passos im-
portantes na luta contra a fome.

A FAO alerta que continua sen-
do reduzida a ajuda internacional
à agricultura. Isto é muito preocu-
pante! O valor recuou de US$ 9 bi-
lhões, no início dos anos 80, para
menos de US$ 5 bilhões, na virada
do século. Contraponto: 854 mi-
lhões de pessoas em todo o mun-
do continuam subnutridas. Assim,
o investimento na produção rural
é imprescindível para reverter o
quadro! O conteúdo desta afirma-
ção, embora seja o mais claro exem-
plo do óbvio ululante, infelizmen-
te não se tem traduzido em ações
concretas e políticas públicas capa-
zes de fazer frente à dimensão do
desafio.

Nesse sentido, a primeira e ur-
gente lição de casa é identificar os
gargalos a serem superados nos pa-
íses subdesenvolvidos e nos emer-
gentes, dentre eles o Brasil. No que
diz respeito diretamente à produ-
ção, os principais problemas, que
fogem ao controle dos produtores

INVESTIMENTOS AGRÍCOLAS.
João Guilherme Sabino

Ometto

Engenheiro, vice-presidente da
Fiesp, coordenador do Comitê

da Cadeia Produtiva do
Agronegócio e membro do
Conselho Universitário da

Universidade de São Paulo.

e exigem políticas públicas adequa-
das, são os seguintes: falta de cré-
dito, posse insegura de terra, bai-
xos preços e relações de negócios
pouco desenvolvidas. Estas dificul-
dades, em maior ou menor escala,
atingem pequenos, médios e gran-
des produtores. No entanto, há um
obstáculo igualmente grave para
todos. Trata-se da debilidade da
infra-estrutura, como a falta de boas
estradas, ferrovias, armazenamen-
to e logística. A esses diagnósticos
da FAO, creio ser importante acres-
centar a carência de pesquisa e ino-
vação e/ou a dificuldade de acesso
dos produtores aos avanços do co-
nhecimento.

Dentre as soluções apontadas
pela FAO, está o advento de um
moderno modelo de cooperação
entre os setores publico e privado
para o desenvolvimento rural. Tal
processo inclui novas formas de
ampliar a sinergia entre produto-
res e toda a cadeia do agronegó-
cio, estabelecimento e execução de
padrões e classificações, melhoria
do clima do investimento (olha os
juros altos aí, gente...) em prol da
agricultura e avanços da infra-es-
trutura no campo, incluindo água,
estradas, comunicações e energia.

Apesar da premência de se
produzir mais alimentos, o setor
público, em expressiva parcela do
mundo em desenvolvimento, tem
sido pouco ágil em responder às
mudanças e demandas do setor
rural suscitadas pela globaliza-
ção. Prova inconteste destas dis-
torções encontra-se em informa-
ção do Bando Mundial (Bird), de
que apenas 4% de toda a riqueza
produzida no Planeta são gera-
dos pelas atividades agropecuá-
rias, embora estas empreguem 43%
da população economicamente ati-
va. O Bird também informa que os
governos dos países desenvolvi-
dos destinam US$ 330 bilhões por
ano em subsídios à agropecuária,
atropelando, dessa forma, a com-
petitividade do setor nas nações
emergentes e subdesenvolvidas.
Esta questão, que tem pontuado a
Rodada Doha, é outro item a ser
superado na agenda do mundo
contra a fome.

Dados de outro estudo da
FAO, relativo ao período compre-
endido entre 1990 e 2002, eviden-
ciam que, em numerosos países, a
dificuldade de acesso aos alimen-
tos agravou-se, em especial na
América Central e, de maneira gra-
ve, na África subsahariana, onde
há quase 50 milhões de desnutri-
dos, ou cerca de 55% da popula-
ção. A boa notícia é que, nos mes-
mos 10 anos, o quadro melhorou
em nosso país, com a queda de
ocorrência da desnutrição de 12%
para 9% dos habitantes. Em termos
nominais, contudo, estamos falan-
do de um contingente de 17 mi-
lhões de brasileiros, o equivalente
a toda a população do Chile. Ou
seja, não há tempo a perder!    ❖

A

COMENTÁRIOS
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RESUMO

O trabalho teve como objetivo
elaborar uma mistura de farinhas
(multifarinha), com elevado valor
energético-protéico, a ser usada
como suplementação de crianças
entre 02 a 05 anos atendidas pelo
Programa do Leite. Foram desen-
volvidas duas formulações de mis-
tura de farinhas, uma a base de fa-
rinha de rosca (F1) e outra com fa-
rinha de trigo (F2). As amostras
cruas foram avaliadas pela análise
físico-química. Para as cozidas, fo-
ram preparados mamadeiras na
concentração de 3% m/V e creme
na de 7% m/V e submetidos à aná-
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lise física e sensorial. Na análise fí-
sico-química das amostras cruas
foram observados que ambas se
encontram dentro dos limites da
legislação em vigor. Na análise fí-
sica as formulações tiveram resul-
tados similares. Na análise senso-
rial pela ADQ na amostra F1 foi
identificada como de melhor apa-
rência, textura, sabor e aroma e no
teste de ordenação apresentou di-
ferença significativa ao nível de 5%
quanto ao sabor e textura em rela-
ção à F2, porém não diferiu da con-
trole. Com base nos dados suge-
riu-se a formulação F1 para ser
utilizada na produção da multifa-
rinha.

Palavras-chave: alimento infantil,
cereal, farinha mista.

SUMMARY

The objective of this work was the
elaboration of the flour mixture (multi-
farinha) with raised protein-energy val-
ue, to be used as children supplementa-
tion between 02 the 05 years taken care
of for the Program of Milk. Two flour
mixture formularizations was developed,
one the thread flour base (F1) and an-
other one with wheat flour (F2). The raw
samples were evaluated of the physical-
chemical analysis. The boil ones, baby's
bottles in the concentration of 3% m/V
was the preparation and cream in the one
of 7% m/V and submitted to the physi-
cal and sensorial analysis. In the physi-
cal-chemical analysis of the raw samples
they was observed that both meet inside
of the limits of the foods legislation. In
the analysis physical presented similar
results in the formularizations. In the
analysis sensorial for the ADQ in the F1
sample was identified better appearance,
texture, flavor and aroma and in the or-
dinance test the flavor and texture in
relation to the F2 presented a significant
difference when compared to the 5% of
the probability, however it did not differ
from the control. On the basis of the data
it was suggested F1 formularization to
be used in the production of the multi-
farinha.

Key words: baby food, cereal, mi-
xing flour.

1. INTRODUÇÃO

desnutrição apresenta
múltiplas e variadas cau-
sas, mas entre elas a ca-

rência alimentar é incomparavel-
mente mais importante que todas as
outras reunidas, pois a falta de ali-
mentos representa o mais grave pro-
blema de ordem médico-social do
universo. Nos países pobres consti-
tui por si só a maior causa de óbito

A
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nos primeiros anos de vida (PER-
NETTA, 1988).

O Brasil apresenta alto índice de
desnutrição energético protéico,
principalmente entre crianças em
idade pré-escolar (2 a 6 anos), que
representa o principal grupo de ris-
co para carências nutricionais, pre-
judicando de modo considerável o
crescimento e o desenvolvimento da
criança (BRASIL, 1996).

Ao mesmo tempo em que essas
crianças encontram-se na fase de
transição de sua alimentação, inte-
grando-se gradativamente à alimen-
tação dos adultos em geral, é nesta
fase que também ocorre a formação
e fixação de hábitos alimentares de-
finitivos. Portanto, nutrição adequa-
da e educação alimentar são impor-
tantes para elevar o estado de saú-
de do pré-escolar (ORNELLAS;
ORNELLAS, 1983). De modo que é
necessário cuidado nutricional do
pré-escolar, pois trata de uma nova
etapa da infância em que de um lado
tem menos exigência calórica relati-
va ao peso, por outro, tem a exigên-
cia nutricional qualitativa (FALCÃO;
ORNELLAS; PERIM, 1996).

Diante das altas taxas de des-
nutrição evidenciadas na população
de crianças menores de cinco anos
no Brasil, vários programas de su-
plementação alimentar foram de-
senvolvidos. Embora invariavel-
mente considerada como atividade
emergencial e transitória, a suple-
mentação alimentar constitui parte
central do conjunto de ações pro-
postas para o controle da desnutri-
ção (MONTEIRO, 1988).

No ano de 1998, com o obje-
tivo de combater a desnutrição, foi
instituído o Programa de Incentivo
ao Combate às Carências Nutricio-
nais (ICCN) do Ministério da Saú-
de que, em parceria com as Secreta-
rias Municipais de Saúde, fornecia
leite e óleo de soja aos grupos de
maior vulnerabilidade à desnutrição
energético protéica, ou seja, crian-
ças na faixa etária entre 6 e 23 me-
ses, gestantes, idosos e crianças en-

tre 24 e 59 meses, sempre conside-
rando o risco nutricional (BRASIL,
200?).

O programa de suplementação
alimentar distribuía às crianças de
6 meses a 2 anos, 3600g de leite
por mês, enquanto gestantes e cri-
anças entre 2 e 5 anos recebiam
1800g ao mês. Entretanto, em mui-
tos casos, as crianças atendidas por
este programa, principalmente
aquelas com idade entre 2 e 5 anos,
não apresentavam ganho de peso
satisfatório. Considerando que a
principal causa do desenvolvimen-
to insuficiente destas crianças
eram a desinformação e as dificul-
dades financeiras das famílias, o
que levava as mães apresentarem
dificuldade em desmamar seus fi-
lhos e inserir novos alimentos, le-
vando ao leite fornecido, consti-
tuir, inadequadamente, a base da
alimentação da criança (MACIEL,
2002).

Diante da necessidade de au-
mentar o aporte energético protéi-
co dessas crianças, visando um
ganho de peso satisfatório o pre-
sente trabalho teve como objetivo
elaborar uma mistura de farinhas
à base de cereais para alimentação
infantil - multifarinha, como for-
ma de suplemento alimentar.

2. MATERIAIS MÉTODOS

2.1. Desenvolvimento da Multifarinha

Para o preparo da multifarinha
foram adquiridas no comércio va-
rejista: açúcar refinado, farinha de
aveia, farinha de trigo, leite em pó
integral, pão francês, amido de mi-
lho para amostra controle no teste
de espalhamento linear e farinha
láctea para o preparo da amostra
controle da análise sensorial.

Foram preparadas duas formu-
lações: a formulação 1 (F1) com
40% de farinha de aveia, 50% de
farinha de rosca e 10% de açúcar
refinado; e a formulação 2 (F2) com
40% de farinha de aveia, 50% de

farinha de trigo e 10% de açúcar
refinado. A farinha de rosca foi ob-
tida a partir de pães franceses fa-
tiados adquiridos no comércio,
que foram desidratados em forno
elétrico a uma temperatura média
baixa durante 35 minutos.

Após a elaboração da mistura
de farinhas foram preparadas, em
duplicata, mamadeiras (3% p/V) e
creme (7% p/V), dissolvidos em
leite em pó integral e levadas ao
cozimento até o ponto desejado.
As mamadeiras e cremes foram
submetidos a testes físico-quími-
cos, físicos e sensoriais.

2.2. Análise Físico-Química

A multifarinha foi submetida à
análise de umidade, proteínas, ex-
trato etéreo, carboidratos, cinzas
e valor calórico. A umidade foi de-
terminada por gravimetria a 105C
em estufa com circulação de ar até
peso constante (IAL, 1985). A pro-
teína foi determinada pelo nitro-
gênio total, utilizado-se a técnica
de Kjeldahl, de acordo com o mé-
todo 920.87 da AOAC (2000), em
aparelho com digestor e destilador
marca Velp. O extrato etéreo foi
determinado por extração utilizan-
do-se éter de petróleo como sol-
vente, durante seis horas em ex-
trator Soxhlet, conforme método
945.39D da AOAC (2000). Os car-
boidratos foram cálculados pela
diferença entre os demais consti-
tuintes (USP, 1998). As cinzas fo-
ram determinadas pela calcinação
em mufla a 550 C, de acordo com
o método 942.05 da AOAC (2000).
O valor calórico foi determinado
de acordo com USP (1998).

2.3. Análise Física

As preparações de mamadei-
ras (3% p/V) e cremes (7% p/V),
foram submetidas às análises: tes-
te de cozimento, rendimento e es-
palhamento linear. Para o teste de
cozimento (TC) foi utilizada a téc-
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nica adaptada de FERREIRA
(2002), onde o leite em pó foi dis-
solvido em água, conforme espe-
cificação do fabricante e submeti-
do à ebulição até a consistência
desejada. O rendimento foi calcu-
lado através da relação:

O teste de espalhamento line-
ar foi determinado segundo méto-
do descrito por FERREIRA (2001),
onde a amostra após cocção foi res-
friada a temperatura ambiente e
colocada em um funil inserido em
um diagrama com círculos concên-
tricos de 0,5cm entre cada círculo e
5 cm de menor diâmetro com nu-
meração a partir do segundo círcu-
lo. Após o espalhamento da amos-
tra por 2 minutos foi tomada a lei-
tura de 4 pontos bem isolados dos
limites da amostra espalhada. Para
comparar os resultados foi utiliza-
da uma amostra controle elabora-
da com amido de milho.  O cálculo
foi expresso pela fórmula:

2.4. Análise sensorial

A análise sensorial foi realiza-
da no Laboratório de Análise Sen-
sorial do Departamento de Nutri-
ção da UFPR por uma equipe de
15 julgadores semi-treinados. As
amostras foram servidas aos pro-
vadores a uma temperatura média
de 40ºC. A avaliação foi realizada
em cabines individuais com luz
branca e as amostras servidas em
copos descartáveis de 50 ml, acom-
panhadas de água mineral, guar-
danapo de papel e a ficha de ava-
liação dos testes. As amostras pre-
paradas na consistência de cremes
(7% p/V) e a amostra controle, a
base de farinha láctea, preparada
conforme especificações do fabri-
cante foram submetidas à análise

descritiva quantitativa - ADQ e
teste de ordenação. Na análise
descritiva quantitativa - ADQ
(ABNT, 1998), foi utilizada a esca-
la estruturada de 5 pontos para
avaliar os atributos: aparência, cor,
aroma, sabor e textura, conforme
quadro 1. A avaliação sensorial da
textura e do sabor, através do tes-
te de ordenação foi quantificado
conforme a técnica descrita por
DUTCOSKY (1996): 1 = Mais sabo-
roso / Melhor textura; 2 = Sabor
Intermediário / Textura interme-
diária; 3 = Menos saboroso / Pior
textura.

Os resultados foram avaliados
pela análise de variância (Anova),
fator único no programa Excel.
Para comparação das médias foi
utilizado o Teste de Tukey (GO-
MES, 1973) a fim de confirmar a
diferença significativa (p <0,05)
entre as amostras avaliadas. Para
a análise dos resultados dos tes-
tes de ordenação, foi utilizada a
Tabela de Newell e Mac Farlane,
ao nível de 5% de significância
(DUTCOSKY, 1996).

Quadro 1 - Atributos definidos para as formulações na consistência de creme.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O alimento desenvolvido foi
comparado às especificações técni-
cas de padrão de identidade e qua-
lidade de alimento infantil à base
de cereais (BRASIL, 1998) e às de-
signações e requisitos específicos
estabelecidas para as farinhas,
amido de cereais e farelos, segun-
do a RDC Nº 263 (BRASIL, 2005).
Para ser considerado um alimento
à base de cereal para alimentação
infantil, o produto deve ser elabo-
rado a partir do trigo, aveia e ou-
tros ingredientes opcionais, entre
os quais estão os açúcares (BRA-
SIL, 1998). Para se enquadrar no
grupo de cereal processado, o pro-
duto deve ser obtido a partir de
cereais laminados, cilindrados, ro-
lados, inflados, flocados, extruda-
dos, pré-cozidos e/ou por outros
processos tecnológicos considera-
dos seguros para produção de ali-
mentos, podendo conter outros

ingredientes desde que não des-
caracterizem os produtos. Como
também apresentar cobertura, for-
mato e textura diversos (BRASIL,
2005).

Devido à sua composição, o
produto formulado pode ser de-
nominado de cereal composto, por
constituir-se de mais de um cere-
al, além de outros ingredientes.
Quanto à forma de preparo, trata-
se de um cereal convencional, por
haver necessidade de cocção para
o seu preparo (BRASIL, 1998).

Na tabela 1 pode ser observa-
da a composição centesimal da
multifarinha.

Nos valores da umidade, as
amostras cruas apresentaram dife-
renças, no entanto, foram meno-
res que o limite máximo de 15,0
g%, estabelecido para as farinhas,
amido de cereais e farelos, segun-
do a RDC Nº 263 (BRASIL, 2005).

A quantidade de proteína de
10,62 g% e 9,32 g%, para F1 e F2,

respectivamente, foram inferiores
aos 15% em peso seco recomenda-
dos para um alimento à base de
cereal para alimentação infantil
(BRASIL, 1998). No entanto, quan-
do calculada a relação proteína/
100kcal, as formulações apresenta-
ram 2,75 e 2,47g de proteína por
100kcal, para a F1 e F2, respecti-
vamente, considerada adequada
para cereais desidratados que não
contêm leite em sua formulação,
pois segundo BRASIL (1998), deve
conter de 1 a 3g de proteína por
100 kcal.

Os resultados encontrados no
teste de cozimento, rendimento e
espalhamento linear podem ser
observados na tabela 2.

Os tempos de cozimento das
formulações com 3% (p/V) - ma-
madeira foram próximos, levando
a crer que existe pouca diferença
entre as formulações. Para o cre-
me, porém, a formulação F1 apre-
sentou menor tempo, confirman-

Tabela 1 - Composição centesimal das formulações de multifarinha.

Tabela 2 - Análise física da multifarinha.

NOTA: * a amostra controle foi preparada com amido de milho
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do CIACCO e CHANG (198?), os
quais relatam que o teste de cozi-
mento dá informação do compor-
tamento do produto durante a coc-
ção, a fim de estabelecer o tempo
ideal de cozimento. A partir dos
resultados, observou-se que a for-
mulação de 3% (p/V) - mamadei-
ra, apresentou melhor rendimen-
to que a formulação de 7% (p/V) -
creme, visto que o tempo de cozi-
mento foi menor.

O espalhamento linear segun-
do GRISWOLD (1972), serve para
indicar a extensão do caimento de
géis que está relacionado com a
fluidez da amostra. Nas formula-
ções de 3% (p/V) - mamadeira,
pode-se dizer que tanto a F1 quan-
to a F2 apresentaram espalhamen-
to linear próximo à amostra con-
trole com amido de milho, indican-

do a consistência adequada. O cre-
me preparado com a F2 também
apresentou espalhamento linear
próximo ao do controle, sendo sua
consistência considerada também
adequada. Já o creme preparado
com a F1 apresentou-se muito flui-
do.

Na elaboração de alimentos in-
fantis, embora a avaliação da qua-
lidade não ocorra de forma siste-
mática pelos consumidores, os
atributos sensoriais do creme (min-
gau) são considerados relevantes
pelos julgadores que foram inves-
tigados através dos testes aplica-
dos. O resultado da análise senso-
rial pelo teste ADQ, obtido nas
formulações F1, F2 e formulação
controle com farinha láctea na con-
centração de 7% (p/V) - creme,
está representado na figura 1.

No atributo cor a amostra F2 e
controle, concentração 7% (p/v) -
creme apresentaram valores supe-
riores, devido à maior homogenei-
dade das amostras em relação à
formulação F1. Os aspectos nega-
tivos da cor desta amostra são atri-
buídos aos pontos escuros presen-
tes. No entanto, estas característi-
cas não interferiram no julgamen-
to dos provadores no atributo apa-
rência da formulação F1, pois o
valor recebido foi igual ao da for-
mulação controle.

Conforme os resultados obti-
dos na análise, pode-se dizer que
em relação ao aroma as três amos-
tras apresentaram características
muito semelhantes, e de uma ma-
neira geral, satisfatórias.

Nos atributos aparência e de
textura a formulação F2 apresen-
tou valores inferiores aos demais.
Quanto ao sabor, a amostra F1 foi
considerada melhor, seguida da
amostra controle e F2.

Os valores médios atribuídos
pelos provadores às amostras de
creme no teste de ordenação de
sabor e textura são apresentados
na tabela 3.

Os resultados do sabor e tex-
tura no teste ordenação, mostra-
ram que a formulação do creme -
F1 não apresentou diferença sig-
nificativa ao nível de 5% da amos-
tra controle, enquanto que o cre-
me da F2 apresentou-se significan-
temente diferente dos demais.

Analisando as respostas da
análise sensorial nos teste de ADQ
e ordenação, observou-se que a

Tabela 3 - Teste de ordenação das formulações concentração 7% (p/v) - creme.

NOTA: Médias na mesma linha seguidas de letras iguais não diferem significativamente pelo Teste de Tukey ao nível de 5%.

Figura 1 -  Perfil sensorial das formulações:  concentração 7% (p/v) - creme.
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formulação F1 foi considerada a
preferida entre os julgadores e,
portanto, pode ser produzida para
atender às necessidades nutricio-
nais de crianças de 02 a 05 anos
atendidas pelo Programa do Lei-
te, desde que processada de acor-
do com as normas  vigentes de
Boas Práticas de Fabricação.

4. CONCLUSÃO

Os resultados das análises rea-
lizadas nas formulações de mistu-
ras de farinhas (multifarinha) per-
mitem concluir que:

- na análise físico-química de am-
bas as formulações - F1 e F2, os
resultados encontram-se de
acordo com a legislação em vi-
gor para alimentos à base de ce-
reais para alimentação infantil;

- na análise física as formulações
apresentaram resultados simi-
lares;

- na análise sensorial pela ADQ,
a amostra F1 apresentou me-
lhor aparência, textura, sabor
e aroma e no teste de ordena-
ção diferiu significativamente
ao nível de 5% quanto a sabor
e textura em relação à F2, po-
rém, não foi diferente da
amostra controle;

- no processamento devem ser
atendidas as normas vigentes
de Boas Práticas de Fabrica-
ção.

Tendo como base os resultados
obtidos, sugere-se a formulação F1
para ser utilizada na complemen-
tação da alimentação das crianças
entre 2 a 5 anos atendidas pelo
Programa do Leite, pois a multifa-
rinha apresenta característica de
produto de alto valor nutritivo, é
adequada aos hábitos alimentares
infantis e atende às necessidades
nutricionais.

REFERÊNCIAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
NORMAS TÉCNICAS (ABNT).
NBR 14140: alimentos e bebidas -
análise sensorial - teste de análise
descritiva quantitativa (ADQ).  Rio
de Janeiro, 1998.

ASSOCIATION OF OFFICIAL
ANALYTICAL CHEMISTS
(AOAC). Official methods of
analysis of the AOAC. 17th.
Gaythersburg, 2000.

BRASIL. Ministério da Saúde.
Secretaria de Assistência á Saúde
Departamento de Atenção Básica.
Coordenação-Geral da Política de
Alimentação e Nutrição. Histórico
do Incentivo ao Combate às
Carências Nutricionais. Brasil,
200?. Disponível em: <http://
dtr2004.saude.gov.br/nutricao/
iccn.php> Acesso em: 15 fev. 2005.

BRASIL. Ministério da Saúde.
Secretaria de Vigilância Sanitária.
Portaria nº 36, de 13 de janeiro de
1998. Aprova o Regulamento
Técnico referente a Alimentos à
Base de Cereais para Alimentação
Infantil. Diário Oficial da
República Federativa, Brasília,
Poder Executivo, 16 jan. 1998.

BRASIL. Ministério da Saúde.
Secretaria de Vigilância Sanitária.
Resolução de Diretoria Colegiada -
RDC Nº 263, de 22 de setembro de
2005. Aprova o Regulamento
técnico para produtos de cereais,
amidos, farinhas e farelos. Diário
Oficial da República Federativa,
Brasília, set. 2005.

BRASIL. Ministério da Saúde e
Sociedade Civil Bem-Estar Famil-
iar (BENFAM). Pesquisa Nacional
de Demografia e Saúde (PNDS -
1996). Crianças com Peso por
Idade abaixo de 2DP. Brasil, 1996.
Disponível <www.bemfam.org.br/
home/outras.htm#pesquisa>

CIACCO, C. F.; CHANG, Y. K.
Tecnologia de massas alimentícias.
São Paulo: Fundação Tropical de
Pesquisas e Tecnologia, 198?.
186p.

DUTCOSKY, S. D. Análise Sensorial
de Alimentos. Curitiba:
Champagnat, 1996.

FALCÃO, A. A.; ORNELLAS, L. H;
PERIM, M. L. F. Alimentar a
criança - o desafio do dia-a-dia. São
Paulo: Atheneu, 1996.

FERREIRA, S. M. R. Controle da
Qualidade em Sistema de
Alimentação Coletiva. Apostila
(não publicado), 2001.

FERREIRA, S. M. R. Controle da
Qualidade em Sistemas de
Alimentação Coletiva I. São Paulo:
Varela, 2002. 173p.

GOMES, F. P. Curso de estatística
experimental. 5. ed. Piracicaba:
Nobel, 1973. 468 p.

GRISWOLD, R. M. Estudo experimen-
tal dos alimentos. Rio de Janeiro:
USAID, 1972. 469p.

INSTITUTO ADOLFO LUTZ (IAL).
Normas analíticas do Instituto
Adolfo Lutz. Métodos químicos e
físicos para análise de alimentos.
2.ed. São Paulo, 1985.

MACIEL, D. C. Análise da eficácia de
um complemento alimentar em um
grupo de crianças de 1 a 5 anos que
participa do ICCN no Município de
São José dos Pinhais. Curitiba, 2002.
42 f. Monografia (Especialização em
Nutrição Clínica). Universidade
Federal do Paraná.

MONTEIRO, C. A. Saúde e Nutrição
das crianças de São Paulo. São
Paulo: HUCITEC, 1988.

ORNELLAS, A.; ORNELLAS, L. H.
Alimentação da criança - nutrição
aplicada. 2. ed. São Paulo: Atheneu,
1983.

PERNETTA, C. Alimentação da
criança. 8 ed. Rio de Janeiro:
Guanabara, 1988.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
(USP). Faculdade de Ciências
Farmacêuticas. Departamento de
Alimentos e Nutrição Experimental
/ BRASILFOODS (1998). Tabela
Brasileira de Composição de
Alimentos-USP. Versão 4.1.
Disponível em: http://
www.fcf.usp.br/tabela. Acesso em:
10 jun. 2005.   ❖



Higiene Alimentar — Vol. 20 — nº 147 25 dezembro – 2006

ARTIGOS

RESUMO

Este estudo objetivou investigar
a influência de uma abordagem con-
textualizada, a partir do tema aditi-
vos alimentares, na aprendizagem
das funções inorgânicas. Participa-
ram 44 alunos da 1ª série do ensino
médio de uma escola da rede parti-
cular de ensino em Recife. A meto-
dologia envolveu etapas de sensibi-
lização para o tema; pesquisas; lei-
tura de textos e rótulos; discussões
em grupo dentre outras. As concep-
ções dos alunos, antes e após a in-
tervenção foram obtidas através de
um questionário. Aspectos como
conceito e classificação de aditivos
e funções inorgânicas, assim como
legislação quanto ao uso de aditi-
vos foram abordados. Os resultados
apontaram para uma maior compre-
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ensão, por parte dos alunos, em re-
lação aos aditivos alimentares e fun-
ções inorgânicas.

Palavras-chave: Aditivos alimentares,
contextualização, funções inorgânicas.

SUMMARY

This study aimed to investigate the
influence of a contextualized approach about
food additives in the learning of inorganic
functions. A total of 44 Year 10 students
from a private school took part in this re-
search. The methodology involved steps of
subject's sensibilization; researches; reading
of texts and labels; group discussions;
among others. The students' conceptions
were obtained through questionnaire, before
and after intervention. Aspects such as ad-
ditives concept and classification, inorgan-
ic functions, as well as legislation regard-

ing the use of additives were approached.
The results showed a better understanding
by students concerning food additives and
inorganic functions.

Key-words: food additives; contex-
tualization; inorganic functions

INTRODUÇÃO

esde a pré-história o ho-
mem vem procurando es-
tocar alimentos. Nessa

época, a exploração de diversos ti-
pos de alimentos disponíveis na na-
tureza era mais simples, porém a
necessidade de deslocamento para
outras regiões e o esgotamento das
reservas naturais de alimentos, obri-
gou os indivíduos a se preocuparem
em produzir alimentos e conservá-
los por períodos maiores [1, 2].

Nesse contexto surgem os adi-
tivos, componentes químicos que
são adicionados durante o cultivo,
processamento ou estocagem dos
alimentos, com o objetivo não só de
conservação, como também de me-
lhoria da qualidade do alimento no
aspecto sensorial, visando maior
aproveitamento das matérias-pri-
mas e por conseqüência, diminuição
dos desperdícios [2,3].

Atualmente, uma multiplicidade
de aditivos, naturais e sintéticos,
vêm sendo colocados à disposição
da indústria de alimentos. Esses
produtos químicos são classificados
em diferentes grupos de acordo com
a função que desempenham no ali-
mento: corante (confere ou intensi-
fica a cor); flavorizante /aromati-
zante (conferem ou intensificam o
sabor e aroma); conservante (impe-
de ou retarda alterações provocadas
por microorganismos ou enzimas);
antioxidante (retarda o aparecimen-
to de alterações oxidativas); espes-
sante (aumenta a viscosidade de
soluções, emulsões e suspensões);
edulcorante (confere e intensifica o
sabor doce); estabilizante (favorece

D
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e mantém as características físicas
das emulsões e suspensões); umectan-
te (evita perda de umidade); antiumec-
tante (reduz as características higros-
cópicas) e acidulante (confere ou in-
tensifica o gosto ácido) [2,3,4].

Em relação à função química, os
aditivos podem ser orgânicos como
o ácido cítrico (C6H8O7) usado
como acidulante em balas, biscoitos
e refrigerantes e o ácido benzóico
(C6H5CO2H) empregado como con-
servante em creme vegetal, doces,
margarinas, refrigerantes, xaropes,
etc. Como também inorgânicos,
abrangendo as funções ácidos, ba-
ses, sais e óxidos. Em relação a es-
tes, alguns exemplos são apresenta-
dos na tabela 1 [3, 4].

Embora o uso dos aditivos seja
indispensável, é necessário que cada
um de nós tenhamos o mínimo de
informação sobre o assunto, para
fazermos melhores escolhas do que
consumir, evitando possíveis proble-
mas de saúde [2].

Diante do exposto, o tema adi-
tivos alimentares foi escolhido, não
apenas pelos aspectos acima relacio-
nados, como também por este en-
volver vários conceitos científicos,
dentre eles funções inorgânicas, que
fazem parte do conteúdo curricular
da 1a série do Ensino Médio, onde
foi desenvolvido o trabalho. Além
de poder colaborar para a forma-

ção de uma consciência crítica e mais
participativa do aluno na socieda-
de. Corroboramos com as idéias de
Paulo Freire [6], de que a educação
tem que ser útil para a vida do alu-
no, ajudando-o a desenvolver a per-
cepção crítica sobre a realidade, ge-
rando nele interesse, envolvimento
e comprometimento, tornando-o su-
jeito no ato pedagógico e não mero
espectador passivo. Para isso a edu-
cação tem que ser dialógica e con-
textualizada, e não uma educação
bancária, que transforma o educa-
dor em um doador de fórmulas e
comunicados.

Sendo assim, essa pesquisa di-
dático-pedagógica, objetivou inves-
tigar a influência de uma abordagem
contextualizada na aprendizagem
dos alunos sobre aditivos alimenta-
res e funções inorgânicas.

MATERIAIS E MÉTODOS

Esta pesquisa apresenta aspectos
qualitativos e quantitativos, tratando-
se também, dentre as várias formas
que assume a pesquisa qualitativa, de
uma abordagem etnográfica [7].

Participaram 44 alunos da 1a sé-
rie do Ensino Médio de uma escola
da rede particular de ensino. O pro-
cedimento metodológico envolveu
etapas de sensibilização para o tema,
através da análise e discussão de um

kit contendo produtos comestíveis
industrializados (achocolatado, bis-
coito, suco de frutas, entre outros);
pesquisas em sites da Internet, jor-
nais, revistas e livros sobre a temá-
tica; leitura e análise de textos e ró-
tulos de alimentos; discussões em
grupo; abordagem sobre aditivos e
funções inorgânicas; visitas a uma
indústria alimentícia, com o objeti-
vo dos alunos verificarem os ingre-
dientes e aditivos utilizados no pro-
cesso de fabricação e ao Instituto de
Tecnologia de Pernambuco (ITEP),
visando propiciar aos alunos o co-
nhecimento de como se dá o con-
trole e a análise de aditivos em la-
boratórios de alimentos.

As concepções dos alunos, an-
tes e após a abordagem didática fo-
ram obtidas através de um questio-
nário contendo questões sobre: con-
ceito, classificação, usos e aspectos da
legislação de aditivos, como também
sobre as características, nomenclatura
e fórmulas das funções inorgânicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

▲ O que são aditivos

Do total de alunos pesquisados,
23% apresentaram, inicialmente, um
conceito de aditivo fragmentado,
muito genérico, sem especificar o
papel deste ao ser adicionado ao ali-

Tabela 1: Exemplos de aditivos inorgânicos [3,4]

Ácidos - Substância que em água produz íons H+ (cátion Hidrônio, H3O 1+ ); Bases - Compostos que se dissociam na água produzindo íons OH-;
Sais - Compostos iônicos que contêm um cátion diferente de H+ (H3O+) e um ânion diferente de OH- ou O2- (definições de Brøwsted-Lowry para
ácidos, bases e sais); Óxidos - Compostos binários (formados por apenas dois elementos), dos quais o oxigênio é o elemento mais eletronegativo,
podendo adquirir nox -2, -1, -1/2 [5].
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mento, conforme o conceito de adi-
tivos abordado neste trabalho [2,3].
A3: "Aditivo é o que se adiciona aos
alimentos" e A31 : "São substâncias
adicionadas no alimento".

Outros relacionaram aditivos a
suplementos alimentares (16%). Esta
idéia de aditivos contrapõe a legis-
lação brasileira atual e os comitês
internacionais, que não consideram
dentre os aditivos intencionais os
nutrientes adicionados ao alimento,
embora tal idéia seja defendida por
Calil e Aguiar [2]. A5: "Aditivos são
complementos alimentares" e A31:
"É tudo que ganhamos e contém
várias proteínas".

Outro grupo de alunos (23%)
revelou um conceito equivocado de
aditivo. Para eles, estas substâncias
já faziam parte do próprio alimen-
to, sem precisar serem adicionadas.
A21: "É o que contém no alimento"
e A33: "São os componentes do ali-
mento".

Esta concepção de aditivos co-
mo constituintes do alimento, não
corresponde a nenhum conceito
apresentado na literatura, seja para
aditivo intencional ou mesmo aci-
dental. Apesar da legislação brasi-
leira atual e do Mercosul [4] salien-
tarem que os aditivos podem vir a
serem componentes do próprio ali-
mento, estes têm que ser, necessari-
amente adicionados, não sendo, por-
tanto, parte do próprio alimento.

Após a intervenção, de um total
de 62% dos alunos, que antes con-
cebiam aditivos como: "Matéria do
alimento", "Matéria adicionada com
valor nutricional" ou simplesmente
uma "Matéria adicionada", a maio-
ria (80%) passou a conceituar aditi-
vos de forma mais completa, de
acordo com os referenciais teóricos
[2,4]. A44: "Aditivos são produtos
usados para dar cor, sabor e cheiro
aos alimentos".

▲ Tipos de aditivos

Em respeito aos tipos de aditi-
vos (conservantes, corantes, aroma-

tizantes, etc.), 50% dos alunos de-
monstraram já ter um certo conhe-
cimento prévio. Este fato pode es-
tar relacionado à influência cotidia-
na da mídia, já que a temática é
atual e freqüentemente se houve
falar nisso, ou mesmo em casa,
quando, por exemplo, alguém pre-
cisa fazer alguma dieta específica.

Após a intervenção, o percentual
de acertos foi ainda maior (89%).
Até os alunos que antes da interven-
ção consideravam como aditivos
intencionais os acidentais, progre-
diram.  A42 antes: "Os pesticidas são
usados como aditivos nos alimen-
tos" e A42 após: "A coca-cola tem
como aditivos acidulante e corante
e a bolacha fermento químico".

De acordo com o regulamento
técnico de aditivos alimentares,
disposto na Portaria nº 540/97 do
Brasil e na Mercosur, não se inclui
como aditivo intencional os con-
taminantes [4].

▲ Legislação

Em relação à legislação, 34% ti-
nha a idéia de que não era permiti-
do o uso de aditivos. Alguns relacio-
navam seu uso a algo nocivo à saú-
de e, portanto, proibido por lei. Isto
fica claro no comentário do aluno
A42, antes da intervenção: "Não é
permitido por lei usar aditivos nos
alimentos porque prejudica o nosso
organismo".

Essa idéia dos alunos vai de en-
contro aos fatos, já que existem nor-
mas referentes ao uso de aditivos,
estabelecidas por órgãos responsá-
veis como o Ministério da Saúde e
que se encontram nos compêndios
da ABIA (Associação Brasileira das
Indústrias de Alimentação). Contu-
do, a incorporação de aditivos aos
alimentos ainda é uma questão po-
lêmica, em virtude das substâncias
poderem ter comportamentos dife-
rentes, de acordo com a quantida-
de ingerida.

Outros alunos (41%), apesar de
afirmarem ser permitido, por lei,

o uso de aditivos nos alimentos,
não especificaram em quais condi-
ções. Esse fato é preocupante con-
siderando que a quantidade de
aditivo adicionado irá interferir
diretamente na nossa saúde, por
isso existe uma legislação tentan-
do estabelecer limites, conforme
discutido acima.

Após a intervenção, a maioria
dos alunos (68%) passou a consi-
derar que o uso dos aditivos era
permitido desde que se obedeces-
se a certos critérios como quanti-
dades limite. A42: "É permitido por
lei usar aditivos nos alimentos e
existem quantidades limites por-
que tudo em excesso prejudica
nossa saúde".

Este resultado sugere que eles
passaram a ter consciência de que a
legislação do Brasil também abran-
ge "o controle do uso dos aditivos
alimentares".

▲ Relação dos aditivos com a saúde

Na análise dos dados referen-
tes à relação entre aditivos e saúde
percebemos uma mudança na con-
cepção dos alunos. Dos 75% que re-
lacionava o uso de aditivos a algo
sempre prejudicial à saúde, após a
intervenção este percentual decres-
ceu para 11%, e 59% dos alunos pas-
saram a conceber que o uso dos
aditivos só é prejudicial quando
acima dos limites. A10 antes: "Os
aditivos são prejudiciais à saúde,
alguns, por exemplo, o corante,
pode intoxicar" e após: "Os aditi-
vos químicos, se usados correta-
mente, não farão mal algum".

Entretanto, é importante ressal-
tar que mesmo estando atentos à
quantidade ingerida, devemos equi-
librar ao máximo a nossa alimenta-
ção e sempre que possível, optarmos
por alimentos não industrializados,
pois a ingestão constante desses ali-
mentos ou o consumo de um deter-
minado produto em grande quanti-
dade, pode acarretar problemas so-
bre a nossa saúde.
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▲ Os rótulos dos alimentos

Quanto aos resultados referen-
tes à identificação dos aditivos nos
rótulos dos alimentos, o percentu-
al de alunos que demonstraram
capacidade de interpretá-los, após
a intervenção, foi bastante signifi-
cativo (75%) quando comparado
ao constatado antes das atividades
didáticas (9%).

Embora a leitura dos rótulos
seja um procedimento importante
na escolha de um produto, nem
sempre o consumidor compreen-
de ou se interessa pelas informa-
ções.

Ressaltamos que no início da
intervenção, a maioria dos alunos
não conseguia distinguir os aditi-
vos nas informações contidas nos
rótulos dos alimentos. Confun-
diam normalmente os ingredien-
tes com os próprios aditivos ou
diziam que os alimentos que não
continham aditivos eram natu-
rais, como A6: "Pão, bolacha, lei-
te, iogurte, refrigerante, não con-
têm aditivos".

▲ Função no alimento

Ao final da abordagem didá-
tica, ao procurarmos analisar o co-
nhecimento dos alunos sobre os
aditivos e suas funções no alimen-
to, os resultados revelaram um
excelente desempenho por parte
de 59% dos alunos, que fizeram a
maioria das relações corretas en-
tre o aditivo e sua função no ali-
mento.

Os alunos conseguiram, não só
ter clareza sobre a função dos adi-
tivos nos alimentos como também
descrever estas funções. A fala do
aluno A10, retrata este fato: "Esta-
bilizante aumenta a viscosidade e
estabiliza emulsões, conservante é
para preservar o alimento aumen-
tando seu prazo de validade, co-
rante para dar cor aos alimentos e
antioxidante previnem a deterio-
ração por mecanismos oxidativos".

▲ Aditivos e suas funções inorgânicas

Quando solicitados a relacio-
nar os nomes dos aditivos e suas
fórmulas químicas às suas funções
inorgânicas, antes da intervenção,
o resultado, apesar de ser bastan-
te significante, considerando que
boa parte dos alunos fez a maioria
das relações corretas (39%) ou par-
cialmente corretas (48%), sugere
que os alunos podem ter feito de-
duções a partir dos nomes dos
aditivos que em alguns casos ti-
nham relação direta com o tipo de
função inorgânica. Esta hipótese se
respalda no fato de que quando
esta relação não existia eles não
acertavam. A35: "NaNO2, nitrito
de sódio - base". Após a interven-
ção, o percentual de alunos que fez
a maioria das relações corretas
aumentou para 50%.

Nesse caso, os resultados po-
dem sugerir que o trato pedagógi-
co facilitou a aprendizagem dos alu-
nos quanto à função inorgânica, con-
siderando que alguns dos que não
haviam respondido ou respondido
incorretamente antes da interven-
ção, passaram a fazer relações cor-
retas dos mesmos compostos após
intervenção, mesmo para os com-
postos cujos nomes não tinham re-
lação com suas funções inorgâni-
cas. A14: "NaNO3 , nitrato de só-
dio - sal".

▲ Aspectos químicos dos aditivos

Após a intervenção, também
foram avaliados conhecimentos dos
alunos sobre os aditivos relaciona-
dos às funções inorgânicas, fórmula
molecular, nomenclatura e caracte-
rísticas físicas. Estes aspectos apre-
sentam um maior nível de dificul-
dade e conseqüentemente os per-
centuais de relações corretas ou par-
cialmente corretas foram mais bai-
xos que os outros aspectos avalia-
dos anteriormente.

Entretanto, se observarmos não
apenas o grupo de alunos (9%) que

fez a maioria das relações corretas
entre nomes e fórmulas molecula-
res propostos, "H3BO3-ácido bóri-
co; NaOH - hidróxido de sódio", mas
também os alunos que fizeram al-
gumas relações corretas (41%), po-
demos considerar que metade da
turma apresentou certo conheci-
mento sobre esses aspectos concei-
tuais.

O mesmo observou-se com res-
peito à relação entre fórmulas e fun-
ções inorgânicas. Apesar do grupo
de alunos que fizeram a maioria das
relações corretas "H3BO3 - ácido,
NaCl - sal" ter sido maior (30%),
somando este percentual aos ou-
tros que fizeram algumas relações
corretas (27%) temos um total de
57%, significativo para o tipo de
questão.

Esses resultados podem se pren-
der a questão desses aspectos con-
ceituais exigirem mais memorização
(nomes e fórmulas). Apesar do foco
da nossa abordagem didática não
ser a memorização de conteúdos, o
conhecimento de fórmulas, nomes
e funções de aditivos é importante
para que o aluno faça a leitura de
rótulos de alimentos de forma mais
crítica, além de poder perceber a
relação dos conceitos químicos es-
tudados em sala de aula com a sua
realidade.

Os alunos ao chegarem à escola
trazem consigo o conhecimento em
nível de senso comum, e lá devem
descobrir a razão de ser dos fatos,
para ir além. Cabe a nós educado-
res, aproveitar a leitura da reali-
dade que eles já estão fazendo,
para tornar possível a eles uma lei-
tura diferente e muito mais pro-
funda da realidade. Sendo assim,
é necessário um conhecimento
científico dos fatos para uma me-
lhor leitura-compreensão-ação da
própria realidade [8].

Já com relação às funções inor-
gânicas e suas características ma-
croscópicas, os resultados foram
bem melhores. Somando o grupo
que fez a maioria das relações cor-
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retas (27%) "ácidos - Sabor azedo,
mudança de cor na presença de in-
dicadores, bases - Sabor adstringen-
te, cáustico, mudança de cor na pre-
sença de indicadores", com o que fez
algumas relações corretas (57%) te-
mos um percentual bem significati-
vo (84%). Acreditamos que isto se
deve ao fato das características ma-
croscópicas ser um aspecto bem mais
contextual, próximo da realidade do
aluno.

▲ O conservante nitrito de sódio

Outro aspecto relacionado aos
aditivos e funções inorgânicas foi
analisado após a intervenção, na
questão que exigia dos alunos co-
nhecimento sobre um aditivo espe-
cífico, o nitrito de sódio, no que diz
respeito a: nome, fórmula, função no
alimento e o uso desse conservante.
Nosso objetivo foi valiar vários as-
pectos estudados sobre os aditivos
relacionados a um composto em es-
pecial e escolhemos o nitrito de
sódio por suas implicações para a
saúde e por tratar-se de um dos
aditivos que causam polêmica quan-
to ao seu uso.

Diante do grau de complexida-
de que envolve esta questão, bem
superior às demais, os resultados
não foram satisfatórios, apesar de
alguns alunos (35%), terem conse-
guido fazer a maioria das relações
corretas (11%) ou pelo menos algu-
mas relações corretas (14%).

Apesar dos alunos não terem se
apropriado de forma satisfatória
dos aspectos científicos do nitrito,
as discussões em sala de aula sobre
esse aditivo, tão polêmico devido à
sua toxidez, pode despertá-los para
a importância de se estudar também
esses aspectos.

CONCLUSÕES

A pesquisa permitiu observar
que o nível de compreensão dos alu-
nos sobre aditivos alimentares, no
que diz respeito ao conceito, foi su-

perior após a intervenção didática.
A maioria dos alunos apresentou
uma evolução conceitual, passando
a conceber aditivos de forma mais
completa, não mais como suplemen-
to alimentar, ou como componentes
naturais do próprio alimento.

Quanto aos alimentos que con-
têm ou não aditivos, muitos alunos
que não sabiam identificar ou con-
fundiam alimentos naturais com ali-
mentos industrializados, passaram
a fazê-lo corretamente. Essa compre-
ensão é importante para que possa-
mos ser criteriosos quanto ao tipo
de alimento que estamos consumin-
do. Contudo, a consciência de que
os aditivos são necessários, em mui-
tas ocasiões para conservar, melho-
rar o sabor, consistência ou outros
aspectos dos alimentos, foi percebi-
da pelos alunos.

Com relação à legislação, tam-
bém constatamos uma mudança por
parte da maioria dos alunos, que
passaram a considerar o uso dos
aditivos permitido desde que den-
tro das quantidades limites estabe-
lecidas por lei. Essa consciência é
fundamental para procurarmos evi-
tar o consumo excessivo de alimen-
tos industrializados.

Da mesma forma, um aumento
na capacidade de interpretação dos
rótulos de alimentos também foi
percebido. A partir deste conheci-
mento, o aluno poderá ser um vigi-
lante, numa atitude crítica, tanto da
qualidade quanto da validade do
produto que pretender consumir.

Consideramos ainda que atra-
vés da forma contextualizada que
foram abordadas as funções inorgâ-
nicas - ácidos, bases, sais e óxidos -
mesmo os alunos não apresentando
uma evolução conceitual tão signifi-
cativa quanto os demais aspectos
analisados, eles puderam perceber
a relação deste grupo de substânci-
as, que fazem parte dos conteúdos
tradicionalmente abordados em sala
de aula, com a sua realidade.

Diante do exposto, o trato pe-
dagógico teve influência na apren-

dizagem, além de favorecer a parti-
cipação ativa do aluno como sujeito
co-participante no descobrimento da
realidade, pelo fato dos conteúdos
terem sido trabalhados de forma
dialógica e pela conexão entre as
partes estudadas, possibilitando
uma visão ampla do todo maior, não
uma visão fragmentada. Ou seja, a
percepção de que as substâncias
químicas estudadas e suas funções
inorgânicas, neste caso os aditivos,
estão presentes no cotidiano do alu-
no, na estocagem e melhoria de ali-
mentos, legislação e saúde, rótulos,
tomada de decisões e qualidade de
vida. Diferentemente do estudo
normalmente utilizado dessas subs-
tâncias, onde são explorados apenas
aspectos como nomes, fórmulas e
características, sem conexão com a
realidade do aluno.
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REUMO

No Brasil, o processamento mí-
nimo de frutos e hortaliças foi in-
troduzido na década de 90, por em-
presas atraídas pela nova tendência
do mercado, encontrando-se atual-
mente em franca expansão. Essa li-
nha de produtos representa para o
consumidor economia de tempo,
conveniência e redução de lixo ge-
rado. O presente trabalho teve como
objetivo avaliar a estabilidade de
vegetais cortados para uso em pre-
paração de vinagrete e outros mo-
lhos, refogados etc. Os vegetais (to-
mate, cebola, pimentão, coentro e
cebolinho) foram submetidos a se-
leção, lavagem, sanitização e corte
e embalados em bandejas de poli-
estireno e cobertos com filme de
PVC. As embalagens foram estoca-
das sob refrigeração (7ºC   1ºC) por
3 dias. O produto foi avaliado no
dia zero, quanto aos indicadores hi-
giênico-sanitários (Contagem pa-
drão de bactérias, Coliformes totais
e Escherichia coli) e características or-

ESTABILIDADE DE VEGETAIS

MINIMAMENTE PROCESSADOS.
Edleide Freitas Pires  ✉

 Neide Kazue Sakugawa Shinohara
 Fernanda Freitas

Karina Correia Silveira
 Ana Perez

Universidade Federal de Pernambuco - Departamento de
Nutrição, Laboratório de Experimentação e Análises de

Alimentos (LEAAL).

✉  (81) 3231-4648

ganolépticas e com 24, 48 e 72 h
quanto às características organolép-
ticas. Na pesquisa microbiológica
foram utilizados métodos validados
por AOAC e as características orga-
nolépticas avaliadas através de ob-
servações visuais e olfativas. Os re-
sultados obtidos permitiram con-
cluir que o cloro é eficaz para a sani-
tização de vegetais, mesmo em bai-
xas concentrações; que é tecnicamen-
te viável a produção de vegetais
minimamente processados, destina-
dos à preparação de molhos e que
hortaliças minimamente processa-
dos podem ser conservadas sob re-
frigeração por até 3 dias.

Palavras-chaves: minimamente proces-
sados; sanitização; estabilidade.

SUMMARY

In Brazil, the minimally processed
of fruits and vegetables was introduced
in 90´s by Companies attracted by the
new market tendencies and today these
companies are in a big expansion. Those

products represent save the customer's
time, convenience and garbage reduction.
This work proposes is to evaluate the sta-
bility of the vegetables used in vinaigrette
and other preparations. The vegetables
(tomato, onion, green pepper, cucumber
and leaves) were submitted to a selection,
wash, cleaning and cut, packaged in
polystyrene trays and covered with PVC
films. The packages were stocked under
refrigeration (70C   1ºC) during 3 (three)
days. The product was appraised on day
zero, due to the indicators hygienic (to-
tal count, Coliforms and Escherichia coli)
and flavor. In 24, 48 and 72 hours, due
to the flavor. On microbiological research-
es were used officials methods by AOAC
and the flavor characteristics appraised
by visual and smell observations. The
obtained results follows that the chlorine
is efficient to the vegetables cleaning,
even in low concentration; that is tech-
nically practicable in minimally proc-
essed vegetable production, destined to
vinaigrette preparations and that mini-
mally processed vegetable can be stocked
under refrigeration for 3 days long.

Keywords: minimally processed;
cleaning; stability.

INTRODUÇÃO

Apesar da significativa produ-
ção de hortaliças do Brasil (EMBRA-
PA-2003), estima-se que entre a co-
lheita e a mesa do consumidor ocor-
rem perdas superiores a 30% do to-
tal produzido (BORGES, 1991) de-
vido ao inadequado manejo no cam-
po, a má conservação, embalagem,
transporte e à falta de medidas es-
pecíficas que poderiam evitar essas
perdas. A orientação aos produto-
res e distribuidores quanto às téc-
nicas de conservação pós-colheita
contribui para a redução de perdas,
minimizando assim os prejuízos.

O termo minimamente proces-
sado é aplicado a produtos simila-
res aos in natura, obtidos através
de processamentos simples, como
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seleção, limpeza, lavagem, descas-
camento e corte, sanitização, cen-
trifugação e embalagem, não afe-
tando as suas qualidades organo-
lépticas e garantindo uma vida útil
satisfatória para o que se pretende
com valor agregado, pois requer
menos tempo de preparo e menor
desperdício, atendendo às exigên-
cias da vida moderna (DAMASCE-
NO et al., 2001; SANT'ANA et. al.
2002).

A grande tendência do merca-
do de alimentos é a comercializa-
ção de produtos saudáveis e de
fácil preparo, devido às mudanças
de hábitos alimentares e à busca
pelo benefício à saúde (MESQUI-
TA, 2001). Alimentos frescos são
tidos como nutritivos e saborosos
quando comparados aos produtos
industrializados. Frutas e vegetais
frescos, pré-preparados, tornam-se
cada vez mais populares nos Esta-
dos Unidos da América como itens
de conveniência, face à praticida-
de de uso (MAISTRO, 2001). O su-
cesso desse empreendimento de-
pende de Boas Práticas no manu-
seio, higiene e aplicação de tecno-
logias adequadas para obtenção de
produtos com elevada qualidade e
vida útil prolongada (CHITARRA,
1998; GUERRA, SILVA, 2003).

O produto minimamente pro-
cessado é destinado aos serviços
institucionais de fornecimento de
alimentos prontos para o consumo
e de preparo rápido (fast foods)
como hotéis, Unidades de Alimen-
tação e Nutrição, empresas de ca-
tering, restaurantes e lanchonetes
(CHITARRA, 1998).

Mesmo com a crescente de-
manda, observa-se reduzido nú-
mero de fornecedores de hortali-
ças minimamente processadas. Para
atender às tendências de aumento
no consumo desta linha de produ-
tos e suprir a escassez, redes de
supermercados e empresas estão se
capacitando para realizar algum
tipo de pré-preparo, embalando ou
minimamente processando as hor-

taliças fornecidas a granel (SILVA,
2003; NUNES, 2004).

Os vegetais apresentam gran-
de potencial de risco na transmis-
são de agentes patogênicos, sendo
relacionados a surtos de toxinfec-
ções alimentares (NASCIMENTO
et al., 2003). As técnicas de cultivo,
armazenamento, transporte e dis-
tribuição, a prática do uso de adu-
bo orgânico (animal e vegetal), a
utilização de águas contaminadas
na irrigação, a embalagem em en-
gradados abertos e as condições de
higiene no manuseio e preparo, são
condições que favorecem os pon-
tos de perigo na produção, princi-
palmente quando o produto é con-
sumido na forma crua (PACHECO
et al., 2002).

A etapa da sanitização é consi-
derada o "ponto crítico de contro-
le" (PCC) do processo para redu-
ção da carga microbiana e conse-
qüentemente garantir a segurança
alimentar. Assim, falhas no tempo
de contato bem como na concen-
tração do agente sanificante podem
originar perigos biológicos. Den-
tre os sanitificantes mais usados, o
cloro possui maior destaque devi-
do ao seu baixo custo e facilidade
de obtenção e ser o único agente
sanitizante permitido pela legisla-
ção brasileira com a finalidade de
desinfecção de vegetais (NASCI-
MENTO et al., 2002; FRANCO,
2004). Os compostos a base de clo-
ro são bactericidas com amplo es-
pectro de ação, que reagem com as
proteínas das membranas das cé-
lulas bacterianas. A efetividade
germicida do cloro depende da sua
concentração na forma ativa, que
é o ácido hipocloroso, sendo mais
utilizadas concentrações na faixa
de 50 a 200 ppm (SANT'ANA et.
al. 2002; MACEDO,1999).

Em geral na elaboração de mi-
nimamente obedece-se a uma se-
qüência de operação onde a saniti-
zação é realizada após a etapa de
toalete e corte. A proposta do pre-
sente trabalho é sugerir a sanitiza-

ção antes do corte, por considerar
que a imersão em solução aquosa de
hipoclorito pode levar à perda de
vitaminas por lixiviação, sobretudo
de vitamina C, ou mesmo alterar as
características organolépticas dos
produtos quanto aos atributos cor e
sabor (OLIVEIRA, 2005).

As hortaliças são formadas por
tecidos vivos, estando sujeitas a
deteriorações que, por sua vez, são
potencializadas pela ação de mi-
crorganismos que utilizam os flui-
dos ricos em nutrientes liberados
pelas células no processo de corte
e/ou traumatismos. A microbiota
dos vegetais frescos é originária
principalmente do solo, da forma
de cultivo (convencional ou hidro-
pônica), da água de irrigação, do
ar, dos insetos e de animais, con-
sistindo basicamente em espécies
da família Enterobacteriaceae e Pseu-
domonadaceae (SANT'ANA et. al.
2002). Segundo a Resolução nº12/
2001 da Agencia Nacional de Vigi-
lância Sanitária do Ministério da
Saúde, a verificação das condições
para consumo de hortaliças, legu-
mes e similares in natura, se faz
através da avaliação da presença
de coliformes a 45ºC (coliformes
fecais), considerados indicadores
da qualidade higiênico-sanitária, e
de Salmonella spp, enteropatógeno
mais envolvido em casos e surtos
de doenças de origem alimentar
em diversos países, incluindo o
Brasil (BRASIL, 2001).

O produto com valor agregado
aumenta a sua competitividade, pro-
movendo impacto econômico e so-
cial, proporcionando meios alterna-
tivos de comercialização e redução
de perdas, favorecendo, sobretudo,
o pequeno produtor e distribuidor
pelo aproveitamento do excedente
da produção e comercialização (OLI-
VEIRA, 2000). Tais conveniências
justificam o objetivo desta pesquisa
que avaliou a estabilidade de vege-
tais cortados para uso em prepara-
ção de vinagrete e outros molhos,
refogados, etc.
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MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridos na CEN-
TRAL DE ENTREPOSTOS E
ABASTECIMENTOS GERAIS DE
PERNAMBUCO-CEAGEPE, to-
mate, pimentão, cebola, coentro e
cebolinho. Essas hortaliças apre-
sentavam as seguintes caracterís-
ticas: textura firme, maturos, cor
própria e sem defeitos por injúrias
e senescência.

As hortaliças íntegras foram sub-
metidas à pré-lavagem em água cor-
rente e em seguida à desinfecção por
imersão por 20 minutos em solução
clorada na concentração de 10 ppm.
Em seguida foram cortadas em cu-
bos de aproximadamente 1cm3 e o
excesso de água removido por repou-
so por 10 minutos em peneira de ma-
lha de 2mm. Os produtos obtidos fo-
ram embalados em bandejas de poli-
estireno protegidas com filme de PVC
(cloreto de polivinil) e estocados sob
refrigeração (7º  2ºC) por 3 dias, de
acordo com o fluxograma de proces-
so apresentado na figura 1.

O produto foi avaliado no dia
zero quanto ao aspecto higiênico-
sanitário, através de análises micro-
biológicas de coliformes totais e Es-
cherichia coli (991.14) e contagem to-
tal de bactérias aeróbias mesófilas
viáveis (990.12), utilizando métodos
validados (AOAC, 2002). O tempo
de vida útil foi analisado por obser-
vações visuais e olfativas após 24,
48 e 72 horas de estocagem, utili-
zando provadores selecionados,
para avaliação da cor, aroma e pre-
sença de exsudatos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apresentados na
tabela 1 demonstraram resultados
satisfatórios para coliformes a 45°C
(fecais), estando, portanto, em con-
formidade com a resolução RDC 12/
2001 da ANVISA para este parâme-
tro (BRASIL, 2001), demonstrando,
portanto que as Boas Práticas de
Fabricação e o sanitizante na con-
centração de 10 ppm pelo tempo de
contato de 20 min., foram eficazes
para garantir a segurança do pro-
duto para consumo humano. Tais
resultados são discordantes dos
obtidos por Sant'ana et al. (2002) que
encontraram E. coli em 42% das
amostras pesquisadas.

Observa-se que as contagens de
Coliformes totais e de bactérias ae-
róbias variaram nos diferentes tipos
de vegetais, o que representa a di-
versificação da microbiota (Tabela
1). Destaque deve ser dado para o
pimentão, que apesar de não apre-
sentar alterações organolépticas
apresentou contagem para colifor-
mes totais mais elevada que as de-
mais hortaliças estudadas. A baixa
contagem de coliformes e de bacté-
rias da contagem padrão, observa-
da na amostra correspondente à ce-
bola foi atribuída às condições par-
ticulares deste vegetal, ressaltando-
se a presença de inibidores naturais
e baixo pH (MONTES, 1977).

Considerando que as bactérias
do grupo coliformes são inerentes
aos produtos de origem vegetal
(BEUCHAT,1996), os resultados das
contagens para esse tipo de micror-
ganismos apresentados na tabela 1
podem ser considerados normais,
sobretudo pela ausência de E.coli
representada pelos resultados ex-
pressos como <10 UFC/g. A conta-
gem de bactérias mesófilas aeróbias
viáveis nos diferentes produtos
também foi considerada dentro da
normalidade (FRANCIS et al, 1999).

Tais resultados demonstram que
as Boas Práticas utilizadas no pro-
cesso, a concentração do sanitizan-

Figura 1. Fluxograma para produção de
vegetais minimamente processados.

Tabela 1. Condições higiênico-sanitárias de vegetais minimamente processados.

Os resultados representam médias de duas repetições. UFC/g= Unidade Formadora de Colônias/
grama.
Resultados expressos com <10UFC/g representam ausência de crescimento considerando o limite
do método.

Tabela 2. Características organolépticas de vegetais minimamente processados
armazenados por 3 dias sob refrigeração.

P= próprio, A= ausência.
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te utilizado e o tempo de contato
foram suficientes para garantir a
segurança do produto para consu-
mo alimentar.

Os resultados das características
organolépticas apresentados na Ta-
bela 2 demonstraram que os produ-
tos apresentaram condições satisfa-
tórias para comercialização e consu-
mo até 3 dias após processado. Para
o fim pretendido, ou seja, aumento
da vida útil do produto, os objeti-
vos foram atendidos.

CONCLUSÕES

Diante dos resultados obtidos e
nas condições em que foi realizada
a pesquisa pode-se concluir que:

▲ independente da microbiota ini-
cial, a sanitização se mostrou efi-
ciente e garantiu a manutenção
das características próprias das
hortaliças por até 72 horas (três
dias);

▲ o uso de hipoclorito, na concen-
tração de 10 ppm de cloro ati-
vo, foi eficaz para a sanitização
de hortaliças com tempo de con-
tato de 20 minutos;

▲ é viável a produção de hortali-
ças minimamente processadas
destinadas à preparação de vi-
nagrete e outros molhos e re-
fogados, podendo ser conser-
vadas sob refrigeração por 3
dias, garantindo um produto
seguro do ponto de vista mi-
crobiológico.

REFEERÊNCIAS

ASSOCIATION OFFICIAL ANALYTI-
CAL CHEMISTS (AOAC). Official
Methods of Analysis. 16. Ed., Wash-
ington, DC: Association Official
Analytical Chemists, 2002. v.1.

BEUCHAT,L.R. Pathogenic microorgan-
isms associated with fresh  produce.
Journal of Food Protection, v.59, n.2.
p.204-216, 1996.

BORGES, R.F. Panela Furada: o incrível
desperdício de alimentos no Brasil. 3

ed. São Paulo: Columbus, 1991.
124p.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.
Resolução - RDC no12 de janeiro de
2001. Regulamento Técnico sobre
Padrões Microbiológicos para
Alimentos. Diário Oficial. Brasília.
10 de janeiro de 2001.

CHITARRA, M. I. F. Processamento
mínimo de frutos e hortaliças. Centro
de Produções Técnicas, 1998. 88p.

DAMASCENO, K. S. F. S. C.,
STAMFORD, T. L. M. Vegetais
Minimamente Processados: uma
revisão. Revista Higiene Alimentar,
v. 15, n. 85, p.20-25, 2001.

EMBRAPA - Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária. Iniciando um
pequeno grande negócio
agroindustrial - Hortaliças
minimamente processadas. Série
Agronegócios. Embrapa Hortaliças,
Serviços Brasileiros de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas. Brasília,
2003. 133p.

FRANCIS, G. A.; THOMAS, C.;
O'BEIRNE, D. The microbiological
safety of minimally processed
vegetables. International Journal of
Food Science and
Technology.n.34,p.1-22, 1999.

FRANCO, B. D. G. M.; LANDGRAF, M.
Microbiologia dos alimentos. São
Paulo: Editora Ateneu, 2004. 182p.

GUERRA, B. N.; SILVA, M. Z. T.
Avaliação das condições de produção
de frutos minimamente processados.
Higiene Alimentar, v.17, n.111, p.29-
36, ago. 2003.

MACEDO, J. A. B.; ANDRADE, N. J.;
ARAÚJO, J. M. A. Formação de
trihalometanos em soluções
sanificantes utilizadas no processo de
desinfecção de indústrias de
alimentação. In: CONGRESSO
NACIONAL DE LATICÍNIOS,
1999, Juiz de Fora. Anais... Juiz de
Fora - MG. Revista do Instituto de
Laticínios Cândido Tostes, v.54,
n.309, p.216-230, 1999.

MAISTRO, L. C. Alface minimamente
processada: uma revisão. Revista de
Nutrição. Pontifícia Universidade

Católica de Campinas, v.14, n. 78/
79, p. 50-54, 2001.

MESQUITA, A. Como fazer do seu sítio
um pequeno negócio. Folha de São
Paulo. Agrofolha. São Paulo,20
nov.2001.p B12.

MONTES, A. L. Microbiologia de los
alimentos: curso teorico y practico.
São Paulo, SP. Ed. Resenha
Universitária, 1977, p.29.

NASCIMENTO, M. S., SILVA, N.,
CANTANOZI, M. P. L. M. Emprego
de sanitizantes na desinfecção de
vegetais. Revista Higiene Alimentar,
v. 17, n. 112, p. 42-46, 2003.

NUNES, M. R. Hortaliças Minimamente
Processadas: Tecnologia e
Disponibilidade no Mercado. 52p.
Monografia (Especialização) -
Instituto de Pesquisa Capacitação e
Especialização, Rio Grande do Norte,
Natal, 2004.

OLIVEIRA, E. C. M.; VALLE, R. H. P.
Aspectos microbiológicos dos
produtos hortícolas minimamente
processados. Revista Higiene
Alimentar, v. 14, n. 78/79, p. 50-54,
2000.

OLIVEIRA, V. A. A qualidade de
hortaliças minimamente processadas:
o efeito da sanitização antes e após o
corte. 49p. Dissertação (Mestrado) -
Universidade Federal de
Pernambuco. CCS. Nutrição, 2005.

PACHECO, M. A. S. R., FONSECA, Y.
S. K., DIAS, H. G. G., CANDIDO, V.
L. P., GOMES, A. H. S., ARMELIN,
I. M., BERNARDES, R. Condições
Higiênico-sanitárias de verduras e
legumes comercializados no Ceagesp
de Sorocaba - SP. Revista Higiene
Alimentar, v. 16, n.101, p. 50-55,
2002.

SANT'ANA, A., AZEREDO, D. P.,
COSTA, M., MACEDO, V. Análise
de perigos no processamento mínimo
de vegetais. Revista Higiene
Alimentar, v. 16, n. 101, p. 80-84,
2002.

SILVA, E. O. Processamento Mínimo de
Frutos e Hortaliças UOV:
Universidade on line de Viçosa.
Cursos pela Internet. Disponível em
www.uov.com.br acesso em 2003.   ❖



Higiene Alimentar — Vol. 20 — nº 147 dezembro – 200634

ARTIGOS

RESUMO

Bactéria ácido lática homofer-
mentativa foi isolada de salame ar-
tesanal, caracterizada como Lactococ-
cus lactis ssp lactis e submetida ao
processo de fermentação, a fim de
obter a concentração desejada (8,76
log10 UFC/g) para sua utilização
como cultivo iniciador.

Palavras-Chave: Salame, bactérias ácido
láticas, Lactococcus lactis ssp lactis.
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SUMMARY

Lactic acid bacteria homofermenta-
tive was isolated from art form sausage,
characterized as Lactococcus lactis ssp
lactis submitted on the fermentation
process in order to obtain the desirable
concentration (8,76 log10 UFC/g) for its
utilization as  starter cultures.

Keywords: Sausage, lactic acid bac-
teria, Lactococcus lactis ssp lactis,
starter cultures.

1. INTRODUÇÃO

s procedimentos tradi-
cionais para a preserva-
ção da carne são a seca-

gem, salga e fermentação. Este últi-
mo procedimento caracteriza o sa-
lame, que é um produto cárneo cru,
curado, de massa grossa, embutido,
fermentado e desidratado [20].

Segundo Coventry & Hickey
[3] o embutido cru adquire sua con-
servação através do processo de
maturação e desidratação, sendo
que a maturação é um dos mais im-
portantes processos, onde ocorrem
complexos fenômenos físico-quími-
cos e microbiológicos.

Para desenvolver a maturação,
os embutidos são mantidos em câ-
maras de fermentação ou defuma-
ção, permitindo o crescimento de
bactérias ácido láticas. Estas bac-
térias fermentam açúcares, geral-
mente glicose, produzindo ácido
lático que proporciona ao embuti-
do fermentado seu sabor caracte-
rístico e redução do pH das proteí-
nas cárneas, cujo fator é determi-
nante no período de desidratação
do produto [15]. O autor ainda re-
lata que no processo de maturação
pode ocorrer o desenvolvimento
de bactérias não desejáveis e para
que seja assegurada uma correta
fermentação são empregados cul-
tivos iniciadores.

Segundo Montel et al[13] espé-
cies de bactérias dos gêneros Lac-
tobacillus, Pediococcus, Staphylococ-
cus e Micrococcus, não patogênicos,
são utilizados como cultivos inici-
adores cárneos. Os cultivos inicia-
dores, de acordo com as espécies
de microrganismos utilizadas, têm
ação acidificante, aceleram a desi-
dratação e desenvolvem melhores
propriedades organolépticas nos
produtos cárneos [20].

Considerando-se a importância
do processo de fermentação do
salame, enquanto aspectos de se-
gurança ao consumidor e qualida-

O
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de organoléptica, desenvolveu-se
a presente pesquisa com o objeti-
vo de isolar e caracterizar bactéri-
as ácido láticas homofermentativas
de salames artesanais, obtendo-as
como cultivos iniciadores.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Amostra

Cepas de bactérias ácido-láti-
cas foram isoladas de salames ar-
tesanais, de três diferentes origens
de produção, considerando-se os
estágios de maturação do salame
nos períodos de 1, 14 e 28 dias. As
unidades de salames foram manti-
das em condições ambientais, sem
controle de temperatura, ventila-
ção e umidade, durante o período
de 28 dias.

Na obtenção das bactérias láti-
cas, coletou-se assepticamente 25g
da amostra, às quais foram adicio-
nados 225 mL de água peptonada
estéril 0,1%, obtendo-se a primei-
ra diluição 1:10 e homogeneizadas
em stomacher por 2 minutos. Rea-
lizou-se diluições decimais subse-
qüentes, 10-2 a 10-4 e procedeu-se à
semeadura em profundidade uti-
lizando-se agar MRS (de Man, Ro-
gosa e Sharp) - OXOID, com incu-
bação a 25 ºC por 48 horas em con-
dições de anaerobiose. Transcorri-
do o período de incubação, sele-
cionou-se aleatoriamente as colô-
nias e para cada colônia foi reali-
zado a semeadura por esgotamen-
to em estria, em placa contendo
agar MRS a fim de obter uma cul-
tura pura. Após a incubação a 25
ºC por 48 horas em condições de
anaerobiose, a colônia isolada foi
transferida para o caldo MRS [1].

Obteve-se um total de setenta
e duas (72) cepas isoladas e con-
forme Schillinger & Lücke [18] as
cepas foram conservadas congela-
das a -25 ºC em caldo MRS com
20% de glicerol como crioprotetor,
para posteriores testes de identi-
ficação.

2.2. Caracterização das bactérias
        ácido  láticas isoladas

Das cepas isoladas, selecionou-
se as Gram positivas e catalase ne-
gativa para proceder a classifica-
ção e identificação das mesmas.

A caracterização bioquímica das
bactérias ácido-láticas foi realizada
conforme descrito por Schillinger &
Lücke [18] e o método miniaturiza-
do descrito por Jayne-Williams. D.
J. [8] Todos os testes foram realiza-
dos em triplicata e foram os seguin-
tes: formação de gás a partir de gli-
cose; desenvolvimento em diferen-
tes temperaturas (8, 15, 40 e 45 ºC);
desenvolvimento em pH 3,9 e 9,6 ;
tolerância de sal (6,5%, 7 % e 10 %
de NaCl); hidrólise de arginina; pro-
dução de acetoína (acetilmetilcarbi-
nol); motilidade, produção de H2S
e de indol; fermentação de carbohi-
dratos. Também foi identificado a
morfologia da colônia em meio só-
lido (forma, elevação, borda, super-
fície, pigmentação e consistência),
Gram e catalase.

Para a identificação e classifica-
ção das bactérias ácido  láticas se-
guiu-se o esquema de diferenciação
proposto por Schillinger & Lücke
[18].

2.2. Obtenção da cepa A5
       caracterizada como Lactococcus
        lactis ssp lactis  como cultivo
        iniciador

Determinou-se a curva de absor-
bância relativa ao tempo de fermen-
tação da cepa A5 caracterizada como
Lactococcus lactis ssp lactis e o respec-
tivo crescimento da mesma, deter-
minado pela contagem de colônias
em placas [9]. Também foi analisa-
do o pH do meio de fermentação
durante o período de crescimento
da cepa [2].

Alíquotas contendo a concentra-
ção de 8,76 log10 UFC/mL da cepa
A5 caracterizada como L. lactis ssp
lactis foram congeladas a -25 ºC para
uso posterior.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Caracterização da bactéria
        Lactococcus lactis ssp lactis

Das cepas isoladas, foi selecio-
nada a cepa denominada A5 (obti-
da no primeiro dia de elaboração
do produto), por caracterizar-se
como bactéria ácido lática Gram
positiva, catalase negativa e não
produtora de gás a partir da fer-
mentação de glucose. De acordo
com o esquema proposto por Schi-
llinger & Lücke [18] através da
morfologia, a cepa A5 demonstrou
forma de cocos, diferenciando-se
de Lactobacillus homofermentativos
que apresentam forma de bacilos.
A não formação de grupos em té-
trades a diferenciou de Pediococcus.
O seu crescimento a 40ºC e 45ºC e
o não desenvolvimento em caldo
com pH 9,6 e 6,5 % de NaCl a ca-
racterizou como pertencente ao
grupo de Streptococcus.

Streptococcus ácido láticos con-
sistem em espécies de Streptococ-
cus lactis e Streptococcus raffinolac-
tis, sendo que Streptococcus lactis ssp
lactis diferencia-se de Streptococcus
raffinolactis em razão de seu cres-
cimento a 40ºC, capacidade de hi-
drolisar arginina, não produzir
ácido de rafinose, rhamnose e sor-
bitol e produzir ácido de ribose
[14].

Conforme os resultados dos
testes bioquímicos realizados, a
cepa A5 foi caracterizada como
Streptococcus lactis ssp lactis diferen-
ciando-se das demais espécies de
Streptococcus lactis.

Atualmente o gênero Lacto-
coccus contém algumas espécies
de bactérias que anteriormente
pertenciam ao gênero Streptococ-
cus (grupo sorológico N de Lan-
cefield) sendo que a espécie an-
teriormente reconhecida como
Streptococcus lactis subespécie lac-
tis ,  atualmente é reconhecida
como Lactococcus lactis ssp lactis
[11]. Portanto, a cepa A5 foi ca-
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racterizada como Lactococcus lac-
tis ssp lactis e as características da
mesma estão apresentadas na
TABELA 1.

3.3. Avaliação do crescimento da cepa
       A5 caracterizada como
       Lactococcus lactis ssp lactis e do
       pH do meio de fermentação.

A avaliação da curva de absor-
bância (FIGURA 1) demonstrou que
em um intervalo de tempo de 6 ho-
ras de fermentação da cepa A5 ca-
racterizada como Lactococcus lactis
ssp lactis, a 30 ºC, obteve-se a leitura
espectrofotométrica em 0,216 de
absorbância relativa à contagem de
colônias em placas de 8,76 log10
UFC/mL

Segundo Smith & Palumbo [19]
a adição de um grande número (7 a
9 log10 UFC/g de produto) de mi-
crorganismos desejáveis (cultivos
iniciadores) poderão inibir o desen-
volvimento de espécies indesejáveis
e também prevenir ou reduzir fa-
lhas na fermentação de produtos
cárneos. Portanto, para a utilização
da cepa A5 como cultivo iniciador
em salames, demonstrou-se neces-
sário o intervalo de tempo de 6 ho-
ras de fermentação, para a obten-
ção do número de cepas indicado
pelos autores.

O desenvolvimento da cepa A5
caracterizada como Lactococcus lac-
tis ssp lactis demonstrou como pro-
duto de seu metabolismo a forma-
ção de ácido, constatado pela redu-
ção do pH do meio de fermentação
de 6,13 para 5,31 quando atingiu a
contagem de colônias em 8,76 log10
UFC/mL  em um período de 6 ho-
ras, e o pH  4,76 após 10 horas de
fermentação.

Segundo Mundt [14], espécies de
Lactococcus lactis têm pH final de 4,0
a 4,5 em caldo de glucose. Portanto,
o pH  4,76  constatado no meio de
fermentação após 10 horas do início
da mesma (FIGURA 2), demonstra
a fase final do processo de fermen-
tação.

TABELA 1- Características da cepa A5 caracterizada como
Lactococcus lactis ssp lactis.
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4. CONCLUSÃO

Considerando-se o presente es-
tudo concluiu-se que:

- É possível isolar a bactéria áci-
do lática Lactococcus láctis ssp lac-
tis a partir da microbiota natu-
ral de produto cárneo fermen-
tado;

- Lactococcus láctis ssp lactis é aci-
dificante podendo ser utiliza-
da como cultivo iniciador.
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RESUMO

Analisou-se a qualidade micro-
biológica da água de abastecimento
de cozinhas de instituições de ensi-
no público. Foram coletadas 22
amostras de água das torneiras lo-
calizadas nas cozinhas. As amostras
de água foram submetidas à pesqui-
sa de coliformes totais e termotole-
rantes pela técnica do Número Mais
Provável (NMP). Não foi detecta-
do a presença de coliformes totais e
termotolerantes nas amostras de
água analisadas.
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SUMMARY

The microbiological quality of
the water of supply of institutions
kitchens of public teaching was
analysed. Were collected 22 water
samples from taps located in the ki-
tchens. The water samples were
submitted to the research of total
and thermotolerant coliforms trou-
gh the technique of the Most Proba-
ble Number (MPN). Wasn't detec-
ted the presence of total and ther-
motolerant coliforms in none of the
water samples.

INTRODUÇÃO

s condições microbio-
lógicas da água de
abastecimento para a

preparação dos alimentos, em co-
zinhas de instituições de ensino,
tornam-se importantes no proces-
so de produção destes alimentos,
assim também como, técnica de
preparo, higiene das mãos dos ma-
nipuladores e dos utensílios, tem-
peratura e tempo de cozimento e
também de produção, distribuição
e estocagem destes alimentos. A
água de abastecimento interfere
diretamente sobre a microbiota
contaminante existente no alimen-
to que está sendo preparado. Mes-
mo tendo-se poucos relatos de sur-
tos de Doenças Transmitidas por
Alimentos (DTA), registrados nos
Serviços de Saúde, supõe-se que a
ocorrência seja maior, pois há uma
precariedade do saneamento bá-
sico em nosso meio, assim como
há falhas nos cuidados técnicos e,
principalmente, no que diz respei-
to aos aspectos higiênico-sanitári-
os no preparo dos alimentos. A
preparação de grande quantidade
de alimentos, como ocorre em ins-
tituições de ensino na preparação
da merenda escolar, implica em
riscos para os estudantes (princi-
palmente as crianças), professores
e funcionários em geral, sendo de
grande importância a utilização de
medidas profiláticas para a dimi-
nuição deste problema, através
dos aspectos higiênico-sanitários
no preparo do alimento, treina-
mento de pessoal e a informação
da educação sanitária. A utiliza-
ção de água potável dentro dos
padrões de identidade e qualida-
de vigentes, é também essencial,
para que esta não seja fonte de
DTA aos ingestores. Este trabalho
teve como objetivo investigar as
condições higiênico-sanitárias da
água de abastecimento de institui-
ções de ensino municipais e esta-

A
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duais, conforme a Portaria n° 518
do Ministério da Saúde (BRASIL,
2004).

METODOLOGIA

Foram analisadas 22 amostras
de água de abastecimento das co-
zinhas de escolas municipais e es-
taduais do Rio de Janeiro. Os mé-
todos empregados foram baseados
nos recomendados pela Associação
Americana de Saúde Pública -
American Public Health Associati-
on - APHA (VANDERZANT &
SPLITTSTOESSER, 1992). As aná-
lises foram para enumeração de
Número Mais Provável (NMP) de
coliformes totais e termotoleran-
tes. Para a coleta de amostras de
água de abastecimento foram uti-
lizados frascos de vidro esteriliza-
dos, com capacidade de 250 mL
com boca larga e rolha esmerilha-
da, adicionado de 0,02 g (ou 1,0
mL de solução a 2%) de Tiossulfa-
to de Sódio para cada 2/3 (dois
terços) do frasco (aproximada-
mente 170 mL). A água foi coleta-
da da torneira da cozinha após
três minutos de escoamento, sen-
do transportado em recipiente iso-
térmico, com gelo. Após a homo-
geneização do conteúdo, transfe-
riu-se por auxílio de pipeta, 1,0 mL
da amostra para tubo de ensaio
contendo 9,0 mL de Solução Sali-
na Peptonada (SSP) a 0,1% de
modo a obter uma diluição de 10-1.
Em seguida, retirou-se 1,0 mL des-
ta diluição 10-1 transferindo-a para
outro tubo contendo 9,0 mL de SSP
a 0,1%, obtendo assim a diluição
de 10-2. Repetiu-se o mesmo méto-
do com a diluição de 10-2, obten-
do-se assim a diluição de 10-3. Se-
guindo a metodologia utilizada
por HITCHINS et al. (1992), para
cada amostra corresponderam
três séries de três tubos contendo
Caldo Lauril Sulfato Triptose
(LST), para os quais foi transferi-
da uma alíquota de 1,0 mL, com o
auxílio de uma pipeta, de cada di-

luição de SSP correspondente e
incubados à 35ºC + 0,5ºC/24 h + 2
h, reincubando os negativos por
mais 24 h + 2 h. Quando os resul-
tados foram positivos, a partir de
cada tubo positivo de LST carac-
terizado pela formação de gás no
interior do tubo de Durhan e tur-
vação do meio, procedia-se aos
testes confirmativos, transferindo-
se por meio de alçada, uma alíquo-
ta para tubos correspondentes con-
tendo Caldo Verde Brilhante Lac-
tose Bile (VBBL), para contagem
de coliformes totais, incubando-os
à 35ºC + 0,5ºC/24 h + 2 h; e uma
alíquota para tubos corresponden-
tes contendo Caldo para Escherichia
coli (EC), para contagem de coli-
formes termotolerantes, incuban-
do-os em banho-maria com circu-
lação de água à 45,5ºC + 0,2ºC/24
+ 2 h. Os tubos positivos do Caldo
VBBL e do Caldo EC foram confe-
ridos nas tabelas de NMP para
coliformes totais e termotoleran-
tes, respectivamente, de acordo
com PEELER et al. (1992). O re-
sultado obtido como NMP/100
mL da amostra, permitiu avaliar a
qualidade microbiológica da água,
conforme os padrões estabelecidos
pela Portaria nº 518 do Ministério
da Saúde (BRASIL, 2004).

RESULTADOS

Os resultados da determinação
do NMP de coliformes totais e ter-
motolerantes para todas as amos-
tras de água analisadas sempre
apresentaram valores < 3,0 x 10²
NMP/100 mL. Este resultado de-
ve-se principalmente pelo fato da
água ser fornecida pela Companhia
Estadual de Água e Esgoto do Rio
de Janeiro (CEDAE-RJ), além do
uso de pastilhas de Cloro nas cis-
ternas e caixas d'água das institui-
ções de ensino. O resultado obti-
do como NMP/100 mL da amos-
tra, permitiu avaliar a qualidade
microbiológica da água, conforme
os padrões estabelecidos pela Por-

taria n° 518 do Ministério da Saú-
de (BRASIL, 2004).

CONCLUSÃO

As condições higiênico-sanitá-
rias da água de abastecimento nes-
tas instituições de ensino encon-
tram-se satisfatórias, dentro das
normas e padrões de potabilida-
de da água destinada ao consumo
humano, sem comprometimento
da saúde pública.
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RESUMO

É importante analisar a qualida-
de microbiológica do caldo de cana
e de outros produtos vendidos por
ambulantes nas ruas das cidades,
pois são preocupantes as condições
higiênico-sanitárias nas quais eles
são produzidos, podendo constituir
foco de disseminação de DTAs (do-
enças transmitidas por alimentos).
Este trabalho teve como objetivo
analisar a qualidade microbiológica
de caldos de cana comercializados
nas ruas da cidade de Curitiba-PR.
Verificou-se que das trinta amostras
estudadas, vinte e nove apresenta-
vam padrão microbiológico satisfa-
tório. No entanto, foi observado
entre os comerciantes diversos pro-
cedimentos inadequados de higie-
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ne, o que ressalta a necessidade de
alertar a Vigilância Sanitária local
quanto ao comércio ambulante, para
que alie-se uma fiscalização ativa às
ações de educação sanitária.

Palavras-chave: caldo de cana, qualida-
de microbiológica.

SUMMARY

It is important to analyse the quali-
ty of the sugar cane juice and other prod-
ucts sold by ambulant sellers on the
streets, being the higienic-sanitary con-
ditions on wich they are produced a point
of concern, as they can be the starting
point of Food Born Diseases. This study
was intended to analyse the microbiologic
quality of the sugar cane juice sold on
streets of Curitiba-PR. From the thirty

samples studied, twenty-nine showed
satisfactory microbiologic standards.
Though, several non-adequate higienic
procedures were observed, wich shows the
need of allerting the local sanitary au-
thorities about the informal street com-
erce, so that an active vigilancy starts
working along sanitary education ac-
tions.

Key-words: sugar cane juice, micro-
biologic quality.

INTRODUÇÃO

caldo de cana é uma be-
bida extraída da cana-de-
açúcar, planta que além

de fornecer o suco, é usada para pro-
dução de açúcar e álcool, o que ex-
plica sua grande importância econô-
mica, inclusive no Brasil (KITOKO
et al, 2004).

DELGADO, apud KITOKO et al.
(2004), descreveu a composição quí-
mica e nutricional do caldo de cana,
que é constituído de 74,5 a 82% de
água, 14% de carboidratos, 10% de
fibras, 0,4% de substâncias nitroge-
nadas, totalizando 18 à 25% de subs-
tâncias sólidas, além de outras subs-
tâncias diversas, como clorofila e
carotenos.

O caldo de cana é um dos mui-
tos alimentos comercializados por
ambulantes e seu consumo como
refresco é um costume antigo, mas
que vem crescendo a cada ano, par-
ticularmente nas épocas mais quen-
tes (KITOKO et al, 2004).

COSTARRICA & MÓRON (1996)
levantaram dados sobre estudos
realizados na América Latina, que
estimam que 25 a 30% do gasto fa-
miliar nos grandes centros urbanos
se destinam ao consumo de alimen-
tos comercializados por vendedores
ambulantes. Geralmente os alimen-
tos vendidos por estes são produ-
tos prontos para o consumo, prepa-
rados no próprio local de comercia-
lização (BRYAN et al, 1988).

O
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Com base nestes dados, verifi-
ca-se a importância em analisar a
qualidade microbiológica desta be-
bida, pois hoje em dia muitos ali-
mentos são comercializados, mas
são preocupantes as condições higiê-
nico-sanitárias nas quais eles são
produzidos, podendo constituir
foco de disseminação de DTAs (do-
enças transmitidas por alimentos).
No Brasil, estudos realizados com
alimentos comercializados por am-
bulantes em diversas regiões, de-
monstraram que este tipo de pro-
duto pode representar um risco para
a saúde pública, pois os alimentos
podem ser facilmente contaminados
por microrganismos patogênicos
devido às condições inadequadas
do local de preparo e a falta de co-
nhecimentos de técnicas de manipu-
lação higiênica por parte dos comer-
ciantes (RODRIGUES et al, 2003).
BRYAN et al. (1992) apontaram que
estudos realizados com vendedores
ambulantes em outros países com
características sócio-econômicas si-
milares às do Brasil, encontraram
contagens elevadas de bactérias ae-
róbias mesófilas.

Do ponto de vista microbioló-
gico, o caldo de cana pode normal-
mente carregar uma certa quanti-
dade de microrganismos, em seus
colmos, raízes e folhas. A cana sau-
dável pode conter certa quantida-
de de bactérias, entre elas Pseudo-
monas, Ervinia, Lactobacillus e fun-
gos como a Saccharomyces (KITOKO
et al, 2004).

Assim, o caldo de cana é um
meio favorável para o crescimento
de microrganismos, mas a maior
contaminação parece originar-se dos
processos envolvidos em sua pro-
dução, equipamentos como: moen-
das, recipientes para coleta, jarras;
além de condições errôneas de ma-
nipulação, armazenamento, ambien-
te e pessoal (KITOKO et al, 2004).

Tanto os proprietários quanto os
manipuladores desses estabeleci-
mentos muitas vezes não têm aces-
so às informações ou treinamento

para produção de alimentos no con-
texto higiênico-sanitário, ocasionan-
do alterações nos padrões físico-
químicos e contaminações microbia-
nas variadas, como os coliformes
fecais, Salmonella sp ou outros mi-
crorganismos cuja pesquisa não é
exigida pela legislação (RUSCHEL
et al, 2001). Isto é preocupante, uma
vez que estes produtos são consu-
midos sem nenhum tipo de trata-
mento térmico que possa reduzir o
número de microrganismos capazes
de deteriorar o produto ou ocasio-
nar doenças de origem alimentar
(HOFFMANN et al, 2001).

De acordo com a Resolução da
Diretoria Colegiada-RDC 12 (BRA-
SIL, 2001), atual lei que define pa-
drões microbiológicos para análises
de alimentos, o caldo de cana clas-
sifica-se como suco in natura. Para
avaliar sua qualidade microbiológi-
ca, devem ser realizadas a contagem
de coliformes à 45ºC ou termotole-
rantes (coliformes fecais) e a pesquisa
de Salmonella sp.

Os coliformes à 45°C são indi-
cadores sanitários que relacionam-
se com o nível de higiene da produ-
ção dos alimentos. Os coliformes são
um grupo de bactérias, sendo a mais
importante a Escherichia coli, que
demonstram uma possível contami-
nação do alimento por material fe-
cal, oriunda da higiene deficiente.
Já a Salmonella é uma bactéria pato-
gênica transmitida ao homem atra-
vés da ingestão de alimentos conta-
minados por fezes, já que o seu prin-
cipal reservatório natural é o trato
intestinal do homem e animais, e que
pode causar grave infecção, carac-
terizada por diarréia, desidratação,
mal estar, cólicas e, às vezes, febre
(SILVA JUNIOR, 2001).

A pesquisa de bolores e levedu-
ras, que era exigida pela antiga Por-
taria 451/97 do Ministério da Saú-
de, foi revogada pela nova legisla-
ção (Resolução-RDC 12), ainda que
estes sejam comumente presentes
em amostras de caldo de cana (KI-
TOKO et al, 2004).

Apesar da popularidade da be-
bida, poucos estudos são encontra-
dos na literatura sobre o tema, o que
ressalta sua importância. SOCCOL
et al. (1990), entre 1988 e 1989, em
Curitiba-PR, verificaram que das 50
amostras de caldo de cana avalia-
das, 78% encontravam-se fora das
especificações legais, indicadas pelo
Ministério da Saúde, que vigoravam
na época. Em Vitória-ES, KITOKO
et al. (2004), constatou qualidade
microbiológica insatisfatória das
amostras de caldo de cana avalia-
das, sendo que nenhuma amostra
demonstrou ausência de coliformes
fecais. Nesse mesmo estudo, verifi-
cou-se que o gelo não foi a principal
fonte de contaminação.

Tendo em vista a relevância des-
tes dados, o presente estudo teve
como objetivo analisar a qualidade
microbiológica de caldos de cana
comercializados nas ruas da cidade
de Curitiba-PR, e como objetivos
específicos, analisar a presença de
coliformes à 45º C, investigar a pre-
sença de Salmonella sp, bem como
observar as condições higiênico-sa-
nitárias nas quais a bebida é produ-
zida e comercializada.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras

Primeiramente, foram seleciona-
dos aleatoriamente trinta pontos
comercializadores de caldo de cana
nas ruas de Curitiba-PR.

Depois, foram coletadas as
amostras de caldo de cana (um
copo), as quais foram transferidas
para frascos estéreis e acondicio-
nadas em caixa isotérmica com tem-
peratura de 4º C para transporte e
realização de análise imediata. O
tempo entre a coleta e a análise
manteve-se sempre dentro do li-
mite aceitável e seguro de até qua-
tro horas.

Estas análises foram feitas du-
rante um período de quatro sema-
nas (de 09/08/04 a 03/09/04), no
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Laboratório de Microbiologia da
PUCPR. As amostras foram cole-
tadas às segundas e terças-feiras
e o procedimento de análise mi-
crobiológica dos materiais adqui-
ridos no início da semana seguia
por todos os dias restantes da
mesma.

ANÁLISES

De acordo com a legislação vi-
gente para padrões microbiológi-
cos em alimentos, a Resolução-
RDC 12 (BRASIL, 2001), para aná-
lise do caldo de cana devem ser
feitas pesquisas de Coliformes à
45º C (fecais) e Salmonella sp, as
quais neste estudo, foram realiza-
das seguindo metodologia descri-
ta pelo Compendium of Methods
for Microbiological Examination of
Foods (VANDERZANT & SPLIT-
TSTOESSER, 1992).

A legislação vigente prevê que
a tolerância para amostra repre-
sentativa em casos de contagem de
coliformes à 45º C é de até 10²/mL.
Já para a pesquisa de Salmonella sp,
esta deverá ser ausente em 25 mL
de produto analisado (BRASIL,
2001).

Para análise de coliformes
fecais, foi utilizada a técnica do
"Número Mais Provável" (NMP).
Inicialmente, foi feito o teste pre-
suntivo, aonde são realizadas três
diluições, inoculando uma série de
três tubos de caldo lauril sulfato
triptose (1 mL em cada tubo).

Os tubos foram incubados a 36º C
por 48 horas. Após este período,
verificou-se a turvação do meio e
formação de gás (tubos positivos).
Depois, foram realizados os teste
confirmatórios para coliformes à
45º C, aonde tomavam-se os tubos
positivos de caldo lauril sulfato
triptose e transferia-se uma alça-
da de 0,01 mL para tubos conten-
do caldo EC. Os tubos foram in-
cubados a 45-50 ºC (em estufa re-
gulada), por 24-48 horas. Após
isto, verificaram-se os tubos posi-

tivos (turvação e gás), determinan-
do o NMP através de tabela espe-
cífica.

Já para pesquisa de Salmonella
sp, a análise seguiu primeiramente
a etapa de pré-enriquecimento,
adicionando 25 mL de caldo de
cana em 225 mL de caldo lactosa-
do e incubado por 24 horas em
estufa a 35ºC. Na seqüência, reali-
zou-se a etapa do enriquecimen-
to, transferindo 1 mL desta dilui-
ção para um tubo de ensaio con-
tendo caldo Rapapport e 1 mL
transferido para um tubo conten-
do caldo Selenito Cistina, incuban-
do a 35º C por 24 horas.

Para a última etapa (plaquea-
mento), retirou-se uma alçada de
cada um dos pré-enriquecimentos
e inoculou-se em duas placas de Pe-
tri, uma contendo ágar XLD e ou-
tra contendo ágar Hecktoen. Es-
tas placas foram incubadas a 35º C
por 24 horas. Depois deste perío-
do, se surgissem colônias típicas,
as amostras seriam encaminhadas
para realização de provas bioquí-
micas confirmatórias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados nas
análises do caldo de cana para Sal-
monella sp e coliformes à 45º C es-
tão apresentados na tabela 1.

Foi observado que quatro
amostras apresentaram algum grau
de contaminação por coliformes à
45º C, mas apenas uma (amostra 30)
mostrou valores acima do permi-
tido pela legislação. Já em relação
à pesquisa de Salmonella sp, todas
as amostras apresentaram ausên-
cia.

Este baixo índice de contami-
nação, principalmente por colifor-
mes à 45º C, foi relacionado com
alguns fatores observados duran-
te as análises, tais como a tempe-
ratura nos dias de coleta. O perío-
do de coleta e análises aconteceu
no mês de agosto (estação de in-
verno), aonde predominaram tem-

peraturas relativamente baixas,
não favoráveis à multiplicação de
microrganismos, com média de
22,6º C, segundo informações do
Instituto Nacional de Meteorolo-
gia (INMET).

O caldo de cana foi coletado
puro e sem gelo. Segundo KOT-
TWITZ & GUIMARÃES (2003), o
gelo pode constituir uma fonte de
contaminação, dependendo da
qualidade da água usada na sua fa-
bricação, pois esta é um importan-
te veículo de enteropatógenos cau-
sadores de infecções ao homem.

Como o produto é para ser con-
sumido imediatamente, não há
tempo hábil para ocorrer a proli-
feração de microrganismos, já que
a extração do suco da cana é feita
na hora do consumo.

Os resultados encontrados
diferem de trabalhos semelhan-
tes. SOCCOL et al. (1990), em seu
estudo realizado também em Cu-
ritiba-PR na década de 80, veri-
ficou que 78% das amostras ana-
lisadas encontravam-se fora das
especificações legais preconiza-
das na época. Estes resultados
contrastam com os do presente
estudo, aonde foi encontrada
apenas uma amostra (3,33%) fora
dos limites estabelecidos pela
Resolução-RDC 12.

KITOKO et al. (2004), em seu
estudo realizado em Vitória-ES,
constatou que nenhuma amostra
avaliada apresentou ausência de
coliformes à 45°C. Em contrapar-
tida, o atual estudo encontrou au-
sência de coliformes à 45°C em 26
amostras, o que representa 86,66%
do total. Em comum em ambos es-
tudos, Salmonella sp esteve ausen-
te em todas as amostras de caldo
analisadas.

LEITE, apud KITOKO et al.
(2004), avaliou na cidade de Sal-
vador-BA, a qualidade microbio-
lógica da água de coco comercia-
lizada (produto do mesmo grupo
do caldo de cana segundo a RDC
12) e observou que as amostras, na
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sua maioria, apresentavam eleva-
da contaminação por coliformes,
bolores e leveduras.

Em contrapartida, RUSCHEL
et al. (2001), encontrou resultados
semelhantes aos do presente tra-
balho, quando constatou contami-
nação por coliformes à 45°C acima
dos padrões permitidos em apenas
5,76% das 52 amostras analisadas
de sucos de laranja in natura co-
mercializados nas ruas de Porto
Alegre-RS. Assim como HOFF-
MANN et al. (2001), que em seu
estudo verificou que somente uma
das amostras de suco "in natura"
analisadas apresentou coliformes

à 45°C e nenhuma apresentou Sal-
monella sp.

No momento da coleta, foi
observado entre os comerciantes
diversos procedimentos inadequa-
dos de higiene, como manipulação
do dinheiro, uso de panos sujos
para limpar as mãos, roupas, unhas
e mãos sujas, produtos encontra-
dos prontos para a venda sem re-
frigeração adequada; medidas es-
tas que propiciam a contaminação
por microrganismos patogênicos.

Durante a pesquisa, tentou-se
obter junto à Prefeitura Municipal
de Curitiba, informações quanto
ao número de ambulantes comer-

cializadores de caldo de cana nas
ruas da cidade, para que pudesse
ser feita uma estimativa da porcen-
tagem de amostras coletadas rela-
cionadas ao total existente e tam-
bém um mapeamento, que garan-
tisse a coleta de material em todas
as regiões de Curitiba-PR. Porém,
isto não foi possível, pois estes
dados são inexistentes na Prefei-
tura.

CONCLUSÃO

Embora apenas uma das trinta
amostras analisadas estivesse impró-
pria para consumo, segundo os pa-
drões microbiológicos aceitáveis
pela legislação, conclui-se que há a
necessidade de alertar a Vigilância
Sanitária local quanto ao comércio
ambulante, para que alie-se uma fis-
calização ativa às ações de educa-
ção sanitária voltadas à conscienti-
zação do problema da sanidade do
alimento, suas repercussões para o
consumidor e as conseqüências so-
ciais envolvidas.
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RESUMO

Este estudo tem por objetivo
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias do queijo Minas Frescal, pro-
duzido artesanalmente e comercia-
lizado em Alfenas-MG, através da
análise microbiológica de Staphylo-
coccus sp. A metodologia constituiu-
se da contagem "Spread-plate" em
placas ágar Baird Parker e da prova
bioquímica de coagulase, feitos em
três amostras de origens distintas e
em duplicata. Dos queijos Minas
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frescal analisados, 33% apresenta-
ram contagem deste microrganismo
até 104 UFC/g, enquanto que 67%
apresentaram resultado superior a
este limite, sendo considerados ali-
mentos potencialmente capazes de
causar enfermidades transmitidas por
alimentos. Na prova bioquímica de
coagulase, a amostra 1 apresentou 83%
de tubos com positividade; na amos-
tra 2, 33% e, na amostra 3, 67%, apro-
ximadamente. Conclui-se que tais ali-
mentos estavam impróprios para o
consumo, tendo em vista os resulta-

dos obtidos. Portanto, faz-se neces-
sária maior preocupação e vigilân-
cia das autoridades sanitárias com
relação à permissão da fabricação e
comercialização deste tipo de quei-
jo, pois podem oferecer risco à saú-
de dos consumidores alfenenses.

Palavras-chaves: queijo Minas Frescal;
Staphylococcus sp.

SUMMARY

This study has for objective to eval-
uate the hygienic-sanitary conditions of
the homemade cheese Minas Frescal pro-
duced and marketed in Alfenas-MG
through the microbiological analysis of Sta-
phylococcus sp. The methodology was con-
stituted of the following "Spread-plate" in
plates Baird Parker and of the biochemical
test of coagulase, done in three samples of
different origins and in copy. Of the cheeses
Minas Frescal analyzed, 33% presented fol-
lowing of this microorganism up to 104
UFC/g, while 67% presented result superi-
or to this limit, being already considered
potentially victuals capable to cause illnesses
transmitted by victuals. In the biochem-
ical test of coagulase, the sample 1 pre-
sented 83% of tubes with positive, in the
sample 2, 33% and in the sample 3, 67%.
It was deduced that such victuals were
inappropriate for the consumption, sees
the obtained results. Therefore, it is nec-
essary larger concern and surveillance of
the sanitary authorities with relationship
to the permission of the production and
commercialization of this cheese type,
because it is representing risk to the health
of the consuming alfenenses.

Keywords:  Minas Frescal cheese;
Staphylococcus sp.

INTRODUÇÃO

produção brasileira de
leite dos últimos anos
deve atingir algo em

torno de 22 bilhões de litros, po-
rém, este dado numérico esconde

A
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uma realidade altamente preocu-
pante, pois cerca de 48% dessa pro-
dução é realizada de forma clan-
destina, ou seja, à margem de qual-
quer tipo de fiscalização efetiva
por parte das autoridades compe-
tentes. Esse quadro tem sua ori-
gem, principalmente, no baixo ní-
vel cultural da população, que ad-
quire produtos lácteos clandesti-
nos, na certeza de estar consumin-
do produtos tidos como "puros da
fazenda", mais consistentes, mais
saborosos e mais nutritivos que os
alimentos submetidos a processos
tecnológicos. (ALMEIDA FILHO,
2002). Segundo Almeida Filho,
(2002), os produtores, por sua vez,
se valem desse caráter cultural
para vender seus produtos no co-
mércio e obter uma margem de lu-
cros razoável, pois, os mesmos não
sofrem qualquer tipo de carga tri-
butária durante sua comercializa-
ção. Alguns produtos lácteos são
fabricados a partir de leite cru,
como iogurtes, manteiga, coalha-
da e determinados tipos de quei-
jos, entre eles o queijo Minas fres-
cal. Esse último tem grande acei-
tação e, o produtor que conta com
um mínimo de estrutura e equipa-
mentos, os fabricam em grandes
quantidades, obtendo assim maior
percentual de lucro, por lançar no
mercado um alimento com maior
valor agregado.

A maioria dos queijos Minas
frescal consumidos pela população
brasileira são provenientes de fa-
zendas onde o acesso ao leite re-
cém-ordenhado é fácil e onde os
queijos também podem ser fabri-
cados (BEHMER, 1984). Este lei-
te, geralmente, não recebe nenhum
tratamento para diminuir sua car-
ga bacteriana e sua condição se
agrava se não houver higiene du-
rante a elaboração do queijo ou se
for transportado ou armazenado
sem refrigeração, como afirma
Behmer (1984).

Quando este produto é fabri-
cado de forma artesanal por pes-

soas não treinadas, pode ocorrer
a contaminação por diversos mi-
crorganismos, comprometendo
tanto a sua qualidade, quanto à
segurança do consumidor. Por este
motivo, as práticas higiênicas de-
vem ser observadas com rigor,
para prevenir uma possível conta-
minação ou recontaminação do
produto. Além disso, por não ser
maturado, é um produto perecível,
devendo ser consumido rapida-
mente, após curta estocagem em
ambiente refrigerado (SILVA; LEI-
TÃO, 1980).

A presença, em número eleva-
do, de Staphylococcus (S.) aureus é
uma indicação de perigo potencial
à saúde pública, bem como a sani-
ficação questionável, principal-
mente quando o processamento
envolve manipulação do alimento,
devido à enterotoxina estafilocó-
cica (FRANCO, 1999).

O S. aureus é produtor de ente-
rotoxina e a mais importante das
espécies estafilocócicas. O perigo nos
alimentos não é tanto pela sua pre-
sença, mas pela toxina que pode pro-
duzir e que é responsável pela sin-
tomatologia da intoxicação alimen-
tar (vômitos, náuseas, diarréia). As
toxinas estafilocócicas de origem lác-
tea se verificam, às vezes, pela in-
gestão do leite contaminado não
pasteurizado ou tratado inadequa-
damente por processo térmico; a
insuficiência desse tratamento não
destrói o microrganismo, que supor-
ta temperaturas de 60 a 70°C
(EVANGELISTA, 2000).

Sabioni et. al. (1993) relatou
que alguns surtos de intoxicação
alimentar estafilocócica,  ocorridos
no Estado de Minas Gerais, foram
atribuídos ao consumo de queijo
tipo Minas frescal de produção ar-
tesanal. Apesar de ser quase inco-
mum a fatalidade da intoxicação
alimentar estafilocócica, ela ocor-
re ocasionalmente em indivíduos
debilitados imunologicamente,
idosos e crianças em tenra idade
(GONÇALVES; FRANCO, 1996).

De acordo com Hataka et al.
(2000), o S. aureus pode atingir, por
vários mecanismos a partir de por-
tadores ou de pessoas com sinais
de infecção, as vestimentas, o mo-
biliário, os utensílios, os equipa-
mentos, o ambiente, assim como
os alimentos: nas áreas de produ-
ção, industrialização e preparo,
inclusive em cozinhas de hospitais
e de comercialização. Desde que
o alimento apresente boas condi-
ções para crescimento e desenvol-
vimento da bactéria, o mesmo
poderá causar toxinfecção alimen-
tar (ARANTES; LIMA; CASTRO,
1982).

A toxina da Síndrome do Cho-
que Tóxico (TSST-1), segundo Din-
ges (2000), citado por Lamaita
(2003b), tem sido descrita como
um importante fator de virulência
relacionado a Staphylococcus sp. A
doença causada pela ingestão da
TSST-1 é aguda, potencialmente
fatal, caracterizada por febre alta,
hipotensão e envolvimento de três
ou mais órgãos sistêmicos. O rela-
to da capacidade de Staphylococcus
coagulase negativo produzir TSST-
1 é importante e necessário, uma
vez que esta toxina tem sido des-
crita como um fator de virulência
relacionado a espécies enterotoxi-
gênicas, agravando assim, os qua-
dros de intoxicação alimentar. Do
ponto de vista de segurança ali-
mentar, este aspecto é de funda-
mental relevância (LAMAITA,
2003b).

A existência de uma ótima
aceitação de queijo "Minas Fres-
cal" por parte da população, que,
inclusive por questões culturais,
têm preferência por produtos de
origem clandestina, levou à ide-
alização do presente estudo. Esta
análise visa obter subsídios que
permitam avaliar o risco poten-
cial que este produto pode repre-
sentar para a saúde da popula-
ção consumidora.

Baseado nessas informações, o
estudo teve como meta verificar a
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freqüência de Staphylococcus coa-
gulase positivo em queijos tipo
Minas frescal de produção artesa-
nal e industrial do município de
Alfenas/MG, confrontar os dados
obtidos com a legislação brasilei-
ra oficial e literatura científica e
ainda avaliar os resultados, consi-
derando os processos de produ-
ção, sua influência no tempo de
prateleira e adequação ao consu-
mo humano.

MATERIAL E MÉTODO

Em Abril e Maio de 2003, fo-
ram adquiridas seis amostras dis-
tintas de queijo tipo Minas frescal
do comércio varejista de Alfenas/
MG. Todas as amostras eram de
fabricação artesanal e foram deno-
minadas:  1 (1.1 e 1.2), 2 (2.1 e 2.2)
e 3 (3.1 e 3.2), pois eram duplas de
três locais diferentes. Cada queijo
apresentou aproximadamente 500
gramas. As amostras foram trans-
portadas para o laboratório de
Microbiologia de Alimentos da
Efoa/ Ceufe, Alfenas/ MG, em
caixas de material isotérmico con-
tendo cubos de gelo, para mantê-
los sob refrigeração até o momen-
to da análise.

A análise teve início no dia se-
guinte da coleta das amostras.

Para o preparo das amostras,
foram pesados 25 gramas de cada
amostra, assepticamente, e adicio-
nados em 225mL de solução salina

estéril (NaCl 0,85% p/v) com 0,1%
(p/v) de Solução Salina Peptona-
da (SSP), a fim de obter-se a dilui-
ção inicial (10-1). As amostras fo-
ram homogeneizadas em aparelho
do tipo "Waring blender". Reali-
zou-se diluição em série em SSP
0,1%, obtendo-se as diluições 10-1

a 10-6.
Para a quantificação de Sta-

phylococcus sp utilizou-se o méto-
do de contagem "Spread-plate" em
Agar Baird Parker (BP MERCK
5406), depositando-se 0,1 mL de
cada diluição sobre a superfície de
agar em duplicata, com o auxílio
de uma alça de Drigalsky, espa-
lhou-se o inóculo por toda a su-
perfície do meio. As placas foram
incubadas a 35-37º C, por 24 a 48
horas.

Selecionaram-se as placas con-
tendo entre 20 e 200 colônias, con-
tando-se as colônias típicas. A par-
tir de três colônias típicas de cada
placa, inoculou-se em tubos con-
tendo 1mL de Caldo de Infusão
Cérebro Coração (BHI _ MERCK
10493), os quais foram incubados
a 35-37ºC, por 24 horas. A partir
do subcultivo crescido em BHI,
realizou-se a prova bioquímica de
coagulase, conforme Vanderzant;
Splittstoesser, 1992.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Segundo os resultados obtidos
na contagem de placa Baird Par-

ker, as seis amostras analisadas,
isto é, 100% delas, apresentaram
contagem de Staphylococcus sp
acima de 103 UFC/g, sendo este o
limite máximo permitido pela
ANVISA para queijo tipo Minas
frescal (Brasil, 2001). A tabela 1
traz os resultados obtidos.

A Portaria nº 451 do Ministé-
rio da Saúde classifica o queijo que
apresenta contagem de Staphylo-
coccus sp. até dez vezes o limite
padrão legal (10³ UFC/g) como
"produto em condições higiênico-
sanitárias insatisfatórias". Por isso,
33% das amostras do presente es-
tudo estavam em condições higiê-
nico-sanitárias insatisfatórias, sen-
do que 67% foram consideradas
como "produtos potencialmente
capazes de causar enfermidades
transmitidas por alimentos", pois
apresentaram contagem de Sta-
phylococcus sp. superior a dez ve-
zes o limite estabelecido. A média
dos resultados obtidos pelas amos-
tras em duplicata estão ilustradas
na figura 1.

O fato de estarem acima de 104

UFC/g, ou seja, 105 a 109 UFC/g,
fazem com que o meio seja propício
para a produção de enterotoxinas,
pelas cepas enteropatogênicas, em
quantidade suficiente e necessária
para que possivelmente ocorra um
surto de intoxicação alimentar esta-
ficócica (BRASIL, 1997b).

Loguercio e Aleixo (2001) en-
contraram 16,67% de amostras em

Tabela 1 - Resultados obtidos na Contagem de Staphylococcus sp. em UFC/g:
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condições higiênico-sanitárias in-
satisfatórias e 43,33%, foram con-
sideradas potencialmente capazes
de causar enfermidade transmiti-
da por alimentos, diferente deste
trabalho que mostrou mais da
metade das amostras potencial-
mente perigosas. No estudo de
Almeida Filho (2000), 50% das
amostras de queijo continha Sta-
phylococcus em quantidade acima
de 103 UFC/g.

Observamos que Rodrigues et
al. (1995) obtiveram 100% de ina-
dequação das amostras como o re-
sultado deste estudo, enquanto
que Cerqueira et al. (1995) encon-
traram inadequação em 60% das
amostras analisadas e Sabioni et al.
(1994) 21,5%, sendo o menor va-
lor encontrado entre os autores.

Segundo Rodrigues et al
(1995), essa condição insatisfató-
ria, provavelmente, deve-se aos
cuidados higiênico-sanitários na
obtenção e processamento da ma-
téria-prima, no processamento do
queijo, das condições dos manipu-
ladores e do ambiente ou ainda,
das condições de tempo e tempe-
ratura em que os queijos foram
submetidos, durante o armazena-
mento e transporte. Almeida Filho
(2000) ressalta que tais fatores são
importantes para se obter queijos
de qualidade.

Os resultados obtidos a partir
da cultura de Staphylococcus sp das
amostras, para se verificar a pre-
sença de Staphylococcus coagulase
positiva, foram: 83% dos tubos da
amostra 1 apresentaram coagula-

Figura 1 Média dos Resultados de amostra de Staphylococcus Coagulase Positiva, em
104 UFC/g.

Figura 2 Quantidade de tubos, em percentuais, com coagulase positiva para
Staphylococcus sp.

Tabela 2 - Resultado da verificação da presença de Staphylococcus coagulase positiva por meio de coagulação de plasma.
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ção do plasma, ou seja, dos 6 tu-
bos preparados com colônias e 5
deles indicaram positividade; na
amostra 2, obteve-se 33% de posi-
tividade; e na amostra 3, 67%, o
que equivalem a 2 e 4 tubos com
coagulação, respectivamente. A fi-
gura 2 compara as amostras.

Apesar da Portaria nº 451 do
Ministério da Saúde (BRASIL,
1997b), estabelecer critérios quan-
titativos e qualitativos para a quan-
tificação de Staphylococcus coagu-
lase positiva, este estudo analisou
as amostra qualitativamente, evi-
denciando a presença desses mi-
croorganismos, mas não os quan-
tificou, não sendo possível verifi-
car a adequação dos produtos pe-
rante este critério. Porém, detec-
tou-se a presença deste microor-
ganismo em todas as amostras en-
contrando-se, 2 tubos positivos
com plasma coagulado em 6, no
mínimo.

Historicamente, tem sido con-
siderada como S. aureus a bacté-
ria que apresenta hemólise incom-
pleta em ágar sangue e resultado
positivo no teste de coagulase em
tubo, após quatro horas de incu-
bação (VANDERZANT; SPLITTS-
TOESSER, 1992).

As espécies coagulase-negati-
vas, comumente isoladas de leite
bovino, são consideradas patóge-
nos secundários e, em geral, cau-
sam reação inflamatória modera-
da na glândula mamária deste ani-
mal. Conseqüentemente, podemos
encontrá-lo no leite e no queijo,
por contaminação cruzada, pois a
sua matéria-prima poderia estar
contaminada (BRITO, CAMPO,
BRITO, 2002).

No entanto, os resultados nes-
te tipo de prova verificaram que a
positividade não garante que a
cepa desta espécie seja enterotoxi-
gênica. Por isso, há a necessidade
de se divulgar no meio científico,
a produção de enterotoxinas esta-
filocócicas por espécies coagulase
negativo, uma vez que não exis-

tem padrões na legislação brasilei-
ra que os considerem importantes
do ponto de vista de segurança ali-
mentar como as espécies coagula-
se positiva (LAMAITA, 2003a). A
atual legislação brasileira dispõe
de padrões especificando somen-
te critérios microbiológicos para
espécies coagulase positivo.

Considerando a elevada por-
centagem de cepas toxigênicas coa-
gulase negativo, é necessária a mo-
dificação da legislação, incluindo
padrões para Staphylococcus sp e
não somente para espécies desta
bactéria coagulase positiva (LA-
MAITA, 2003b).

Até duas décadas atrás, esta
bactéria era considerada um co-
mensal, mas ela se tornou patogê-
nica na medida em que se univer-
salizou o uso de antissépticos para
a pele e coto umbilical, visando a
redução da colonização por S. au-
reus. Com isso, o uso excessivo de
meticilina (oxacilina) pressionou a
produção de ß-lactamase e múlti-
pla resistência, aos antibióticos,
pela bactéria (MIURA, 2002), trans-
formando-a em um ser nocivo e
resistente (principalmente à peni-
cilina), acometendo indivíduos
com o sistema imunológico mais
debilitado. Por causa disso,  Miu-
ra (2002) relata o aumento da so-
brevida e o tempo de hospitaliza-
ção de recém-nascidos prematu-
ros.

Tais resultados contribuem
como uma advertência para as au-
toridades sanitárias quanto ao ele-
vado risco que estes alimentos
(queijos) apresentam e podem re-
presentar para a saúde da popula-
ção consumidora, bem como, para
alertar sobre a necessidade de uma
inspeção e fiscalização mais eficien-
te ao produto.

CONCLUSÃO

Contudo, conclui-se que é im-
portante investir na educação sa-
nitária dos produtores e na divul-

gação de técnicas de processamen-
to baseado nas Boas Práticas de
Fabricação, com a preocupação de
executar controle de produção,
como por exemplo, os  controles
microbiológicos e físico-químicos,
para assegurar a qualidade alimen-
tar. As práticas inadequadas de
produção, além de colocar em ris-
co a saúde do consumidor, com-
prometem a qualidade e o prazo
de validade dos produtos.

Atualmente, deve-se destacar
que a presença de número eleva-
do de Staphylococcus coagulase po-
sitivos, em alimentos, é preocupan-
te, pois se sabe que a produção de
toxina e a intoxicação alimentar
podem ocorrer; no entanto, isso
pode ocorrer tanto para cepas co-
agulase positivas como aquelas
negativas.
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RESUMO

O uso da desidratação osmótica
em soluções concentradas, ou sua
combinação a outros processos, tem
sido efetivo na redução do colapso
estrutural de frutos delicados, mes-
mo quando posteriormente se apli-
cam processos agressivos como tra-
tamento térmico. Este trabalho ob-
jetivou acompanhar, durante o ar-
mazenamento, as características fí-
sico-químicas, microbiológicas e sen-
soriais de goiaba frita pré-tratada
osmoticamente a vácuo. O tratamen-
to osmótico foi realizado sob pres-
são reduzida (660mmHg) com xa-
rope de sacarose a 65°Brix, propor-
ção fruto:xarope de 1:2, a 65°C por
2,5h. A solução osmótica continha
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0,1% de benzoato de sódio e ácido
cítrico (q.s.p. pH 3,0). Após a osmo-
se os frutos foram fritos por imer-
são em gordura hidrogenada vege-
tal, a 140°C por 2 minutos, acondi-
cionados em embalagens rígidas de
polipropileno, armazenados a tem-
peratura ambiente (~28ºC) e anali-
sados a 0, 30, 60, 90 e 120 dias. As
seguintes análises foram realizadas:
sólidos solúveis totais (°Brix), ativi-
dade de água, pH, acidez (g ácido
cítrico/100g), umidade (%), açúca-
res redutores e não redutores (%),
cor, aceitação sensorial e avaliação
microbiológica (aeróbios mesófilos,
coliformes a 35 e a 45°C, Escherichia
coli, bolores e leveduras, Salmonella
sp. e Staphylococcus coagulase posi-
tiva). O teor de gordura foi deter-

minado na amostra inicial, obtendo-
se o valor de 2,5%. Atividade de
água e umidade apresentaram re-
dução durante o armazenamento,
estando a atividade de água sem-
pre abaixo de 0,76. O teor de sóli-
dos solúveis aumentou, provavel-
mente, como efeito da concentração
por perda de umidade. Os açúcares
redutores aumentaram e os não re-
dutores diminuíram (inversão da sa-
carose). A análise microbiológica de-
monstrou boa qualidade do produ-
to, estando as goiabas ao final do
estudo ainda aptas ao consumo. Não
foram observadas diferenças signi-
ficativas na aceitação sensorial das
goiabas ao longo do período de ar-
mazenamento, indicando que é pos-
sível se obter goiaba desidratada
como produto de umidade interme-
diária, através de pré-tratamento os-
mótico seguido de fritura.

PALAVRAS-CHAVE: desidratação os-
mótica; goiaba; fritura.

SUMMARY

Osmotic dehydration in concentrat-
ed solutions or its combination to other
processes, has been effective in reduction
of structural collapse of fruits, even when
later aggressive processes are applied as
thermal treatment. This work aimed to
determine physicochemical, microbiologi-
cal and sensory characteristics during
storage of guava processed by vacuum
osmotic dehydration and frying. Osmot-
ic treatment was performed under vacu-
um (660mmHg) with sucrose syrup
(65°Brix), 1:2 fruit to syrup ratio, at
65°C for 2.5h. Osmotic solution con-
tained 0.1% of sodium benzoate and cit-
ric acid (q.s.p. pH 3,0). After osmosis,
fruits were deep fried in hydrogenated
vegetable fat, at 140°C for 2 minutes,
packed in polypropylene vessels, stored
at ambient temperature (~28ºC) and
analyzed at 0, 30, 60, 90 and 120 days.
It was analyzed total soluble solids
(°Brix), water activity, pH, acidity (g
citric acid/100g), moisture content (%),
reducing and non reducing sugars (%),
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color, sensory acceptance and microbio-
logical quality (plate count, coliforms at
35º and 45ºC, E. coli, yeasts and molds,
Salmonella sp. and S. aureus.). Fat con-
tent was determined in the initial sam-
ple (2.5%). Water activity and moisture
content decreased during the storage.
Water activity was always below 0.76.
Soluble solids increased, probably as ef-
fect of the concentration for moisture loss.
Reducing sugars increased and non re-
ducing decreased (sucrose hydrolysis).
Microbiological analysis showed good
product quality. Guavas were still able
to consumption at the end of storage
time. There were no significant differ-
ences in sensory acceptance of the gua-
vas during the storage time, which shows
that it is possible to obtain dehydrated
guava as intermediate moisture product,
through osmotic pretreatment followed
by frying.

Key-Words: osmotic dehydration;
guava; frying.

INTRODUÇÃO

A goiaba (Psidium guajava L.) é
uma fruta muito popular nas regiões
tropicais e subtropicais, com gran-
de potencial para industrialização,
pois é bastante apreciada pelo con-
sumidor devido a características
como sabor e aroma e pelo seu con-
siderável valor nutritivo. A qualida-
de do produto para o consumo in
natura, seja no mercado interno
como para exportação, está relacio-
nada a atributos físicos como apa-
rência, tamanho, forma, cor e textu-
ra, bem como composição química.

A desidratação osmótica ocorre
por imersão do produto em solução
de açúcar ou sal. A estrutura com-
plexa da parede celular dos alimen-
tos age como uma membrana semi-
permeável, a qual não é completa-
mente seletiva, resultando em dois
fluxos de transferência de massa em
contra-corrente: difusão de água do
alimento para a solução e difusão do

soluto da solução para o alimento.
Algumas das vantagens de se utili-
zar o processo de desidratação por
osmose são capacidade de conferir
à fruta maior qualidade, melhor tex-
tura, maior retenção das vitaminas,
intensificação do flavor e estabilida-
de na cor.

A desidratação por osmose, ge-
ralmente, não fornece um produto
com umidade suficientemente bai-
xa para ser considerado estável à
temperatura ambiente (Vial et al.,
1991), sendo usada como uma eta-
pa anterior ao processo de liofiliza-
ção, secagem a vácuo, secagem a ar
quente, entre outros (Mastrangelo,
2000).

Vale ainda ressaltar o uso da fri-
tura para produção de alimentos
desidratados. O processo é rápido
em termos de preparação e trans-
mite aos alimentos um sabor e tex-
tura muito apreciados pelo consu-
midor, podendo ser utilizado num
leque de alimentos muito variado.
Além disso, é bastante econômico,
pois utiliza com muita eficiência a
energia calorífica. A principal razão
que leva a fritura a ser destacada é
que, durante o processo, não só o
óleo se incorpora ao alimento para
modificar positivamente suas pro-
priedades nutricionais e sensoriais,
como também atua como meio de
transferência de calor reutilizável,
muito mais eficiente que o fornea-
mento e muito mais rápido que o
cozimento em água (Cella, 2002).

Sendo assim, o presente traba-
lho teve como objetivo avaliar a es-
tabilidade durante o armazenamen-
to de goiaba processada por osmo-
se a vácuo e fritura, mantida a tem-
peratura ambiente (~28ºC) por 120
dias.

MATERIAL E MÉTODOS

Os frutos foram adquiridos no
mercado local e após recepção fo-
ram selecionados de acordo com os
atributos de qualidade: cor, unifor-
midade, tamanho, grau de matura-

ção e isenção de defeitos. Em segui-
da foram lavados, descascados e
picados. O tratamento osmótico foi
realizado sob pressão reduzida
(660mmHg) com xarope de sacaro-
se a 65°Brix, proporção fruto:xarope
de 1:2, a 65°C por 2,5h. A solução
osmótica continha 0,1% de benzoa-
to de sódio e ácido cítrico (q.s.p. pH
3,0). Após a osmose, os frutos fo-
ram fritos por imersão em gordura
hidrogenada vegetal, a 140°C por 2
minutos, acondicionados em emba-
lagens rígidas de polipropileno, ar-
mazenados a temperatura ambien-
te (~28ºC) e analisados a 0, 30, 60,
90 e 120 dias.

Foram realizadas as seguintes
análises: pH, acidez, sólidos solúveis
totais e umidade (Instituto Adolfo
Lutz, 1985), açúcares redutores e
não redutores (Miller, 1959), ativi-
dade de água (aparelho Decagon
CX-2), cor instrumental (L*a*b* -
colorímetro Minolta), gordura (Bli-
gh & Dyer, 1959). As análises de ae-
róbios mesófilos, coliformes a 35°
e a 45°C, Escherichia coli, bolores e
leveduras, Salmonella sp. e Staphylo-
coccus coagulase positiva foram re-
alizadas segundo a metodologia
descrita no "Compendium of Me-
thods for the Microbiological Exa-
mination of Foods" (Dowes & Ito,
2001).

Para a avaliação sensorial utili-
zou-se escala hedônica estruturada
de 9 pontos, variando de "desgos-
tei muitíssimo" (nota 1) a "gostei
muitíssimo" (nota 9) (Monteiro et al.,
1986). As amostras foram apresen-
tadas separadamente aos provado-
res (apresentação monádica), em
copos plásticos brancos. Foram uti-
lizados 35 provadores não treina-
dos, que avaliaram as amostras
quanto à aceitação global.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O teor de gordura foi determi-
nado apenas nas amostras iniciais
(tempo zero). O valor médio foi de
2,5%.
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Tabela 1. Características microbiológicas de goiaba desidratada por osmose/fritura durante armazenamento.

Figura 1. Umidade de goiaba frita pré-tratada osmoticamente a
vácuo em função do tempo de armazenamento.

Figura 2. Atividade de água de goiaba frita pré-tratada
osmoticamente a vácuo em função do tempo de armazenamento.

Figura 3. pH de goiaba frita pré-tratada osmoticamente a vácuo
em função do tempo de armazenamento.

Figura 4. Acidez da goiaba frita pré-tratada osmoticamente a
vácuo em função do tempo de armazenamento.

Figura 6. Açúcares redutores (AR) (% de glicose) de goiaba frita pré-
tratada osmoticamente a vácuo em função do tempo de

armazenamento.

Figura 5. Sólidos solúveis totais de goiaba frita pré-tratada
osmoticamente a vácuo em função do tempo de armazenamento.
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Nas figuras de 1 a 10 são apre-
sentados os resultados das análi-
ses físico-químicas, realizadas nas
goiabas durante o período de ar-
mazenamento de 120 dias.

A umidade oscilou durante o
armazenamento, com valores mé-
dios de 22,4 a 19,5% (Figura 1).

Figura 11. Aceitação Sensorial de goiaba frita pré-tratada
osmoticamente a vácuo em função do tempo de

armazenamento.

Figura 7. Açúcares não redutores (ANR) (% de sacarose) de
goiaba frita pré-tratada osmoticamente a vácuo em função do

tempo de armazenamento.
Figura 8. Cor (L*) de goiaba frita pré-tratada osmoticamente a

vácuo em função do tempo de armazenamento.

Figura 9. Cor (a*) de goiaba frita pré-tratada osmoticamente
a vácuo em função do tempo de armazenamento.

Figura 10. Cor (b*) de goiaba frita pré-tratada osmoticamente a
vácuo em função do tempo de armazenamento.

Observou-se também redução da
atividade de água, com valores
médios de 0,785 a 0,760, sendo
condizente com o comportamento
da umidade no mesmo período de
estocagem (Figura 2).

Para os valores de pH (Figura
3), houve uma redução de 3,5 a 3,3

e um aumento na acidez total titu-
lável que foi de 1,3 a 1,4 g ácido
cítrico/100 g (Figura 4), o que pode
ser explicado pela degradação dos
ácidos orgânicos ou pela variação
do conteúdo de umidade. A redu-
ção no pH de um produto reduz a
resistência microbiana ao estresse
osmótico e a altas temperaturas,
além de potencializar o efeito de
conservantes químicos (Chirife,
1993). Além disso, à medida em
que a atividade de água de um ali-
mento é reduzida, os limites de pH
dentro dos quais ocorre crescimen-
to microbiano se estreitam (Trol-
ler, 1980).

Com relação aos sólidos solú-
veis totais (Figura 5) e açúcares re-
dutores (Figura 6), houve aumen-
to variando de 60,3 a 71,3 ºbrix e
de 27,3 a 31,6%, respectivamente.
Para os açúcares não redutores
(Figura 7) houve um decréscimo,
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indicando que a sacarose incorpo-
rada durante a desidratação os-
mótica sofreu hidrólise no meio
ácido, levando à formação de gli-
cose e frutose.

Os valores de cor (L*a*b*) va-
riaram durante o armazenamento
(Figuras 8 a 10), sendo que as mé-
dias indicaram valores (L*=32,2,
a*=25, b*=0), tendendo ao verme-
lho escuro.

A aceitação sensorial (Figura
11) também apresentou uma ligei-
ra redução durante o armazena-
mento, sendo que os valores sem-
pre ficaram próximos ou iguais à
nota 7, que corresponde na escala
hedônica a "gostei moderadamen-
te", indicando a alta aceitação do
produto.

Os resultados das análises mi-
crobiológicas são mostrados na
Tabela 1. O produto obtido logo
após o processamento e em todo
o tempo de armazenamento ava-
liado, apresentou contagens de
bolores e leveduras inferiores a
100 UFC/g e coliformes a 35°C e a
45°C inferiores a 3 NMP/g. A pre-
sença de Salmonella sp. não foi de-
tectada em nenhuma das amos-
tras analisadas, atendendo assim,
aos padrões microbiológicos esta-
belecidos pela legislação federal
vigente (Brasil, 2001), que esta-
belece os seguintes padrões
microbiológicos sanitários para
frutas desidratadas com adição
de açúcares: máximo de 100
NMP/g para coliformes a 45°C e
ausência de Salmonella sp. em 25g
do produto.

A contagem de Escherichia coli
foi menor que 3 NMP/g e de Sta-
phylococcus coagulase positiva foi
menor que 100 UFC/g durante
todo o armazenamento.

Embora não existam na legis-
lação padrões para microrganismos
aeróbios mesófilos, de forma ge-
ral, é preconizado que alimentos
contendo contagens microbianas
da ordem de 105 a 106 UFC/g são
impróprios para o consumo huma-

no, devido à perda do valor nu-
tricional, alterações sensoriais, ris-
cos de deterioração e/ou presen-
ça de patógenos (Arruda, 2002). A
contagem de aeróbios mesófilos
nas goiabas desidratadas foi me-
nor que 10 UFC/g durante todo o
armazenamento.

Os resultados obtidos durante
o armazenamento confirmam que
a metodologia (desidratação os-
mótica seguida de fritura) empre-
gada na elaboração de goiabas de-
sidratadas foi capaz de assegurar
a estabilidade microbiológica do
produto, durante os 120 dias, de
armazenamento à temperatura
ambiente. Esse resultado pode ser
atribuído, além das boas condições
de higiene durante o processamen-
to, às características do produto,
que possui baixos valores de ati-
vidade de água aliados à presença
de aditivos como benzoato de só-
dio (0,1 %) e ácido cítrico, o que
tornaram as condições desfavorá-
veis para o desenvolvimento da
maioria dos microrganismos.

CONCLUSÃO

As goiabas fritas pré-tratadas
osmoticamente a vácuo apresenta-
ram poucas alterações físico-quími-
cas e sensoriais durante o período
de armazenamento de 120 dias e
as avaliações microbiológicas indi-
caram que ainda estavam aptas ao
consumo ao final do teste. Estes
resultados refletem a boa qualida-
de da matéria-prima utilizada para
manufatura de goiabas e a adequa-
ção de seu processamento.
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RESUMO

Doenças transmitidas por ali-
mentos (DTA) são, ainda, impor-
tantes problemas de saúde do mun-
do contemporâneo. Atualmente,
os alimentos preparados nas resi-
dências têm grande influência na
ocorrência de surtos de DTA, como
resultado de falhas higiênicas na
manipulação dos alimentos. Exis-
tem evidências que na Europa e nos
Estados Unidos, a maior parte dos
surtos de DTA, notificados nos úl-
timos anos, tenham ocorrido no
ambiente doméstico. Os objetivos
deste estudo foram identificar os
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surtos de DTA de origem domici-
liar no Brasil, no período de 2000
a 2002 e discutir o papel das resi-
dências na cadeia de transmissão de
DTA. As informações obtidas mos-
tram que no período de 2000 a 2002,
ocorreram 348 surtos de DTA, no
Brasil; destes, 42% (147) de origem
domiciliar, sendo 35% causados por
Salmonella sp. A ocorrência de DTA
nas residências poderia ser preve-
nida ou reduzida através da ado-
ção de práticas de higiene e segu-
rança alimentar. Os profissionais de
saúde têm um importante papel na
educação de seus pacientes, espe-
cialmente os imunodeprimidos,

sobre práticas de segurança alimen-
tar capazes de prevenir as DTA no
ambiente doméstico.

Palavras-chave: surtos; infecções intestinais;
segurança alimentar; alimentos; água

SUMMARY

Foodborne diseases are still a very
important public health problem of the
contemporary world. Actually, food pre-
pared in private homes had the largest
influence on the occurrence of outbreaks,
as a result of improper food handling.
The evidence suggests that within Eu-
rope and United States the greater pro-
portion of reported outbreaks arise in the
domestic environment. The aim of the
study was identify the home outbreaks of
foodborne diseases in Brazil between 2000
and 2002 and to evaluate the role of do-
mestic environment in the transmission
of gastrointestinal infectious, such as
foodborne diseases. In Brazil between
2000 and 2002 were reported 348 out-
breaks of foodborne diseases, 42% (147)
occurred in the domestic environment,
35% caused by Salmonella sp. The oc-
currence of foodborne diseases in the home
may be prevented or reduced by hygiene
and food safety practices. The health pro-
fessionals have a key role to play in edu-
cating their patients about food safety to
protect against foodborne diseases, espe-
cially, the immune-compromised people.

Key-words: outbreaks; intestinal
infections; food safety; foods; wa-
ter

INTRODUÇÃO

urtos de doenças transmi-
tidas por alimentos (DTA),
são definidos pelo apareci-

mento, de pelo menos, dois casos
similares de uma sintomatologia,
em geral gastrointestinal, resultan-
tes de uma mesma origem alimen-
tar (COSSON et al, 2003). As mani-
festações clínicas de DTA podem

S
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variar de formas moderadas até si-
tuações severas (BUNNING et al,
1997). A importância das DTA, no
século XXI, como um problema de
saúde pública, justifica-se por sua
incidência, inaceitavelmente alta e
pelo aumento dos grupos de ris-
co. Dentre estes grupos, destacam-
se: idosos, gestantes, crianças e os
imunodeprimidos como os porta-
dores de HIV/AIDS (GERBA et al,
1996).

Outro aspecto a ser destacado é
que o ambiente domiciliar tem sido
implicado como importante local na
cadeia de transmissão de infecções
intestinais (SCOTT, 1996). Estima-se
que 50-80% dos surtos de DTA ocor-
ridos na Europa e nos Estados Uni-
dos, nos últimos anos, tenham rela-
ção com o preparo domiciliar de ali-
mentos (REDMOND & GRIFFITH,
2003).

Acredita-se que a maioria das
DTA podem ser prevenidas, por
meio de intervenções educativas
que possam atingir, particularmen-
te, os grupos de risco (MEDEIROS,
2001). Neste contexto, os profissio-
nais de saúde têm um importante
papel na motivação de seus pacien-
tes para a adoção de comportamen-
tos saudáveis, incluindo a preven-
ção de DTA (ACHESON, 2004;
THORPE, 2003).

Os objetivos deste estudo são
identificar as características dos sur-
tos de toxinfecções alimentares de
origem domiciliar no Brasil no
período de 2000 a 2002 e discutir o
papel das residências na cadeia de
transmissão das DTA, visando o pla-
nejamento de intervenções educa-
cionais apropriadas.

EPIDEMIOLOGIA  DAS DOENÇAS TRANSMITIDAS
POR ALIMENTOS

Atualmente as DTA têm apre-
sentado rápidas mudanças em sua
epidemiologia, principalmente devi-
do à emergência de alguns patóge-
nos, como Salmonella sp, Escherichia
coli 0157:H7 e Listeria monocytogenes

(KOSEC et al, 2003). As prováveis
explicações para a emergência das
DTA são muitas: aumento do comér-
cio internacional de alimentos; re-
sistência microbiana; mudanças no
sistema de produção de alimentos
e no estilo de vida da humanidade
(BRUNH, 1997).

Em estudos realizados no con-
tinente Europeu, foi identificado
que Salmonella sp é o patógeno mais
incidente na região, ocorrendo a
partir de 1985, aumento dos sur-
tos veiculados por este patógeno.
Paralelamente, surtos de Campilo-
bacteriose tem se tornado mais fre-
qüentes em países como Holanda,
Escócia, Finlândia, Dinamarca, Su-
écia e Suíça. Para os países da Ásia
e Oceania, há registros de aumen-
to, nos últimos anos, de surtos vei-
culados por Salmonella sp e Cam-
pylobacter jejuni, na Austrália, Nova
Zelândia e Japão (WHO,1997). Para
o Brasil, segundo o Sistema Regio-
nal para Vigilância Epidemiológi-
ca de Enfermidades Transmitidas
por Alimentos (OPAS/SIRVETA),
dos surtos ocorridos entre 1993-
2002, 56% foram veiculados por
Salmonella sp.

CONTRIBUIÇÃO DAS RESIDÊNCIAS NA CADEIA DE
TRANSMISSÃO DE INFECÇÕES INTESTINAIS

Segundo Scott (1996), as residên-
cias são ambientes multi-funcionais,
onde são realizadas atividades di-
ferenciadas que oferecem riscos para
a disseminação de patógenos no
ambiente domiciliar.

A importância das residências na
cadeia de transmissão de infecções
gastro-intestinais, tem sido exami-
nada através de estudos de avalia-
ção de riscos, buscando-se avaliar
no ambiente doméstico, a presença
de enteropatógenos, sua capacida-
de de propagação e a persistência
ambiental, bem como as medidas de
controle capazes de prevenir, redu-
zir ou eliminar os riscos (SCOTT,
2001; JONES, 1998). Estudos adici-
onais (BLOOMFIELD & SCOTT,

1998; RUSIN et al, 1997) confirma-
ram que existe no ambiente domici-
liar uma faixa de microrganismos,
potencialmente patogênica, encon-
trada em vários locais, sobretudo no
banheiro e na cozinha, além disso,
que o risco de propagação de infec-
ções intestinais nas residências é
maior no ambiente da cozinha.

Acredita-se que a maioria dos
fatores de risco para adquirir DTA
no ambiente domiciliar, estejam re-
lacionadas com a incorreta estoca-
gem dos alimentos, falhas nas tem-
peraturas de conservação, cocção
insuficiente e contaminação cruza-
da (PENN & HILTON, 2000).

Na atualidade existem poucas
dúvidas de que o ambiente domés-
tico é uma fonte significativa de sur-
tos de toxinfecções alimentares, con-
firmado em estudos realizados na
Inglaterra, Holanda, Espanha e Itá-
lia, com participação em 50 a 80%
dos surtos relacionados com Salmo-
nella sp e Campylobacter jejuni (RED-
MOND & GRIFFITH, 2003).

Para o Brasil, segundo informa-
ções do SIRVETA/OPAS, no perío-
do de 2000 a 2002, ocorreram 348
surtos, sendo 42% (147) de origem
domiciliar. Destes, 35,3% foram
veiculados por Salmonella sp, 10%
por Stafilococos aureus, o alimento
maionese responsável por 31,2%
dos surtos (OPAS/SIRVETA, 2004).
Tabela 1.

Outras informações foram cole-
tadas do Centro de Vigilância Epi-
demiológica do Estado de São Pau-
lo (CVE/SP, 2004). Segundo o CVE,
no ano de 2000, 16% dos surtos no-
tificados em São Paulo, tiveram ori-
gem no ambiente domiciliar, sendo
23% veiculados por Salmonella sp,
57% de origem desconhecida e 20%
causados por outros patógenos. Para
o Rio de Janeiro no mesmo perío-
do, Fernandez et al (2003), confir-
maram a ocorrência de 53 surtos de
DTA, destes, 24,5% de origem do-
miciliar, sendo 13% veiculados por
Stafilococos aureus, 7% por Coliformes
fecais, 7% por Salmonella sp, 7% para
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hepatite A, 14% outros e 52% de
origem desconhecida.

Apesar das informações apre-
sentadas representarem somente
dados parciais,  observa-se que uma
parcela importante dos surtos de
toxinfecções alimentares, no Brasil,
tem origem domiciliar. Tais informa-
ções apontam para a necessidade de
serem planejadas e implementadas
intervenções educacionais e de pro-
moção da saúde que possam prote-
ger a população contra as DTA, par-
ticularmente, os grupos de risco
(idosos, gestantes, crianças e os imu-
nodeprimidos) (ENGELHART et al,
2001).

BASES PARA A ELABORAÇÃO DE INTERVENÇÕES
EDUCACIONAIS PARA PREVENÇÃO DE DTA

Atualmente, recomenda-se co-
mo estratégias básicas para preve-
nir as DTA, adoção de uma abor-
dagem integrada entre governo,
indústria e a educação dos consu-
midores (WOTEKI & KINNE-
MAN, 2004).

Neste sentido, inúmeras inves-
tigações foram conduzidas visando
avaliar os conhecimentos da popu-
lação geral sobre segurança alimen-
tar (ANGELLILO et al, 2001; 1999;
MEER & MISNER, 2000; JAY et al,
1999), incluindo os grupos de risco,
tais como idosos (GETTINGS & KI-
ERNAN, 2001) e portadores de
HIV/AIDS (HEATHCOCK et al,
1998), mostrando uma falta genera-
lizada de informações sobre o tema,
nos grupos estudados.

Em um estudo recente Medei-
ros et al (2001) identificaram e clas-
sificaram, mediante os erros mais
cometidos pelos consumidores de
alimentos, os cinco grupos de falhas
de segurança alimentar, mais pro-
váveis de resultar em DTA. Os au-
tores sugerem que estes comporta-
mentos devem ser utilizados como
base para o planejamento de inter-
venções educativas, são eles: conta-
minação cruzada, higiene pessoal,
higiene ambiental, controle de tem-

Tabela 1. Características dos surtos de toxinfecções alimentares de origem domiciliar
ocorridos no Brasil entre 2000-2002

Fonte: Sistema de Informações Regional para a Vigilância Epidemiológica de Enfermidades
Transmitidas por Alimentos (SIRVETA/OPAS).

peraturas de cocção e de conserva-
ção de alimentos e controle de ali-
mentos de fontes inseguras.

Para o planejamento de inter-
venções educacionais de higiene
pessoal, ambiental e prevenção da
contaminação cruzada, recomenda-
se levar em consideração o conheci-
mento sobre as fontes e os reserva-
tórios de patógenos na cozinha do-
méstica; a identificação das vias de
transferência e dos procedimentos
mais eficientes para removê-los
(IFH, 2000).

No que se refere ao controle
de temperaturas de cocção e conser-
vação, o uso de termômetros é su-
gerido como o procedimento mais
seguro para garantir as corretas tem-
peraturas de cocção e conservação
dos alimentos. Na impossibilidade,

deve-se destacar a importância de
não se consumir carnes, pescados,
ovos ou preparações contendo ovos
crus ou  mal cozidos e não deixar
alimentos perecíveis crus ou proces-
sados mais de 2 horas à temperatu-
ra ambiente (KENNEDY et al, 2005;
SHIFERAW et al, 2000). Para o con-
trole de alimentos de fontes inse-
guras, o consumidor deve estar bem
informado, sobre como avaliar os
atributos higiênico-sanitários de ali-
mentos perecíveis bem como as in-
formações de rotulagem (YANG et
al, 2000).

Em resumo, constata-se que
as intervenções educacionais, em
segurança alimentar, são fundamen-
tais para educar e motivar os con-
sumidores sobre práticas adequadas
de manipulação de alimentos nos
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domicílios, devendo fazer parte do
aconselhamento dietético, particu-
larmente dos grupos de risco, tais
como gestantes, idosos e os imuno-
deprimidos (THORPE, 2003; ADA,
1997).
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RESUMO

No Brasil é crescente o consu-
mo de pratos orientais, dentre os
quais se incluem o sushi e o sashimi,
levando com isso as autoridades de
Saúde Pública e os pesquisadores a
dar especial atenção a estes produ-
tos. O atum, um dos peixes utiliza-
dos para produção destes pratos, é
rico em histidina, um aminoácido
que, ao sofrer descarboxilação bac-
teriana enzimática, produz his-
tamina, uma amina biogênica não
volátil e termoestável, envolvida em
surtos de intoxicação alimentar com
sintomas cutâneos, hemáticos, gas-
trintestinais, e neurológicos. O ob-
jetivo deste estudo foi verificar a
qualidade de "sashimis" obtidos em
restaurantes e quiosques de "shop-
ping centes" localizados nos municí-
pios do Rio de Janeiro e Duque de
Caxias. Foram analisadas 50 amos-
tras mensurando a temperatura no
momento da compra, o pH e a pre-
sença de histamina usando o méto-
do de Cromatografia em Camada
Delgada (C.C.D.). Os resultados
obtidos demonstraram que, das 50

amostras obtidas, nenhuma delas
apresentava-se com temperatura de
exposição adequada. Com relação a
produção de histamina, em 28 amos-
tras não foi detectada sua presença,
entretanto, 11 apresentaram teores
entre 1 e 5 mg/100g e 11 apresenta-
ram teor de histamina superior a
10mg/100g, que é o limite preconi-
zado pela legislação em vigor. Com
esses resultados pode-se concluir
que há falhas na temperatura de
exposição do produto já elaborado,
o que pode estar contribuindo para
formação de histamina representa-
do um risco potencial para o desen-
volvimento de intoxicação histamí-
nica no consumidor.

Palavras-chave: sushi; sashimi; hista-
mina; pescado; temperatura; toxicolo-
gia

SUMMARY

In Brazil of the use of oriental plates,
like sushi and sashimi is making personal-
ites from Public Health and researchers to
give special atenction to this products. The
tuna, one of this fishes used to product this

plate, is rich in histidine, a biogenic amine
no volatile and term stable, incriminated to
provoke starts of food intoxication with
symptions of cutaneous, hemodynamic, gas-
trointestinal and neurological nature.  The
objective of this study was to verify the qual-
ity of "sashimis" obtained in restaurants
and news-stands situated in shopping centes
situated in county of Rio de Janeiro and
Duque de Caxias. Analysed 50 samples,
measured the temperature in the moment
that the bying and presence of histamine
used method Cromatografia em Camada
Delgada (C.C.D.). The results obtained
demonstrated that 50 samples obtained, any
sample possessed in appropriated tempera-
ture of exposition, and in 28 samples there
is no histamine, 11 samples showed tenor
between 1 and 5 mg/100g, and 11 showed
tenor higher than 10mg/100g, this is the
official limit to the internal business. With
this results it possible that exist error in the
temperature to exposition to the product
ready, it can be helping to the formation of
histamine what represent a risk to develop-
ment of histamine  poisonig to consumer.

Key-words: sushi; sashimi; histami-
ne; fishery; temperature; toxicolo-
gy.
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INTRODUÇÃO

crescente consumo de
pratos orientais na so-
ciedade moderna está

relacionado a fatores como a busca
por uma alimentação mais saudável,
baixos teores de lipídios saturados
e riqueza em lipídios insaturados,
baixa digestibilidade, aliados à so-
fisticação gastronômica. O sushi ori-
ginou-se no século VI, no sudeste
asiático, expandindo-se posterior-
mente pela China e Japão. O peixe
limpo e eviscerado era guardado
sobre uma porção de arroz e a fer-
mentação natural do arroz ajudava
a preservar o peixe. Em cada região,
as maneiras peculiares de se prepa-
rar o sushi foram transmitidas até
os dias de hoje, graças às tradições.
O sashimi é um dos pratos mais típi-
cos da cozinha japonesa, elaborado
a partir de peixes e frutos do mar
frescos e fatiados manualmente e sa-
boreados crus.

A histamina é uma amina bio-
gênica que surge no pescado após a
descarboxilação do aminoácido his-
tidina, presente naturalmente nos
tecidos, resultante quase que exclu-
sivamente da atividade bacteriana
(Leitão et al, 1983). Os peixes de car-
ne vermelha (atum, bonito, cavala,
etc.), pertencentes à família Scombri-
dae possuem elevado teor de histi-
dina (Bateman et al., 1994). Esta fa-
mília é comumente envolvida em
casos de intoxicação histamínica por-
que estes possuem grandes quanti-
dades de histidina livre em sua
musculatura, que atua como um
substrato para a enzima histidina des-
carboxilase (Arnold e Brown, 1978).

O processo tóxico desencadea-
do pela histamina é freqüentemen-
te mencionado pelas estatísticas ofi-
ciais de toxicologia alimentar (Ro-
driguez-Jerez et al., 1994). Alguns
países têm estabelecido limites le-
gais para histamina em pescado e
derivados. Estes limites variam,
dependendo do país, entre 10 e 100
mg de histamina por 100 g de pro-
duto (Veciana-Noguez. et al., 1989).

No Brasil, o limite preconizado pela
portaria 185 do Ministério da Agri-
cultura Pecuária e Abastecimento é
de 10mg/100g (Brasil, 1997b).

Frente às informações da litera-
tura e a ocorrência de intoxicações
relacionadas ao consumo destes pra-
tos, é necessário o desenvolvimen-
to de estudos para que se detecte as
condições nas quais estes produtos
estão sendo oferecidos à população.
Desta forma este estudo teve como
objetivo avaliar a qualidade de sashi-
mis obtidos em restaurantes e qui-
osques de "shopping centes" localiza-
dos nos municípios do Rio de Janei-
ro e Duque de Caxias a partir da
produção de histamina e, como con-
seqüência, o potencial de risco para
desenvolver intoxicação a partir de
seu consumo.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste estudo
foram coletadas amostras de sashi-
mi comercializados em shopping cen-
tes dos municípios de Duque de
Caxias e Rio de Janeiro. A tempera-
tura de exposição foi mensurada no
momento da coleta, e em seguida
as amostras foram acondicionadas
em recipientes isotérmicos e enca-
minhadas ao Laboratório de Con-
trole Físico-Químico da Faculdade
de Veterinária da Universidade Fe-
deral Fluminense (UFF), onde foram
analisados imediatamente após a re-
cepção.

O pH foi avaliado de acordo
com a metodologia oficial descrita
no Manual do LANARA (Brasil,
1981). Para a determinação de his-
tamina, utilizou-se o método de
Cromatografia em Camada Delga-
da descrita por Schutz, Chang e Bjel-
danes (1976), utilizando-se metanol
para extrair as aminas e, para sepa-
ração dos componentes por migra-
ção diferencial,  uma mistura de ace-
tona e hidróxido de amônia (95+5).
Na placa de cromatografia foram
aplicadas quantidades de soluções
padrão de histamina, de 2mg/100g,
5 g/100g e 10mg/100g. Aplicou-se
em seguida, 10 µL do líquido sobre-

nadante proveniente de cada amos-
tra e,  posteriormente, a placa foi in-
troduzida no tanque para "corrida
da cromatografia" e, em seguida, se-
cou-se a placa e aspergiu-se uma so-
lução de Ninhidrina 0,3% para re-
velação e interpretação dos resulta-
dos. Os resultados foram obtidos
comparando-se visualmente as man-
chas dos padrões com as manchas
de mesmo deslocamento na placa.
Os valores aproximados de histami-
na em mg/100g foram estimados
pela intensidade de coloração das
manchas, provenientes da aplicação
das amostras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com relação à temperatura no
momento da obtenção, as amostras
obtidas no shopping center localiza-
do em Duque de Caxias apresenta-
ram média de 27,15ºC ± 1,24ºC e, as
obtidas no Shopping center localiza-
do na zona sul do Rio de Janeiro foi
de 15,81ºC ± 0,16ºC. Neste trabalho
observamos que 80% das amostras
estudadas apresentaram temperatu-
ra abaixo de 30ºC e superior a 10ºC,
contribuindo para a máxima ativi-
dade bacteriana; Igarashi descreve
que a ótima temperatura para for-
mação de histamina seria entre 27ºC
e 28ºC (1939). Já Ienistea (1973) afir-
ma que a temperatura ideal situa-se
entre 10ºC e 30ºC, onde ocorre a
máxima atividade descarboxilado-
ra da enzima histidina descarboxi-
lase. Evidencia-se que um ponto crí-
tico de controle em locais onde as
amostras foram obtidas, foi referen-
te a temperatura, que em nenhuma
das amostras estava abaixo de 4ºC,
limite descrito por Edmunds e Ei-
tenmiller (1975) para quase inexis-
tência de atividade de descarboxi-
lação bacteriana. Dados já descritos
mostram o efeito direto da tempe-
ratura sobre a atividade bacteriana
e, conseqüentemente, produção da
enzima histidina descarboxilase
(Gale, 1941).

O valor de pH das amostras não
extrapolou os limites determinados
pela legislação vigente (Brasil, 1997a).

O
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O valor médio de pH das amostras
obtidas em Duque de Caxias foi de
5,75 ± 0,19 e,  das amostras obtidas no
Rio de Janeiro de 5,92 ± 0,16.

Em relação à detecção de hista-
mina nas amostras coletadas pode-
se observar que houve presença de
histamina em 44% dessas amostras.
Em 11 amostras o teor foi superior a
10 mg/100g (limite máximo oficiali-
zado pela portaria nº 185 do Minis-
tério da Agricultura e do Abasteci-
mento) (Brasil, 1997), sendo todas
oriundas de Duque de Caxias, em
28 amostras não foi detectada a pre-
sença de histamina sendo 13 de Du-
que de Caxias e 15 do Rio de Janei-
ro, e em 1 amostra de Duque de
Caxias o teor de histamina foi de 1 a
2 mg/100g, já no Rio de Janeiro 5
amostras apresentaram teor de
2mg/100g e outras 5 amostras um
teor de 5mg/100g. A partir dos da-
dos gerais obtidos neste estudo ob-
serva-se que, como a legislação em
vigor preconiza o limite de 10 mg
de histamina por 100g de amostra
(Brasil, 1997), 44% das amostras ob-
tidas em Duque de Caxias demons-
traram teor superior a este limite,
denunciando um risco real para os
consumidores, já as obtidas no Rio
de Janeiro não ultrapassaram o li-
mite máximo; contudo, o risco não
pode ser eliminado.

Como a histamina resulta quase
que exclusivamente de atividade
bacteriana (Lopez-sabater et al.,
1994; Naguib et al., 1995) e, o fator
de maior importância para manuten-
ção da qualidade e estabilidade quí-
mica do pescado está relacionado à
manutenção criteriosa do binômio
tempo x temperatura (Ogawa e
Maia, 1999), pode-se supor que este
fato, aliado ao não cumprimento das
Boas Práticas de Manipulação, pode
ser o fator de maior importância
para justificar os resultados eviden-
ciados nas amostras utilizadas para
este estudo.

CONCLUSÕES

Diante do exposto, foi possível
concluir que existe falha na tempe-

ratura de exposição do produto já
elaborado, o que pode estar contri-
buindo para formação de histami-
na, representando um risco poten-
cial para o desenvolvimento de in-
toxicação no consumidor. Com isso,
a preocupação com relação à segu-
rança alimentar é crescente visto
que, para a confecção destes pratos
orientais, não é utilizado nenhum mé-
todo de conservação. Consideramos
que, para controlar a produção de his-
tamina, seria necessária a monitoriza-
ção de todas as etapas pós-captura,
com manutenção da cadeia de frios
até o momento do consumo.
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RESUMO

Avaliou-se a qualidade micro-
biológica de sanduíches excedentes
de vôos domésticos, que aterrisa-
ram no Aeroporto Internacional
Hercílio Luz, em Florianópolis, SC.
Esses sanduíches eram procedentes
de comissarias de fora do Estado de
Santa Catarina, e cujo tempo de vôo
do local de origem até Florianópo-
lis não excederam 2 horas. Foram
analisadas 27 amostras de lanches
frios intactos, segundo os parâme-
tros estabelecidos pela Resolução
nº12/2001 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária. Adicionalmen-
te, os resultados das análises foram
comparados com os limites máxi-
mos estabelecidos pela antiga Por-
taria nº 451/1997. Foram coletadas,
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aleatoriamente, 2 a 3 amostras se-
manais em um dia da segunda e
quarta semana de cada mês, duran-
te 5 meses, segundo o fluxograma
de vôos do mesmo aeroporto. As
amostras foram submetidas às se-
guintes análises: Salmonella sp., Sta-
phylococcus aureus/Estafilococos co-
agulase positiva, Bacillus cereus, con-
tagem padrão em placas de micror-
ganismos mesófilos, coliformes to-
tais e coliformes fecais/coliformes a
45ºC, Escherichia coli, clostrídios sul-
fito redutores e bolores e levedu-
ras, segundo metodologia do Ame-
rican Public Health Association
(2001). Salmonella sp., Escherichia coli,
Staphylococcus aureus/Estafilococos
coagulase positiva, Bacillus cereus e
clostrídios sulfito redutores, não fo-
ram encontrados nas amostras ana-

lisadas. A contagem padrão em pla-
cas de microrganismos mesófilos va-
riou de 6,7x104 a 2,5x108 UFC/g. As
enumerações de coliformes totais
variaram de <3 a 2,4x103 NMP/g; já
a de coliformes fecais variaram de
<3 a 1,1x103 NMP/g. Considerando
que a Portaria nº 451/1997 estabele-
ce para sanduíche o limite máximo
10 NMP/g de coliformes fecais,
constatou-se que 18 (66,7%) das
amostras analisadas estavam em
desacordo com este limite. Em con-
trapartida, levando-se em conside-
ração a Resolução nº 12/2001, que
estabelece como limite máximo de
coliformes a 45ºC 102 NMP/g, 10
(37%) amostras de sanduíches esta-
vam em desacordo quanto ao limi-
te de coliformes a 45ºC. A contagem
de bolores e leveduras variou de
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<100 a 3,9x107 UFC/g. Embora a
Portaria nº 451/1997 e a Resolução
nº 12/2001 não apresentem limite
para bolores e leveduras em sanduí-
ches, tomou-se como referência o
limite estabelecido para pães pela
Portaria nº 451/1997, haja vista que
a Resolução nº 12/2001 também não
estabelece um limite para esses mi-
crorganismos em pães. Neste caso,
17 (63%) amostras analisadas esta-
vam em desacordo com este limite.
O significativo número de amostras
em desacordo com ambas as legis-
lações, principalmente quanto a co-
liformes fecais e bolores e levedu-
ras, indicam insatisfatórias condi-
ções higiênico-sanitárias, demons-
trando a necessidade de um maior
controle do processo de fabricação
dos sanduíches servidos à bordo.
Comparando-se as duas legislações,
observou-se que quanto a bolores e
leveduras em pães, a Resolução no
12/2001 é menos exigente que a Por-
taria nº 451/1997, porém para Baci-
llus cereus ocorre o inverso. Para Sal-
monella sp., as duas legislações esta-
belecem ausência desse microrga-
nismo em 25 g de amostra. Quanto
ao limite de clostrídios sulfito redu-
tores, coliformes fecais e Staphylo-
coccus aureus a Portaria nº 451/1997
é mais rigorosa que a Resolução
nº12/2001.

Palavras-chave: refeição de bordo,
sanduíches, controle de qualidade,
microbiologia.

SUMMARY

The microbiological quality of sand-
wiches offered on domestic flights land-
ing at Hercílio Luz International Air-
port in Florianópolis was evaluated.
These sandwiches were prepared by flight
attendants outside the State of Santa
Catarina, and the flight time from the
airport of origin to Florianópolis did not
exceed 2 hours. Twenty-seven intact cold
snacks were analyzed according to the
parameters established by Resolution No.
12/2001 of the National Sanitary Sur-

veillance Agency. In addition, the results
were compared with the maximal limits
established by the old Decree No. 451/
1997. Two to three weekly samples were
collected randomly in one day of the sec-
ond and fourth week of each month over
a period of 5 months according to the
flight flowchart of the airport. The sam-
ples were submitted to the following anal-
yses according to the method of the Amer-
ican Public Health Association (1992):
Salmonella sp., Staphylococcus aureus/
coagulase-positive staphylococci,  Bacil-
lus cereus, standard plate count of mes-
ophil microorganisms, total coliforms
and fecal coliforms/coliforms at 45ºC,
Escherichia coli, sulfite-reducing
clostridia and molds and yeast. Salmo-
nella sp., Escherichia coli, Staphylococ-
cus aureus/coagulase-positive staphylo-
cocci, Bacillus cereus and sulfite-reduc-
ing clostridia were not detected in the
samples analyzed. The standard plate
count of mesophil microorganisms
ranged from 6.7x104 to 2.5x108 CFU/g.
The number of total coliforms ranged from
<3 to 2.4x103 MPN/g, whereas that of
fecal coliforms ranged from <3 to 1.1x103

MPN/g. Considering that Decree No.
451/1997 establishes for sandwich a max-
imum limit for fecal coliforms of 10
MPN/g, 18 (66.7%) of the samples an-
alyzed did not respect this limit. In con-
trast, taking into account Resolution No.
12/2001, that establishes a maximum lim-
it for coliform at 45ºC of 102 MNP/g,
10 (37%) of the sandwich samples did
not respect the limit of coliforms at 45ºC.
Molds and yeast counts ranged from
<100 to 3.9x107 CFU/g. Although De-
cree No. 451/1997 and Resolution No.
12/2001 do not provide a limit for molds
and yeast in sandwiches, the limit estab-
lished for bread by Decree No. 451/1997
was adopted as reference since Resolu-
tion No. 12/2001 also does not establish
a limit for these microorganisms in bread.
In this case, 17 (63%) of the samples did
not respect these limit. A significant
number of samples were not in accord-
ance with either legislation, especially in
terms of fecal coliforms and molds and
yeasts, indicating unsatisfactory hygiene-
sanitary conditions and demonstrating

the need for a better control of the pro-
duction process of sandwiches. Compar-
ison of the two legislations showed that
Resolution No. 12/2001 is less exigent
that Decree No. 451/1997 regarding the
limits for molds and yeast in bread, how-
ever the opposite was observed for Bacil-
lus cereus. For Salmonella sp., both leg-
islations establish the absence of this mi-
croorganism in 25 g of sample. With re-
spect to the limit for sulfite-reducing
clostridia, fecal coliforms and Staphylo-
coccus aureus, the Decree No. 451/1997
is more rigorous that the Resolution No.
12/2001.

Keywords: aircraft meal, sandwi-
ches, quality control, microbiology.

INTRODUÇÃO

s alimentos estão sujeitos
a contaminações por di-
versas fontes. Segundo

Jay (2000), as principais são: solo e
água, plantas, utensílios, trato intes-
tinal do homem e de animais, mani-
puladores, ração animal, pele dos
animais, ar e pó. Sanduíches, por
serem reconhecidamente alimentos
que reúnem ingredientes crus e co-
zidos, de origem animal e vegetal,
e por, além disso, serem intensamen-
te manipulados, são alimentos que
facilmente podem estar em desacor-
do com os padrões microbiológicos
considerados adequados. Isto ocor-
re especialmente quando são produ-
zidos em locais não apropriados e
por pessoas sem treinamento, par-
ticularmente sob o ponto de vista
higiênico-sanitário.

Pavia; Borges e Panetta (2000)
entrevistaram 216 aeronautas du-
rante os meses de março e abril de
2000. A metade dos aeronautas en-
trevistados (108) nunca apresentou
problemas de gastroenterites supos-
tamente provocadas por toxinfec-
ções alimentares durante o exercí-
cio de suas atividades profissionais.
Desses profissionais, 67 (62%), a

O
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maioria, tomavam algum tipo de cui-
dado relativo à alimentação. A par-
tir do depoimento dos 108 aeronau-
tas que tiveram gastroenterites, ob-
teve-se um total de 163 casos. A
maioria desses casos (77, ou seja,
47,2%) teve como causa pressupos-
ta a ingestão de refeições em per-
noite. A segunda maior causa pres-
suposta foi relacionada à ingestão
de refeições a bordo das aeronaves
(70 casos, ou seja, 43,0%). De acor-
do com os resultados do trabalho,
dos 73 casos com suposto envolvi-
mento de refeições de bordo, 11
(15,1%) foram relacionados a san-
duíches. Os sanduíches foram os ali-
mentos que tiveram maior número
de relatos por parte dos aeronautas
como causadores de toxinfecções
alimentares em refeições de bordo.
O período de incubação observado
nos casos variou de pouco menos de
30 minutos até 48 horas. A diarréia
foi o sintoma mais freqüente (128 ca-
sos, ou seja, 78,5%) seguido de mal-
estar, cólica, náusea, vômito e cefa-
léia. O tempo de duração mais fre-
qüente das gastroenterites esteve na
faixa de mais de 4 a 24 horas (68 ca-
sos, ou seja, 41,7%). Em 82 casos
(50,3% dos 163 casos) os aeronautas
procuraram assistência médica, pre-
cisando se afastar do vôo em 56
deles (68,3%). Muitos dos casos
onde os aeronautas não precisaram
de afastamento deveram-se ao pe-
ríodo de inatividade do vôo ou
folga logo após a instalação do qua-
dro clínico, sendo suficientes para a
recuperação. Os autores sugerem
que são necessários mais pesquisas
e programas de orientação aos ae-
ronautas.

Frente a essa realidade, investi-
gou-se a qualidade microbiológica
de sanduíches excedentes de vôos
domésticos, que aterrisaram no Ae-
roporto Internacional Hercílio Luz
de Florianópolis. Adicionalmente,
comparou-se os resultados das aná-
lises com os limites máximos esta-
belecidos pela Resolução nº 12/2001
e antiga Portaria nº 451/1997.

MATERIAL E MÉTODOS

1. Colheita das amostras

Foram coletadas de comissarias
procedentes de fora do Estado de
Santa Catarina, 27 amostras de san-
duíches intactos, não aquecidos,
excedentes de vôos de quatro em-
presas diferentes em um dia da pri-
meira e terceira semanas de cada
mês, por um período de cinco me-
ses no Aeroporto Internacional
Hercílio Luz de Florianópolis. As
amostras, coletadas aleatoriamen-
te e em triplicata foram retiradas
dos trolleys no interior do caminhão
da comissaria, ainda na pista, e
imediatamente acondicionadas em
isopor contendo gelo seco e enca-
minhadas ao laboratório para aná-
lise microbiológica, segundo os pa-
râmetros estabelecidos pela legis-
lação para este grupo de alimento
(BRASIL, Portaria n° 451/1997,
1998; BRASIL, Resolução n° 12/
2001).

2. Análises microbiológicas

Foram pesados 25 g de um pool
(mistura) de três produtos idênti-
cos (amostra), diluídos em 225 mL
de água peptonada a 0,1% e poste-
riormente desintegrados em bagmi-
xer por 1 minuto. A partir dessa di-
luição inicial, preparou-se diluições
decimais seguintes e procedeu-se às
seguintes análises microbiológicas:
Staphylococcus aureus/Estafilococos
coagulase positiva, Bacillus cereus,
contagem padrão em placas de mi-
crorganismos mesófilos, colifor-
mes totais e coliformes fecais/co-
liformes a 45ºC, Escherichia coli,
clostrídios sulfito redutores, bolo-
res e leveduras. Para a pesquisa de
Salmonella sp., procedeu-se o pré-
enriquecimento da amostra em cal-
do lactosado. Procedimentos sub-
seqüentes foram realizados de
acordo com a metodologia oficial
do American Public Health Asso-
ciation (2001).

3. Análises dos dados

Para interpretação, os resulta-
dos das análises microbiológicas dos
sanduíches foram divididos e orga-
nizados em função dos limites esta-
belecidos pela Portaria nº 451/1997
e Resolução nº12/2001, a fim de per-
mitir o cálculo dos valores percen-
tuais das amostras em desacordo
com cada legislação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os limites máximos de micror-
ganismos, permitidos pela Portaria
nº 451/1997 e Resolução nº12/2001,
para sanduíches e pães, são mostra-
dos na Tabela 1.

A contagem padrão em placas
de microrganismos mesófilos em
sanduíches variou de 6,7x104 a
2,5x108 UFC/g. Embora não exista
limite microbiológico pré-estabele-
cido na Portaria nº 451/1997 e na
Resolução nº 12/2001, contagens ele-
vadas de microrganismos mesófilos
em alimentos indicam que o produ-
to foi, de alguma forma, produzido
sob condições higiênicas insatisfató-
rias, seja quanto à qualidade da
matéria-prima ou ingredientes uti-
lizados, ou seja nas práticas de pro-
cessamento inadequadas. Altas con-
tagens de microrganismos mesófi-
los (>105 UFC/g) podem indicar re-
dução na vida útil do produto e
possível presença de bactérias pa-
togênicas, haja vista que grande par-
te desses microrganismos cresce
nessa faixa de temperatura (JAY,
2000; FRANCO; LANGRAF, 2003).

As enumerações de coliformes
totais e coliformes fecais em sandu-
íches variaram de <3 a >2,4x103
NMP/g e <3,0 a 1,1 x103 NMP/g,
respectivamente. A Portaria nº 451/
1997 estabelece como limite máximo
de coliformes fecais para sanduíches
10 NMP/g. De acordo com os re-
sultados obtidos, 18 (66,7%) amos-
tras de sanduíches estavam em de-
sacordo com esse limite, das quais 8
apresentaram contagens acima de 10
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vezes e até 100 vezes o limite per-
mitido (>100 - 1000 NMP/g), sendo
consideradas inaceitáveis para o
consumo (Tabela 2). Por outro lado,
2 amostras apresentaram contagens
acima de 100 vezes o limite (>1000
NMP/g), sendo consideradas im-

próprias para o consumo. As 8 amos-
tras restantes apresentaram conta-
gens em até 10 vezes o limite máxi-
mo permitido (100 NMP/g), indi-
cando condições higiênico-sanitári-
as insatisfatórias. Em contrapartida,
a Resolução nº 12/2001 estabelece

como limite máximo de coliformes
fecais para sanduíches 100 NMP/g.
De acordo com os resultados obti-
dos, 10 (37,0%) amostras de sanduí-
ches estavam em desacordo com
esse limite, sendo consideradas im-
próprias para o consumo humano

*Coliformes a 45ºC  —  a - Limite estabelecido para pães  —  b - Limite estabelecido para sanduíches
(-) Sem limite máximo estabelecido para sanduíches e pães.

Tabela 1 - Limite máximo de microrganismos permitidos pela Portaria nº 451/1997 e Resolução nº 12/2001.

Tabela 2 - Porcentagem de amostras de sanduíche em desacordo com a Portaria nº 451/1997 e Resolução nº 12/2001 quanto
a coliformes fecais e bolores e leveduras.

*Coliformes a 45ºC  —  a - Limite estabelecido para pães  —  b - Limite estabelecido para sanduíches
(-) Sem limite máximo estabelecido para sanduíches e pães.
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(Tabela 2). Todas as amostras que
apresentaram coliformes fecais fo-
ram investigadas quanto a presen-
ça de Escherichia coli, porém nenhu-
ma delas apresentou este microrga-
nismo. Em contrapartida, foi isola-
do Enterobacter aerogenes.

Fang et al. (2003) investigaram
a qualidade microbiológica de 164
amostras de alimentos prontos para
consumo, armazenados a 18ºC,
provenientes de supermercados e
lojas de conveniência de Taiwan. As
amostras foram analisadas quanto
à contagem padrão em placas de
microrganismos aeróbios, colifor-
mes, Escherichia coli, Bacillus cereus,
Staphylococcus aureus e Pseudomonas
spp. A incidência de E. coli e colifor-
mes foi de 7,9% e 75,0%, respecti-
vamente. Bacillus cereus e Staphylo-
coccus aureus foram isolados em
49,8% e 17,9% das amostras, respec-
tivamente. Os alimentos feitos com
presunto (principalmente sanduí-
ches) apresentaram maior incidên-
cia de coliformes (88,0%) e E. coli
(16,0%). Já os alimentos contendo
carne como principal ingrediente ti-
veram maior incidência de B. cereus
(62,5%). As porcentagens dos pro-
dutos analisados que não obedece-
ram aos padrões microbiológicos
estabelecidos na República da China
foram de 75,0%, 7,9%, 49,8% e 17,9%
para coliformes, E. coli, B. cereus e S.
aureus, respectivamente.

Considerando que a Portaria nº
451/1997 e a Resolução nº 12/2001,
estabelecem a ausência de Salmone-
lla sp. em 25 g de amostra analisada,
todas as amostras analisadas esta-
vam de acordo com este limite. Re-
sultados dessa pesquisa não con-
firmam os obtidos por outros pes-
quisadores. Tauxe et al. (1987) rela-
taram em 1984 a ocorrência de 186
casos de salmonelose (Salmonella
Enteritidis) em 39 vôos internacio-
nais para os Estados Unidos, não
estando relacionados a um alimen-
to específico, porém, os alimentos
destinados à primeira classe foram
fortemente associados com a doen-

ça. Hatakka e Asplund (1993), em
uma pesquisa realizada na Finlân-
dia em 1990, concluíram que pratos
não aquecidos contendo produtos
de origem animal apresentam mai-
or risco de infecção por Salmonella
sp. em passageiros aéreos.

Segundo Borges e Pavia (2000),
em dezembro de 1999, um piloto da
aviação comercial apresentou mal-
-estar durante o primeiro dia de um
vôo que teve início por volta das 15
horas e término por volta das 21
horas. Por volta das quatro horas
da manhã do segundo dia do vôo,
durante o pernoite, o piloto acor-
dou com sintomas de vômito e diar-
réia. O profissional, neste mesmo
dia, prosseguiu o vôo, manifestan-
do ainda os sintomas anteriores,
acrescidos de cefaléia e mialgias.
Após o término da jornada de tra-
balho do segundo dia, o mesmo pro-
curou assistência médica, durante a
qual foi constatada febre. O trata-
mento imediato consistiu de fluido-
terapia, juntamente com metoclopra-
mida e brometo de N-butil-hiosci-
na, administrados por via endove-
nosa. Além disso, foi prescrita anti-
bioticoterapia à base de derivados
de sulfa, por cinco dias. No terceiro
dia do vôo, o aeronauta foi substi-
tuído e retornou à sua base, ficando
afastado das atividades durante 7
dias. Apesar de não ter sido possí-
vel o diagnóstico laboratorial do
agente etiológico, pela sintomatolo-
gia observada, a suspeita clínica foi
de uma infecção alimentar causada
por Salmonella sp. O aeronauta sus-
peitou que o alimento envolvido no
caso foi purê de batatas consumido
juntamente com carne de frango,
gnochi e arroz, por volta das 15 ho-
ras e 30 minutos do primeiro dia de
vôo, refeição essa servida à bordo.

A contagem de Bacillus cereus nos
sanduíches foi <100 UFC/g. Embo-
ra a Portaria nº 451/1997 não apre-
sente padrões, a Resolução nº 12/
2001 estabelece como limite máximo
5x103 UFC/g de Bacillus cereus em
sanduíches frios/similares. Dessa

forma, todas as amostras analisadas
do grupo dos sanduíches obedece-
ram ao limite estabelecido. Um es-
tudo da qualidade microbiológica
de 1.012 refeições aquecidas em ae-
ronave, incluindo pratos prepara-
dos em trinta países, constatou bac-
térias patogênicas em 30 amostras
(3%), sendo Bacillus cereus o patóge-
no mais comumente encontrado
(HATAKKA, 1998).

A contagem de Staphylococcus au-
reus nos sanduíches foi <100 UFC/g;
considerando que a Portaria nº 451/
1997 estabelece como limite 103

UFC/g para sanduíches, todas as
amostras analisadas estavam dentro
do limite estabelecido. Em contra-
partida, a Resolução nº 12/2001 es-
tabelece como limite máximo de Es-
tafilococos coagulase positiva 5x103

UFC/g para sanduíches frios/simi-
lares. Todas as amostras analisadas
obedeceram o limite estabelecido.
Segundo Castellani e Frugoni (1983),
numa inspeção microbiológica rea-
lizada pelo Departamento de Cater-
ring Aéreo Italiano, detectou-se a
presença de S. aureus em refeições
pré-cozidas e congeladas, reforçan-
do a importância da prevenção e
adoção de medidas profiláticas por
parte dos manipuladores de alimen-
tos destinados a vôos de média e
longa distância.

Thielke; Scheuren e Fries (2003)
avaliaram a qualidade microbioló-
gica de três tipos de alimentos frios
(lingüiça tipo Frankfurt, terrina e
massa integral com ovos), produzi-
dos por uma empresa de alimentos
para companhias aéreas, em diferen-
tes etapas de produção. No estudo
constatou-se aumento da contami-
nação microbiológica dos alimentos
com a manipulação. A lingüiça fatia-
da tipo Frankfurt já estava altamen-
te contaminada no início do proces-
samento; a terrina e a massa inte-
gral com ovos apresentaram um
aumento na contagem padrão de
aeróbios durante as etapas de pro-
dução. O mesmo ocorreu para lac-
tobacilos, enterobactérias e estafilo-
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cocos. Das amostras analisadas, 19%
e 13% apresentaram contagens su-
periores a 106 UFC/g e 102 UFC/g
para microrganismos aeróbios e es-
tafilococos, respectivamente. Os au-
tores sugerem que como medida
preventiva, principalmente para os
alimentos mais críticos, as etapas de
produção precisam ser revistas.

A contagem de bolores e leve-
duras nos sanduíches variou de <100
a 3,9x107 UFC/g. Embora a Porta-
ria nº 451/1997 e a Resolução nº 12/
2001 não apresentem limite máximo
para bolores e leveduras em sanduí-
ches, tomou-se como referência o
limite estabelecido para pães pela
Portaria nº 451/1997, que é de
5,0x103 UFC/g. Neste caso, 17 (63%)
das amostras analisadas estavam em
desacordo com este limite (Tabela
2). Destas, 11 apresentaram conta-
gens acima de 10 vezes e até 100
vezes o limite permitido (>5,0x104 -
5,0x105 UFC/g), sendo consideradas
inaceitáveis para o consumo. Por
outro lado, 2 amostras apresenta-
ram contagens acima de 100 vezes
o limite (>5,0x105 UFC/g), sendo
consideradas impróprias para o con-
sumo. As 4 restantes apresentaram
contagens em até 10 vezes o limite
máximo permitido (5,0x104 UFC/g),
indicando condições higiênico-sani-
tárias insatisfatórias. Durante as
análises constatou-se o crescimento
de fungos dos gêneros Aspergillus,
Penicillium e Rhizopus, estando esses
relacionados com a deterioração de
alimentos, principalmente com os de
origem vegetal, haja vista as altas con-
tagens observadas, bem como a pro-
dução de micotoxinas.

A contagem de clostrídios sulfi-
to redutores foi <10 UFC/g para os
sanduíches. Considerando que a
Portaria nº 451/1997 estabelece
como limite máximo 2x102 UFC/g
para este produto, todas as amos-
tras estavam de acordo com este li-
mite. Em contrapartida, a Resolução
nº 12/2001 estabelece como limite
máximo 103 UFC/g para sanduíches
frios/similares/tortas/salgados

com ou sem recheio/cobertura re-
frigerados. Todas as amostras ana-
lisadas do grupo dos sanduíches
obedeceram o limite estabelecido
para clostrídios sulfito redutores.

Assim como para Bacillus cereus,
o número de clostrídios sulfito re-
dutores em um alimento é fator de-
terminante para transformá-lo de
indicador higiênico-sanitário para
microrganismo patogênico.

Clostridium perfringens é um im-
portante agente etiológico de in-
toxicação alimentar. Na Finlândia,
esse microrganismo foi responsável
entre 1975 a 1999 por 238 surtos de
intoxicação alimentar. Lukinmaa;
Takkunen e Siitonen (2002) investi-
garam o gene cpe pelo método da
reação em cadeia da polimerase
(PCR) em 47 cepas de C. perfringens,
suspeitas de serem causadoras de 9
surtos de intoxicação alimentar na
Finlância entre 1984 e 1999. Adicio-
nalmente, investigou-se a produção
de toxina e o genótipo das cepas,
utilizando técnicas de aglutinação
em látex e eletroforese em campo
pulsado, respectivamente. Das 9 ce-
pas suspeitas de causarem surtos, 7
foram confirmadas. Os autores en-
fatizam o aprimoramento da ca-
racterização do Clostridium perfrin-
gens, não devendo se restringir ape-
nas à identificação da espécie para
relacioná-la a um surto alimentar.
Várias colônias, proveniente da cul-
tura das fezes dos pacientes, preci-
sam ser investigadas, quanto à pre-
sença do gene cpe e submetidas a
genotipagem, em adição a análise
dos alimentos e dos sintomas dos
pacientes envolvidos nos surtos.

Segundo Tauxe et al. (1987),
quando um surto de toxinfecção ali-
mentar ocorre em um avião, a tri-
pulação é frequentemente afetada,
correndo-se o risco de em um mes-
mo vôo todos os pilotos adoecerem.
Com o intuito de evitar surtos de
toxinfecções alimentares entre pilo-
tos e co-pilotos de empresas aéreas,
alguns estudos recomendam que
seja oferecido aos mesmos refeições

preparadas por diferentes catering
aéreos (AFTON et al., 2005). Tam-
bém se constitui boa prática, por
parte dos pilotos, a adoção de dife-
rentes tipos de pratos durante as
refeições feitas em restaurantes ou
hotéis, antes da apresentação para
um vôo (BORGES; PAVIA, 2000).

Segundo Souza (1999), em nível
de Brasil, em se tratando de cate-
ring aéreo, não existe nenhuma le-
gislação que associe os princípios do
sistema de Análise de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controle (APPCC) e
os critérios de segurança para o con-
trole higiênico-sanitário dos alimen-
tos.

Zanardi e Torres (2000) avalia-
ram a aplicação do sistema de
APPCC em 3 diferentes prepara-
ções com carne bovina: tornedor
de filé, escalope de filé e filé intei-
ro. As amostras foram coletadas em
um serviço de refeições de bordo,
em São Paulo, Brasil. Foram anali-
sadas as medições de tempo e tem-
peratura e o monitoramento dos
Pontos Críticos de Controle
(PCCs), estabelecidos pelo serviço
de refeições de bordo, em 10 eta-
pas do processo: recebimento da
matéria-prima, armazenamento,
pré-preparo (limpeza, corte e mo-
delagem), tempero, cocção (grelhar
e assar), resfriamento, armazena-
mento do alimento pronto, mon-
tagem dos pratos, armazenamen-
to dos pratos e transporte para a
aeronave. Foi verificado que na
etapa de recebimento, 13% das
amostras coletadas apresentaram
temperatura superior à estabeleci-
da como critério de segurança. Na
etapa de armazenamento, obser-
vou-se variação de temperaturas
registradas e monitoradas. Na eta-
pa de pré-preparo dos filés, os cri-
térios de temperatura foram qua-
se que totalmente atingidos. Nas
etapas de cocção (grelhar e assar),
a temperatura das preparações fi-
cou abaixo dos valores estabeleci-
dos em 86% das amostras coleta-
das. No processo de resfriamento,
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verificou-se que 54% das prepara-
ções atingiram temperaturas infe-
riores à estabelecida, devido ao
congelamento. Na etapa de arma-
zenamento dos filés resfriados,
montagem dos pratos e armazena-
mento, houve atendimento dos cri-
térios de temperatura. Na etapa de
transporte, observou-se o não aten-
dimento dos critérios de tempera-
tura em 50% das amostras analisa-
das. A avaliação do sistema de
APPCC indicou a necessidade de
um monitoramento mais efetivo
em relação ao binômio tempo x
temperatura em algumas etapas do
processamento das preparações
com carne bovina.

Atualmente, em contraste aos
benefícios financeiros decorrentes
do crescimento do turismo inter-
nacional, principalmente favoreci-
do pelos meios de transporte aé-
reo, torna-se vital a implementa-
ção de medidas de vigilância e pre-
venção de toxinfecções alimenta-
res, haja vista a rapidez de disse-
minação dos agentes etiológicos
de várias doenças. Esses progra-
mas de vigilância e a prevenção de
toxinfecções alimentares vêm sen-
do cada vez mais implementados,
principalmente entre as agências
internacionais de turismo de paí-
ses desenvolvidos. Porém, para
que esses programas sejam eficien-
tes e eficazes é imprescindível a co-
operação da sociedade e de vári-
os funcionários, com formação
multidisciplinar, de diversos seto-
res públicos e privados de diferen-
tes países (CARWRIGHT, 2003).

CONCLUSÕES

O significativo número de
amostras em desacordo com am-
bas as legislações, principalmente
quanto a coliformes fecais e bolo-
res e leveduras, indicam insatisfa-
tórias condições higiênico-sanitá-
rias, demonstrando a necessidade
de um maior controle do processo
de fabricação dos sanduíches ser-

vidos à bordo. Comparando-se as
duas legislações, observou-se que,
quanto a bolores e leveduras em
pães, a Resolução nº 12/2001 é
menos exigente que a Portaria nº
451/1997, porém, para Bacillus ce-
reus ocorre o inverso. Para Salmo-
nella sp., as duas legislações esta-
belecem ausência desse microrga-
nismo em 25 g de amostra. Quan-
to ao limite de clostrídios sulfito
redutores, coliformes fecais e Sta-
phylococcus aureus, a Portaria nº
451/1997 é mais rigorosa que a Re-
solução nº12/2001.
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RESUMO

O consumo de verduras cruas
constitui importante meio de trans-
missão de várias doenças infeccio-
sas. O objetivo deste trabalho foi
realizar uma avaliação microbioló-
gica em amostras de alface (Lactuca
sativa) comercializadas em Florianó-
polis - SC. Os resultados mostraram
que as alfaces analisadas apresenta-
ram baixos padrões higiênicos, in-
dicados pela presença de altas con-
centrações de coliformes fecais.

Palavras-chaves: hortaliças, alface, coli-
formes fecais.

SUMMARY

The ingestion of raw vegetables rep-
resents an important means of transmis-
sion of several infectious diseases The aim

AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DE AMOSTRAS DE ALFACE

(LACTUCA SATIVA ) COMERCIALIZADAS EM

FLORIANÓPOLIS-SANTA CATARINA, EM RELAÇÃO À
PRESENÇA DE COLIFORMES TOTAIS E FECAIS.

of this study was to evaluate microbio-
logical aspect samples in lettuce (Lactu-
ca sativa) commercialized in city, Flori-
anópolis- SC.. The results have shown
that this samples ocurred low hygienic
conditions, indicated by the presence high
concentration of fecal coliforms.

Key-words: vegetables, lettuce, fe-
cal coliform.

INTRODUÇÃO

s cadeias de suprimento
de hortaliças enfrentam,
nos dias atuais, o desa-

fio de alinhar a demanda e a oferta
de produtos de maneira eficiente,
com qualidade e sempre disponíveis
nos pontos de venda (LOURENZA-
NI et al., 2004). Dentro deste con-

texto, a agricultura orgânica tem
ganho espaço em relação à agricul-
tura tradicional, de forma que no-
vos canais de comercialização têm
surgido como alternativa para a ob-
tenção de hortaliças sem o uso de
agrotóxicos, ou outro aditivos quí-
micos (DAROLT, 2000). Por outro
lado, a busca de maior praticidade
e economia de tempo tem atraído o
consumidor para os alimentos mi-
nimamente processados, cuja pro-
dução tem sido estimulada pela de-
manda crescente do mercado por ali-
mentos semi-prontos, sem conser-
vantes químicos e de melhor quali-
dade.

Assim, ao mesmo tempo que são
abertas novas perspectivas na co-
mercialização de hortaliças, o re-
sultado de pesquisas têm revela-
do contaminação alimentar com
agentes patógenos, devido à inges-
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tão de hortaliças consumidas cruas,
contaminadas com dejetos fecais
(TAKAYANAGUI et al., 2001).

Os coliformes, representados
pelos gêneros Escherichia, Enterobac-
ter, Klebsiela, Serratia e Citrobacter, fer-
mentadores de lactose, da família
Enterobacteriaceae, têm sido fre-
qüentemente utilizados como in-
dicadores higiênico-sanitários em
controle de qualidade dos alimen-
tos (ANVISA, 2001). Sabe-se, con-
tudo, que este grupo de bactérias
não se comporta de maneira unifor-
me no que diz respeito à especifici-
dade de habitat e tempo de sobrevi-
da em outros ambientes que não o
trato intestinal (ICMSF, 1983). As-
sim, as bactérias do grupo colifor-
me se distinguem, assim, em fecais
e não fecais (PEREIRA et al., 1999).

Os coliformes fecais são encon-
trados no trato intestinal do homem
e de mamíferos, sendo incapazes de
persistir, por longo tempo, em ou-
tros ambientes que não as fezes. Por
definição, este grupo compreende
uma população predominantemen-
te constituída por Escherichia coli.
(BRASIL, 1987), a qual pode ser uti-
lizada como indicador de contami-
nação indesejável (TAKAYANAGUI
et al., 2001; EVANS et al., 2004).
Como conseqüência, fontes de con-
taminação fecal em alimentos po-
dem e devem ser monitoradas.

No Brasil, embora sejam escas-
sos os estudos, têm-se constatado
verduras com alto grau de contami-
nação por coliformes fecais (TAKAYA-
NAGUI et al., 2001; PAULA et al.,
2003). Considerando a ausência de
dados em Florianópolis, SC, este tra-
balho visou determinar a contamina-
ção bacteriológica em amostras de al-
face de cultivo tradicional, orgânico
e minimamente processadas, as
quais são comercializadas no muni-
cípio de Florianópolis, SC.

MATERIAL E MÉTODOS

No período de fevereiro a julho
de 2004 foram analisadas 60 amos-

tras de alface, tipo crespa (Lactuca
sativa), comercializadas na cidade de
Florianópolis-SC: 30 de cultivo or-
gânico obtidas de "sacolões" e feira-
livre, 20 de supermercados e 10 mi-
nimamente processadas.

As alfaces foram coletadas no
período da manhã em sacos plásti-
cos estéreis, devidamente identifi-
cados. Após desfolhamento de cada
pé-de-alface, desprezando-se as
deterioradas, 100 g de amostras fo-
ram analisadas para cada ponto de
comercialização.

Foi determinado o número mais
provável de bactérias dos grupos
coliformes totais e coliformes fecais
(NMP), segundo metodologia reco-
mendada pela American Public He-
alth Association (1992), sendo que o
cálculo do NMP de coliformes fe-
cais foi determinado com auxílio da
tabela do NMP, série de cinco tubos
(SILVA, 1997).

Na análise estatística, foi utili-
zado o teste de Tukey para verifi-
car a existência ou não de diferen-
ças significativas entre as médias de
coliformes totais e fecais (BUSSAB
e MORETIN, 2002).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Novas tendências de consumo
e expansão de novos mercados para
hortaliças, como produtos orgânicos
e minimamente processados, têm le-
vado a mudanças na estrutura e dis-
tribuição das mesmas no atacado e
varejo. No Brasil, o setor supermer-
cadista é considerado como um im-
portante canal de distribuição de
hortaliças, sendo responsável por
cerca de 50% das hortaliças consu-
midas no Brasil (LOURENZAN et
al., 2004).

Em Florianópolis, as hortaliças
são vendidas nos "sacolões" por
peso, e não por unidade, como é
feito tradicionalmente, sendo esta
forma de comercialização vantajo-
sa tanto para o produtor, que não
tem que embalar o produto, como
para o consumidor, que paga um

preço mais acessível pelas mesmas.
Por outro lado, as cadeias de su-
permercados têm atuado de ma-
neira competitiva, estimulando a
demanda por meio de atividades
promocionais, e mesmo fornecen-
do mercadorias supostamente de
melhor qualidade, como é ocaso
dos chamados produtos orgânicos
e os minimamente processados. Já
nas feiras-livres a venda de horta-
liças também ganham um certo
espaço, dada a comodidade dos
pontos de comercialização em que
as mesmas se inserem.

Nesta pesquisa, a alface foi es-
colhida entre outras hortaliças,
devido a grande difusão de seu con-
sumo sob a forma crua e pela facili-
dade de produção. No exame mi-
crobiológico, todas amostras de al-
face apresentaram alta contagem de
coliformes totais.

Em relação a contagem média
global de coliformes fecais, com con-
centração superior a estabelecida
pela legislação em vigor (ANVISA,
2001), em relação a cada tipo de es-
tabelecimento comercial, em ordem
decrescente, foi: supermercado 1
(80%), supermercado 2 (40%), "sa-
colão 1", "sacolão 2" (10 %) e feira-
livre (20%) . As amostras minima-
mente processadas do Supermerca-
do 1 apresentaram 30% de contami-
nação. O emprego do teste de Tukey
para análise de médias, aplicado se-
paradamente para coliformes totais
e coliformes fecais, mostra que co-
lunas seguidas de letras iguais não
diferem entre si de forma significa-
tiva (tabela 1).

Os resultados deste trabalho
demonstram que as alfaces apre-
sentaram condições higiênico-sani-
tárias insatisfatórias, indicando sua
contaminação direta ou indireta-
mente com material fecal. Ao con-
trário do esperado, as amostras de
cultivo orgânico e as minimamen-
te processadas, obtidas de super-
mercados, foram as que apresen-
taram maior contagem de colifor-
mes fecais. Talvez a contaminação
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de hortaliças com material fecal
pode ocorrer na horta, resultante
da utilização da água de irrigação
ou adubos inadequados, no trans-
porte ou por manipulação nos pon-
tos de venda, sendo que as suces-
sivas manipulações podem aumen-
tar as chances de contaminação.

A relevância desses resultados
deve-se as diversas enfermidades
com transmissão oro-fecal, que po-
dem ser contraídas pela ingestão
dessas verduras, principalmente as
minimamente processadas, onde
estes produtos não requerem ne-
nhuma preparação posterior,
quanto a seleção, lavagem, limpe-
za ou corte, sendo recomendados
diretos para o consumo. Em se tra-
tando de alfaces é ainda pior, uma
vez que essas hortaliças são con-
sumidas cruas, não sendo subme-
tidas à ação do calor, que poderia
destruir grande parte dessas for-
mas bacteriológicas.

A presença de coliformes fecais
nas hortaliças analisadas, no pre-
sente estudo, demonstrou que em
algum momento, seja na produção,
na manipulação ou no armazena-
mentos das hortaliças, houve con-

tato das mesmas com fezes do ho-
mem e/ou animais. Sugerimos o
fortalecimento do sistema de Vi-
gilância Sanitária, para fiscaliza-
ção de alimentos oferecidos à po-
pulação e que haja ações educati-
vas sobre os preceitos básicos de
higiene pessoal, bem como e ori-
entação sobre a importância da
lavagem cuidadosa e desinfecção
das hortaliças antes do consumo
aos produtores, manipuladores de
alimentos e para a população em
geral.
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Tabela 1 - Contagem de coliformes totais (CT) e coliformes fecais (CF) de 60 amostras de
alfaces comercializadas na cidade de Florianópolis, SC.

*proveniente do Supermercado 1; NMP/1 g-Número mais provável por g; Tukey= (p>0,05);
Padrão de número mais provável por grama de C. fecal = 100/g de hortaliça.
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RESUMO

Para verificar as possíveis in-
fluências de áreas específicas no
óleo de soja refinado utilizado em
frituras descontínuas com batata
inglesa, conduziu-se o experimen-
to, variando-se as áreas específicas
de três fritadeiras, F1, F2 e F3 , as
quais inicialmente foram de 0,11;
0,17 e 0,23 (cm2 mL-1), respectiva-
mente. A temperatura e o tempo
de aquecimento utilizados foram
de 190 + 10º C por 36 horas. Em
cada fritadeira foram realizadas
duas frituras diárias com batata in-
glesa. As alterações ocorridas no
óleo de soja durante o processo de
fritura foram monitoradas nos tem-
pos 0; 12; 24 e 36 horas de aqueci-
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mento, através das principais deter-
minações, que caracterizam a iden-
tidade e a qualidade dos óleos co-
mestíveis. As características de
identidade foram avaliadas pe-
las determinações da composição
em ácidos graxos e dos índices de
iodo e de refração; as de qualidade
através da acidez, dienos conjuga-
dos, índice de peróxido, cor e com-
postos polares e apolares. Os resul-
tados das determinações utilizadas
para avaliar as características de
identidade e qualidade no óleo ori-
ginal, mostraram que o mesmo se
encontrava dentro dos padrões exi-
gidos pela legislação brasileira
(M.S./ANVISA, 1999) e pelo Codex
Alimentarius (CODEX / FAO /
WHO, 1989). As principais caracte-
rísticas do óleo de soja foram man-

tidas dentro dos limites da legis-
lação brasileira e do Codex Alimen-
tarius até 24 horas de aquecimento
para a fritadeira 1 e até 12 horas para
as fritadeiras 2 e 3, porém na F3  o
óleo se alterou mais rapidamente.
Os resultados revelaram que as
áreas específicas influenciaram em
quase todas as determinações ana-
líticas. Os valores da acidez, neste
experimento, foram mais diferenci-
ados entre si do que os das outras
determinações. Entretanto, os resul-
tados das determinações de dienos
conjugados, cor, índice de iodo e
compostos polares e apolares, obti-
dos após o período de 36 horas de
aquecimento, também foram dife-
rentes entre si. A ordem do grau de
alteração do óleo, de acordo com as
fritadeiras, foi de F1 < F2  < F3.
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Palavras chave: lipídios, fritura, óleo de
soja, acidez, polímeros térmicos.

SUMMARY

This experiment was accomplished
to verify the likely influences of certain
specific areas of refined soybean oil used
for frying potatoes. The specific areas of
three frying pan were changed, F1 ; F2
and F3 , which initially were 0,11 ; 0,17
and 0,23 (cm2. mL-1), respectively. The
temperature and heating time taken were
190  + 10 C for 36 hours. In each frying
pan two frying operations were per-
formed daily with potatoes. The chang-
ing which took place in soybean oil
during the frying process were moni-
tored in the time 0 ; 12 ; 24 and 36
hours of heating through the main de-
terminations which describe the iden-
tity and quality of edible oils. The iden-
tity characteristics were evaluated by
the determinations of the fatty acid com-
position, iodine value and refrative in-
dex; and the quality characteristics were
evaluated by the free fatty acids, con-
jugated diennes, peroxide value, color
and polar and nonpolar compounds.
The results of the determinations em-
ployed to evaluate the characteristics of
identity and quality of the original oil
showed it was accordingly to the required
standards of Brazilian laws (M.S./AN-
VISA, 1999) and Codex Alimentarius
(CODEX / FAO / WHO, 1989). The
main characteristics of soybean oil were
kept within the limits of Brazilian legis-
lation and Codex Alimentarius as well
up to 24 hours heating for frying pan 1,
and up to 12 hours for frying pan 2 and
3, but as for F3 the oil underwent a
changing rapidly. The results revealed the
specific areas influenced in almost all
analytical determinations. The free fatty
acids, in this experiment, were more dif-
ferentiated than in others determinations.
However, the results of determinations
of conjugated diennes, color, iodine val-
ue and polar and nonpolar compounds
got after 36 hours period of heating were
also different among them. The order of
changing rate of oil accordingly to the
frying pans was F1 < F2 < F3 .

Key words: fats, deep-frying, soy-
bean oil, free fatty acids, thermics
polymerics.

INTRODUÇÃO

maioria dos óleos e gor-
duras comestíveis pro-
duzidos no mundo é

consumida como alimento. As ma-
térias graxas triglicerídicas apresen-
tam várias características bioquími-
cas, fisiológicas, sensoriais e fun-
cionais, atuando, nesta última ci-
tada, como agentes de transferên-
cia de calor em alguns processos
de cocção (STEVENSON et al.,
1984). A fritura é um dos proces-
sos culinários mais comumente
empregados na preparação de pra-
tos e aperitivos, e nesse processo
a função dos óleos e gorduras é
de agir como eficiente meio de
transferência de calor, com a fina-
lidade de transmitir rapidamente
e uniformemente o calor à super-
fície do alimento (GARCIA, 1980).

As principais vantagens da fri-
tura sobre outros métodos de coc-
ção, são a de diminuir o tempo de
preparo do alimento; a de conferir
uma peculiar palatabilidade e "fla-
vor", devido à penetração da maté-
ria graxa triglicerídica e, quando
feita apropriadamente, não permi-
te que o mesmo fique excessivamen-
te seco ou totalmente lixiviado de
seus constituintes solúveis em água
(PARADIS & NAWAR, 1981). Por
outro lado, durante o processo de
fritura, tanto o alimento quanto o
sistema lipídico sofrem intercâmbi-
os de substâncias que, em condições
extremas, podem dar lugar a apari-
ção de possíveis produtos tóxicos.
Esse último aspecto poderia apre-
sentar-se nos alimentos fritos em
óleos ou gorduras reaquecidos re-
petidamente (WALTKING et al.,
1981).

As transformações que ocorrem
nos óleos e gorduras, quando esses

são aquecidos, os compostos que se
originam e sua possível toxicidade,
assim como a influência das distin-
tas variáveis, como aeração, tempo
de aquecimento, temperatura e na-
tureza da matéria graxa triglicerí-
dica, são temas que têm sido abor-
dado por inúmeras publicações e
revisões científicas nesse campo de
estudo (BLUMENTHAL et al., 1976
e GRAZIANO, 1979).

Em óleos de frituras ocorrem
várias reações complexas que pro-
duzem numerosos produtos de de-
composição lipídica (FRITSCH,
1981). A toxicidade nesses óleos é
atribuída essencialmente à fração
de monômeros cíclicos e, a inten-
sidade dos efeitos observados de-
pende do conteúdo inicial de áci-
dos graxos polinsaturados. Existe
uma correlação direta entre os tem-
pos de aquecimento, o conteúdo de
polímeros formados e o valor nu-
tricional com a qualidade da dieta
(CRAMPTON et al., 1956; ALE-
XANDER, 1981 e THOMPSON &
AUST, 1983). Vários fatores afetam
e influenciam nas alterações dos
óleos de fritura, podendo promo-
ver sua deterioração, os quais têm
sido objeto de estudo de vários au-
tores (VARELA et al., 1983; FRITS-
CH,1981; HELLIN & CLAUSE-
LL,1984; GERE,1983; ANS et al.,
1999; GENTE & GUILLAUMIN,
1977 e DORBAGANES & CAMI-
NO-PERES, 1988). A razão superfí-
cie/volume é denominada área es-
pecífica, sendo esse um dos fato-
res que influenciam as alterações nos
óleos de fritura. Quanto maior for
esta razão, maior será a superfície
de contato do óleo com o ar, o que
pode afetar consideravelmente a
qualidade do mesmo (YOON et al.,
1985; DEL RÉ et al., 2003 e MALA-
CRIDA & JORGE, 2005). O presen-
te trabalho teve por objetivo verifi-
car as possíveis influências de de-
terminadas áreas específicas nas al-
terações do óleo de soja refinado,
utilizado em frituras descontínuas
com batata inglesa.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

Óleo de soja

Foi utilizado óleo de soja refi-
nado, proveniente de uma lata de
20 litros, fornecido pela Sociedade
Algodoeira do Nordeste Brasileiro
(SANBRA), cujas características de
identidade e qualidade serão des-
critas posteriormente. O aquecimen-
to do óleo nas fritadeiras foi con-
duzido para que se atingisse a tem-
peratura de 190 + 10ºC por 6 horas
diárias, intercaladas com 2 períodos
de repouso completo, o primeiro
com intervalo de 24 horas, após 12
horas de aquecimento, e o segundo
com intervalo de 48 horas, após 24
horas de aquecimento, finalizado
com mais 12 horas de aquecimento,
totalizando 9 dias consecutivos de
experimentação, perfazendo o total
de 36 horas de aquecimento, sem
agitação forçada. O controle da tem-
peratura no sistema foi realizado
através de monitoramento com ter-
mômetro acoplado às fritadeiras e
mantido na faixa desejada com o
auxílio do termostato do próprio
equipamento, no caso da F3 , e atra-
vés do termostato das chapas elé-
tricas para F1 e F2 , onde as mesmas
foram aquecidas por condução. As
amostras do óleo para as determi-
nações analíticas foram coletadas no
óleo original  e ao final de  cada pe-
ríodo  de aquecimento de 12 horas,

exceto para o perfil de ácidos gra-
xos,  as  quais  foram coletadas no
óleo original e ao final das 36 horas
de aquecimento. Essas foram arma-
zenadas sob refrigeração até o mo-
mento das análises, exceto para a
determinação do índice de peróxi-
do, que ocorria de imediato.

Processo de fritura

Utilizou-se batata inglesa lava-
da, adquirida no comércio varejista
do Estado do Rio de Janeiro, divi-
dida em 2 lotes de 6 Kg cada. Desse
montante, selecionaram-se 20 bata-
tas, ao acaso, para a determinação
média dos diâmetros maior e me-
nor, peso e umidade, com a finali-
dade de reproduzir as condições
habituais de fritura. As batatas fo-
ram descascadas em aparelho elé-
trico doméstico (*3) e cortadas me-
canicamente, tipo "palito", por um
picador de legumes manual (*4), em
cubos de 1 cm de aresta cada. O pré-
preparo das batatas ocorria antece-
dendo a fritura, a cada dia. As bata-
tas eram descascadas, cortadas e
acondicionadas submersas em água
potável, em recipiente de porcela-
na. Aguardava-se apenas o término
do pré-preparo e fritava-se as bata-
tas. No momento da coleta da amos-
tra para a fritura, retirava-se as ba-
tatas do recipiente, deixava-se es-
correr um pouco a água, em um es-
corredor de plástico doméstico,

por cerca de 1 minuto, e não adicio-
nava-se sal (NaCl). Foi utilizada uma
porção de 200g de batata em cada
fritadeira por 2 vezes ao dia. Este
processo ocorria após cerca de 2
horas do ínicio do aquecimento, com
duração de 15 minutos para cada
fritura, as mesmas foram realizadas
quase que seguidamente, aguardan-
do-se apenas o tempo necessário
para o escoamento do óleo de cada
porção do alimento frito, em torno
de 2 minutos, e a estabilização da
temperatura do sistema, a qual ocor-
ria aproximadamente em 4 minutos.

Área específica

Correlacionou-se a área interna
das fritadeiras com o volume de óleo
encontrado em cada  etapa de aque-
cimento. Foi determinada através
da fórmula:

Área específica (A.e.) = ��r2 / v
onde, � = 3,1416 ; r = metade do
diâmetro interno (cm) e  v = volu-
me de óleo (mL). Para se avaliar a
interferência da área específica na
qualidade do óleo utilizado, empre-
gou-se 3 fritadeiras, com as caracte-
rísticas que podem ser observadas
na tabela 1.

Determinações analíticas

Batata inglesa - Umidade, reali-
zada de acordo com a metodologia
da A.O.A.C. (1984) nº 32083.

Óleo de soja - Composição em
ácidos graxos, conforme o método
de METCALFE et al. (1966); índice
de iodo, índice de refração e cor, nos
comprimentos de onda (�) de 460,
550, 620 e 670 nm, através dos mé-
todos oficiais Cd 1-25; Cc 7-25 e
Ca 13 c-50, respectivamente, da
A.O.C.S. (1973); acidez e índice de
peróxido, methods II 0.1 e II D13,
respectivamente, e dienos conjuga-
dos, no comprimento de onda (�)
de 233 nm, segundo técnicas descri-
tas na I.U.P.A.C. (1979) e, finalmen-
te, mas não menos importante, os
compostos polares e apolares, utili-

Tabela 1 -  Características gerais das fritadeiras.

*3 - Marca comercial - Walita   —   *4 - Marca comercial - J. S. - Ind. Brasileira

* - Não houve reposição de óleo.
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zando-se o método oficial nº 28074
da A.O.A.C. (1984).

Análises estatísticas

As variáveis estudadas foram
submetidas À análise estatística con-
siderando um delineamento com
duas repetições para as determina-
ções da acidez e dos compostos po-
lares e apolares e dos índices de
iodo, de refração e de peróxido. Foi
utilizado o coeficiente de correlação
múltipla, a fim de correlacionar to-
das as variáveis em estudo de for-
ma conjunta. Avaliou-se os resulta-
dos, para cada análise em separa-
do, utilizando-se a análise de va-
riância (ANOVA), através de um
experimento fatorial 3x4, inteira-
mente casualizado, considerando-se
a área específica (cm2 . mL-1) e o
tempo de aquecimento em horas. As
diferenças entre as médias, de F1;
F2 e F3, foram comparadas através
do teste de Tukey ao nível de 1%
de significância. Todas as estatísti-
cas foram realizadas no Sistema para
Análise Estatística (SAEG), da Di-
visão de Informática da Universi-
dade Federal de Viçosa, utilizando
um computador padrão IBM.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A batata inglesa, utilizada neste
experimento, teve como determina-
ções dos diâmetros maior e menor
os valores de 8,25 e 6,05 cm, respec-
tivamente, e de umidade 83,30 %
(m/m). Os diâmetros forneceram
uma orientação com relação à su-
perfície de contato do alimento com
o óleo no sistema de fritura e o re-
sultado da umidade demonstrou
que se encontrava ligeiramente aci-
ma da média, a qual é de 79,25%
(m/m), conforme tabela de compo-
sição de alimentos (F.I.B.G.E.,1981).
A ocorrência desta variação pode
ser explicada através de fatores
como variedade do alimento, tipo
de solo e zona geográfica do culti-
vo (F.I.B.G.E.,1981).

Através da Tabela 2, pode-se
observar os valores de algumas ca-
racterísticas químicas e físicas do
óleo de soja original utilizado neste
experimento, comparados às legis-
lações e na Tabela 3 verifica-se os va-
lores das áreas específicas após cada
período de 12 horas de aquecimen-
to, para correlacioná-las com cada
determinação analítica realizada.

Os resultados da Tabela 2 de-
monstraram que o óleo de soja, ini-
cialmente, encontrava-se dentro dos
valores limites, tanto em compara-
ção com a legislação brasileira quan-
to com o Codex Alimentarius.

As diferenças entre as áreas es-
pecíficas das fritadeiras, comparati-
vamente de F1 para F2 e de F2 para
F3, mantiveram-se dentro de inter-
valos muito próximos durante todo
o experimento. Inicialmente, foi um
intervalo de 0,06 (cm2.mL-1), após
o aquecimento de 12 e 24 horas au-

mentou para 0,07 (cm2.mL-1), exce-
to de F2 para F3 após 12 horas, a
qual manteve o intervalo inicial; che-
gando a 0,08 (cm2.mL-1) ao final
das 36 horas de aquecimento. Essa
proporcionalidade dentro dos inter-
valos das áreas ocorreu porque não
houve reposição de óleo e o núme-
ro de frituras, o peso do alimento a
ser frito e as coletas das amostras
foram iguais para todas.

As influências das áreas especí-
ficas nas determinações analíticas, de
acordo com F1; F2 e F3,  podem ser
observadas através dos Gráficos 1
ao 7 e nas Tabelas 4 e 5.

Analisando o comportamento
das 3 fritadeiras ao final de cada
período de aquecimento, verifica-se
as modificações nas características
físicas e químicas do óleo de soja
diferenciadamente para cada uma.
As análises estatísticas não eviden-
ciaram diferenças significativas en-

Tabela 2 - Principais Características de identidade e qualidade do óleo de soja utilizado no
experimento comparadas aos valores limites de legislacão.

* Codex Alimentarius (1989)   —   **- M.S./ANVISA (1999)

Tabela  3  -  Áreas específicas das fritadeiras.
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tre F1 e F2 para os índices de iodo e
de peróxido, nesse último, reprodu-
ziu o mesmo comportamento des-
crito em literatura específica (DOR-
BAGANES & CAMINO-PERES,

1988), ocorreu um aumento progres-
sivo até alcançar um valor máximo,
para posteriormente diminuir e re-
tornar a aumentar, comportando-se
assim até o final do experimento.

Essa evolução irregular está direta-
mente correlacionada à temperatu-
ra empregada em frituras, 180ºC a
200ºC, haja vista que nessas condi-
ções os peróxidos logo que se for-
mam são destruídos, originando
compostos secundários de oxidação
(SULTANA & SEN, 1979). Entre F2
e F3 não foi constatado diferenças
significativas para as determinações
de dienos conjugados e compostos
polares e apolares. A determinação
de acidez apresentou médias signi-
ficativamente diferentes para as 3
fritadeiras, quando comparadas
pelo teste de Tukey à p<0,01. O ín-
dice de refração, quando submeti-
do às análises estatísticas, não se cor-
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para consumo e provavelmente com-
postos considerados como possivel-
mente tóxicos, conforme demonstra-
ram todos os resultados e, princi-
palmente, nos  Gráficos 6 e 7 e nas
Tabelas 4 e 5, porém, as alterações
ocorreram numa ordem crescente
entre as fritadeiras. A justificativa
para o ocorrido pode estar nas va-
riações das áreas específicas.

CONCLUSÃO

As determinações utilizadas
para verificar as características físi-
cas e químicas do óleo de soja origi-
nal deste experimento, mostraram
que o mesmo se encontrava dentro
dos padrões de identidade e quali-
dade exigidos pela legislação brasi-
leira (M.S./ANVISA, 1999)  e pelo
Codex Alimentarius (CODEX / FAO
/ WHO, 1989).

O índice de peróxido, apesar de
não ser uma determinação analítica
adequada para acompanhar com
precisão as alterações do óleo du-

rante os processos de fritura, foi
influenciado pelas variações das
áreas específicas. As determinações
dos dienos conjugados e da cor tam-
bém foram influenciadas pelas vari-
ações das áreas específicas e se mos-
traram como bons indicadores nas
alterações neste experimento. O ín-
dice de refração apresentou pouca
utilidade na avaliação das alterações
deste óleo, uma vez que não houve
correlação com as variáveis estuda-
das. O índice de iodo foi influencia-
do pelas variações das áreas especí-
ficas; entretanto, deve ser utilizado
com outras determinações tais como
acidez, dienos conjugados e cor,
para uma interpretação mais ade-
quada dos resultados. Com relação
aos ácidos graxos, como era espe-
rado, os percentuais dos polinsatu-
rados foram os mais afetados. Os
compostos polares e apolares foram
influenciados pelas variações das
áreas específicas, porém, no caso
deste experimento, não mostrou ser
o mais apropriado quando utiliza-
do isoladamente, apesar de ser o
método oficial no controle das alte-
rações de óleos de fritura.

A acidez foi mais influenciada
pelas variações das áreas específicas
do que as outras determinações.
Mesmo não sendo o método oficial
de controle para esse fim, recomen-
da-se a utilização da determinação
de acidez e propõe-se outros estu-
dos correlacionando-se essa técnica
com outras previamente validadas
e referendadas, como uma possibi-
lidade de ser utilizada em testes rá-
pidos, no controle de qualidade dos
óleos comestíveis submetidos a fri-
turas descontínuas.

As principais características do
óleo de soja foram mantidas dentro
dos limites das legislações brasilei-
ra e do Codex Alimentarius até 24
horas de aquecimento para a F1 e
até 12 horas para a F2 e F3; porém
na F3 o óleo se alterou mais rápido.
Cabe ressaltar que para a F1 somente
a determinação de acidez ultrapas-
sou o limite permitido, todos os

relacionou com as variáveis em es-
tudo, ou seja, com as áreas específi-
cas, tempo de aquecimento e com
as outras determinações analíticas
realizadas no presente trabalho, ra-
tificando o que consta em literatura
(BLUMENTHAL et al., 1976 e GRA-
ZIANO, 1979), haja vista ser um
padrão de identidade e não de qua-
lidade para óleos e gorduras comes-
tíveis. Nas duas últimas tabelas
apresentadas, percebe-se primeira-
mente o escurecimento do óleo a
cada período de aquecimento, dife-
renciadamente para cada fritadeira
e comprimento de onda específico
e, na outra, observa-se a diminui-
ção dos percentuais, comparativa-
mente no óleo original e ao final do
experimento, dos ácidos graxos li-
noleico e linolênico paralelamente
ao aumento dos percentuais do olei-
co, palmítico e esteárico, confirman-
do a vulnerabilidade das insatura-
ções, previamente esperada. Ao fi-
nal do experimento todas as frita-
deiras continham óleo impróprio

  Tabela 4  -  Transmitância do óleo de soja original e após o aquecimento  de 12, 24 e 36
horas, em diferentes comprimentos de onda (�).

Tabela 5 - Composição em ácidos graxos do óleo de soja do experimento   e os valores
limites  do óleo de soja refinado.

* - Codex Alimentarius (1989).
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outros parâmetros de controle de
identidade e qualidade aqui estuda-
dos se mantiveram dentro do esta-
belecido como próprio para consu-
mo, mesmo após as 36 horas de
aquecimento.

As áreas específicas utilizadas
influenciaram em quase todas as
determinações aqui estudadas, algu-
mas em maior grau que outras. En-
tretanto, ocorreu uma maior varia-
ção nos valores dessas determina-
ções após o período de 36 horas de
aquecimento nas 3 fritadeiras; toda-
via, na F3 o óleo se alterou mais ra-
pidamente.

A ordem do grau de alteração
do óleo, de acordo com os resulta-
dos analíticos encontrados para cada
fritadeira, foi de F1 < F2 < F3.
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RESUMO

Quando os processos higiênico-
sanitários não são adequados, bac-
térias podem contaminar o leite co-
locando em risco a saúde do consu-
midor. Neste trabalho, um estudo
sobre a identidade e a qualidade do
leite pasteurizado tipo C comercia-
lizado em Ponta Grossa, Paraná, foi
realizado. Analisaram-se 60 amos-
tras, no período de março a junho
de 2004. Resultados mostraram
contagens superiores aos padrões
vigentes para bactérias aeróbias
mesófilas, coliformes a 30/35ºC e
a 45º C em 3,3%, 23,3% e 35% das
amostras, respectivamente. Isolou-
se Enterobacter, Klebsilella, Escherichia
coli, Citrobacter. A susceptibilidade no
antibiograma, para essas bactérias,
foi de 52% para os betalactâmicos,
82,3% sulfametaxazol-trimetoprima,
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AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DE QUALIDADE DO

LEITE PASTEURIZADO TIPO C COMERCIALIZADO

EM PONTA GROSSA, PARANÁ.

97% aminoglicosídeos e 100% para
as fluoroquinolonas. Staphylococcus
spp foi detectado em 21,7% das
amostras e ausência de S. aureus co-
agulase positiva. A sensibilidade dos
Staphylococcus spp foi de 53,8% para
a penicilina e de 100% para oxacili-
na, cefalotina, gentamicina, vanco-
micina e sulfametaxazol-trimetopri-
ma. A pesquisa de betalactamase foi
positiva em 46,2% das cepas, indi-
cando que a resistência para peni-
cilina é devida a essa enzima. A
pesquisa de Salmonella e de resí-
duos de antibióticos foi negativa.
Quando comparadas com os parâ-
metros estabelecidos para o leite
tipo C pasteurizado, 40% das
amostras apresentaram alterações
microbiológicas.

Palavras-chaves: microbiologia, leite, fí-
sico-química, antibiótico.

SUMMARY

When hygiene/sanitary processes are
not adequate, milk may become contam-
inated with bacteria, posing a hazard to
consumer health. In this work, a study
was carried out on the identity and qual-
ity of grade C pasteurized milk sold in
Ponta Grossa, Paraná, Brazil. Sixty sam-
ples were analyzed in the period from
March to June, 2004. Results showed
higher counts than the current stand-
ards for aerobic mesophilic bacteria, col-
iforms at 30/35 C, and at 45 C in 3.3%,
23.3%, and 35% of the samples, respec-
tively. Enterobacter, Klebsilella, Es-
cherichia coli, and Citrobacter were iso-
lated. Susceptibility in the antibiogram
for those bacteria was 52% for beta-
lactams, 82.3% for sulfamethoxazole-tri-
methoprim, 97% for aminoglycosides,
and 100% for fluoroquinolones. Staphy-
lococcus spp was detected in 21.7% of
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the samples, with the absence of coagu-
lase-positive S. aureus. Staphylococcus
spp sensitivity was 53.8% for penicillin
and 100% for oxacillin, cephalotin, gen-
tamicin, vancomycin, and sulfamethox-
azole-trimethoprim. The beta-lactamase
test was positive in 46.2% of the strains,
indicating that resistance to penicillin
is owed to this enzyme. Tests for Salmo-
nella and antibiotic residues were nega-
tive. When compared with the parame-
ters established for grade C pasteurized
milk, 40% of the samples showed micro-
biological alterations.

Key words: microbiology, milk, phy-
sicochemical, antibiotic.

INTRODUÇÃO

uando os processos hi-
giênico-sanitários não
são adequados, bacté-
rias poderão contami-

nar o leite, colocando em risco a
saúde do consumidor. Nesse as-
pecto, é crescente a preocupação
com a qualidade desse produto de
alto valor nutritivo e tão impor-
tante na dieta das pessoas.

Na pasteurização, o leite é sub-
metido a uma temperatura de 72 a
75ºC durante 15 a 20s (segundos),
seguindo-se de imediato resfria-
mento até a uma temperatura igual
ou inferior a 4ºC (BRASIL, 2002).
Nesse processo ocorre a destruição
dos microrganismos causadores de
doença e uma redução significativa
no número daqueles capazes de cau-
sarem a deterioração do leite
(FRANCO; LANDGRAF, 1996).
Após a pasteurização, o leite deve
ser mantido sob refrigeração, para
evitar um aumento exponencial das
bactérias saprófitas remanescentes
(PANETTA, 1999).

Entre os vários parâmetros uti-
lizados para se avaliar a qualidade
do leite, os mais importantes são
aqueles relacionados com suas ca-
racterísticas microbiológicas. A ava-

liação dos indicadores de qualida-
de do leite permite avaliá-lo quanto
às condições de processamento,
como a pasteurização o armazena-
mento adequado (refrigeração) e a
sua distribuição para o consumo.

Os microrganismos presentes
no leite tipo C pasteurizado podem
oferecer diferentes graus de risco,
tanto para o produtor como para o
consumidor. As bactérias aeróbias
mesófilas (AM) são microrganismos
sem risco direto à saúde das pes-
soas e possuem uma limitada capa-
cidade de causarem alterações no lei-
te. No entanto, elevada contagem
de AM pode causar alterações quí-
micas, diminuindo a vida de prate-
leira do produto (FRANCO; LAND-
GRAF, 1996). Nesse aspecto, o leite
pasteurizado tipo C deve apresen-
tar contagem padrão em placa de até
3,0x105 UFC/mL (BRASIL, 2002).

Outras bactérias, quando detec-
tadas no leite, são indicadoras de
más condições de higiene, manipu-
lação ou processamento inadequa-
do. Esses microrganismos geralmen-
te oferecem um risco indireto à saú-
de do consumidor. Todavia, a pre-
sença dessas bactérias pode ser um
indicativo da presença de outros mi-
crorganismos prejudiciais à saúde.
Nesse grupo, a presença de colifor-
mes a 30-35ºC e coliformes a 45ºC é
tolerada até 4 e 2 NMP/mL, respec-
tivamente (BRASIL, 2002). Conta-
gens acima desses valores indicam
a possível presença de bactérias pa-
togênicas, como as salmonelas, en-
tre outras.

O leite fora das especificações
fitossanitárias pode veicular micror-
ganismos que são considerados en-
teropatogênicos. Essas bactérias
quando ingeridas são capazes de se
proliferar na superfície ou na inti-
midade da mucosa intestinal, deter-
minando diarréia de características
variáveis. As salmonelas, por exem-
plo, são bactérias invasoras da mu-
cosa intestinal (ALTERTHUM; TRA-
BULSI, 2004). Além disso, outros
microorganismos quando presentes

podem produzir enterotoxinas, es-
táveis à temperatura de pasteuriza-
ção, sendo responsáveis por toxin-
fecções alimentares, como o Sta-
phylococcus aureus (CARDOSO; ARA-
ÚJO, 2003).

A qualidade do leite deve obe-
decer, ainda, algumas exigências nos
aspectos físico-químicos. A acidez é
produzida por bactérias através de
fermentação da lactose presente no
leite, podendo ser controlada com
a refrigeração adequada. A densi-
dade pode ser utilizada como um
indicativo nas suspeitas de fraude
por aguagem. O extrato seco é com-
posto pelos sólidos presentes no lei-
te, tais como, gordura, proteínas,
açúcares e sais minerais. Esses são
alguns parâmetros, entre outros,
que a legislação estabelece para a
melhoria da qualidade do leite
(BRASIL, 2000).

Segundo NASCIMENTO et al.
(2001) a presença de resíduos de
antimicrobianos no leite pode oca-
sionar uma série de problemas. Para
a indústria do leite podem ocorrer
alterações nos processos de fermen-
tação, afetando a produção de quei-
jos e iogurtes. Por outro lado, a pre-
sença desses fármacos pode tam-
bém afetar a quantificação dos mi-
crorganismos indicadores da quali-
dade, induzindo a uma falsa idéia
de produto aceitável. Para o consu-
midor pode ocorrer desequilíbrio da
microbiota intestinal, reações de hi-
persensibilidade e possível choque
anafilático em indivíduos sensíveis.
Além disso, os consumidores pode-
riam estar expostos à seleção de ce-
pas bacterianas resistentes, que se-
riam veiculadas no leite.

Pesquisas realizadas sobre a
identidade e a qualidade do leite
mostram erros em toda cadeia pro-
dutiva e as avaliações microbiológi-
cas e físico-químicas evidenciam
fraudes, processamento inadequado
e contaminação após a pasteuriza-
ção (CARDOSO; ARAUJO, 2003;
TIMM et al., 2003; CARVALHO et
al., 2004).

Q
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VIEIRA et al. (2002) estudan-
do o leite tipo C pasteurizado, ob-
servaram que 49,5% das amostras
analisadas estavam fora dos pa-
drões legais vigentes. POLEGATO
et al. (2003) observaram 11,4% de
alteração. LEITE et al. (2002) ob-
servaram que 55% das amostras
apresentaram coliformes totais aci-
ma do limite aceitável. CARLOS et
al. (2004) observaram que 25,58%
das amostras analisadas não esta-
vam dentro das especificações para
coliformes totais e fecais e obser-
varam, ainda que 37,21% das
amostras apresentaram resíduos
de penicilina superiores a 4 mg/
Kg. NASCIMENTO et al. (2001)
observaram que 50 % das amos-
tras de leite estudadas apresenta-
vam resíduos de antibióticos.

O objetivo do presente trabalho
foi avaliar os indicadores de quali-
dade do leite tipo C comercializado
na cidade de Ponta Grossa, Paraná,
através da análise bacteriológica, fí-
sico-química e da pesquisa de resí-
duos de antimicrobianos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 60 amostras de
cinco diferentes marcas. As coletas
foram realizadas quinzenalmente
sendo o leite adquirido aleatoria-
mente em estabelecimentos varejis-
tas (supermercados, padarias) no
período de março a junho de 2004.

Análise microbiológica
As análises microbiológicas fo-

ram realizadas de acordo com a
metodologia estabelecida pela
APHA (1992) e SILVA et al. (2001).
Realizou-se a contagem padrão de
aeróbios mesófilos (AM) em Plate
Count Agar (PCA) e S. aureus (coa-
gulase positiva) em Agar Baird Pa-
rker (ABP). Determinou-se o nú-
mero mais provável (NMP) de co-
liformes a 30/35ºC, coliformes a
45ºC nos caldos Lauril Sulfato Trip-
tose (LST), Verde Brilhante (VB) e
Escherichia coli (EC).

A verificação da presença de
Salmonella foi feita em 25g da
amostra, utilizando o caldo lacto-
sado como pré-enriquecimento, os
caldos tetrationato e selenito-cis-
tina como enriquecimento e pos-
teriormente os ágares xilose lisina
dexosiciolato (XLD), Salmonella-
Shigella (SS) e bismuto sulfito (BS)
para isolamento.

As enterobactérias isoladas fo-
ram identificadas utilizando-se sé-
rie bioquímica adequada. Para
identificação do Staphylococcus au-
reus utilizou-se os testes de coagu-
lase,  DNAse e aglutinação com
partículas de látex.

Antibiograma
Os antibiogramas das bactérias

isoladas (Enterobactérias e Sta-
phylococcus spp) foram realizados
pela técnica de disco difusão em
ágar Mueller-Hinton. Para a inter-
pretação dos resultados (sensibi-
lidade ou resistência) utilizou-se o
parâmetro do National Committee
for Clinical Laboratory Standards
(NCCLS, 2004).

A pesquisa de penicinilase, nas
cepas de Staphylococcus spp, foi feita
pelo método iodométrico, adapta-
do de KONEMAN et al. (2001).

Análises físico-químicas
Determinou-se o teor de extra-

to seco pelo método gravimétrico,
a densidade relativa por lactoden-
símetro e a acidez por titulação.  As
análises foram realizadas de acor-
do com a metodologia estabeleci-
da pelo INSTITUTO ADOLFO
LUTZ (1985).

Pesquisa de resíduos de
antimicrobianos
A pesquisa de resíduos de an-

tibióticos foi realizada pela técni-
ca de difusão em disco, adaptada
de NASCIMENTO et al. (2001).
Utilizou-se o microrganismo Mi-
crococcus luteus ATCC 9341 como
indicador. Como controle, penici-
lina foi adicionada em uma amos-

tra de leite sem resíduos de anti-
microbianos e a técnica mostrou
sensibilidade para se detectar 0,1
UI de penicilina em 10 L de leite.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados microbiológicos
foram analisados em um plano de
três classes e comparados com a
legislação para produtos lácteos
(BRASIL, 2002). A tabela 1 mostra
os parâmetros utilizados.

No plano de três classes um li-
mite inferior, designado por m, e
um limite superior, designado por
M são utilizados (FRANCO; LAND-
GRAF, 1996). Para a interpretação
considera-se que o leite está em
condições aceitáveis para o consu-
mo quando as contagens dos mi-
crorganismos pesquisados estão
abaixo de m. O leite está em con-
dições inaceitáveis (impróprio para
o consumo) quando as contagens
estão acima de M. Leites com resul-
tados entre m e M apresentam uma
qualidade chamada de marginal. Os
resultados obtidos podem ser ob-
servados nas figuras 1 e 2.

Para os AM a média da conta-
gem padrão em placa para as amos-
tras com qualidade aceitável foi de
13.176 NMP/mL, para as com qua-
lidade marginal a média foi de
187.143 NMP/mL. Com relação à
contagem de coliformes a 30/35ºC
amostras com qualidade inaceitá-
vel apresentaram contagem média
de 343 NMP/mL, para as amostras
de qualidade marginal a média foi
de 3,5 NMP/mL. Para os coliformes
a 45º C as amostras de qualidade
inaceitável apresentaram contagem
média de 290 NMP/mL.

Os resultados obtidos com
base nos parâmetros microbioló-
gicos, mostraram que a determi-
nação de coliformes a 45ºC foi o
dado que mais contribuiu para que
as amostras fossem consideradas
inaceitáveis (35%). Com base na
contagem de AM e coliformes a
30/35ºC; 3,3% e 23,3% estavam
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impróprias para o consumo, res-
pectivamente.

No presente estudo utilizamos
métodos convencionais para enu-
meração de microrganismos aeró-
bios mesófilos e coliformes. Méto-
dos rápidos de análise têm sido
utilizados em outros estudos e têm
mostrado bons resultados quando
comparados com os métodos con-
vencionais (BARANCELLI et al.,
2004).

Os resultados mostraram que
em 40% das amostras analisadas,
pelo menos um dos parâmetros mi-
crobiológicos estava fora dos pa-
drões estabelecidos pela legislação
vigente. Os resultados para a qua-
lidade do leite tipo C pasteuriza-
do como aceitável, marginal e ina-
ceitável, podem ser observados na
figura 3. Resultados superiores aos
nossos foram observados por VI-
EIRA et al. (2002) e LEITE et al.
(2003) e inferiores por POLEGA-
TO et al. (2003) e CARLOS et al.
(2004).

 As enterobactérias isoladas no
leite foram identificadas através de
provas bioquímicas e identificadas
como: Enterobacter sp, Klebsilella sp,
Escherichia coli e Citrobacter sp. A
pesquisa de Salmonella foi negati-
va em todas as amostras. O perfil
de sensibilidade para as entero-
bactérias mostrou que a suscepti-
bilidade das cepas foi de 50% para
ampicilina, 68,7% cefazolina, 37,5%
cefalotina, 100% gentamicina,
94,1% amicacina, 82,3% sulfameta-
xazol-trimetoprima e 100% norflo-
xacina.

A susceptibilidade para as en-
terobactérias isoladas mostrou
baixa susceptibilidade para os an-
tibióticos betalactâmicos (penicili-
nas e cefalosporinas) e alta suscep-
tibilidade para os aminoglicosíde-
os (gentamicina e amicacina) e
fluoroquinolonas (norfloxacina). A
figura 4 mostra a susceptibilidade
das enterobactérias para os prin-
cipais grupos de antimicrobianos.
Cabe salientar que algumas ente-

Figura 1 - Resultados das análises microbiológicas.
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robactérias apresentam resistência
intrínseca para a ampicilina e cefa-
losporinas (OPLUSTIL et al., 2004)
o que explica a baixa sensibilidade
observada para esses antibióticos
(50% ampicilina e 37,5% cefaloti-
na).

A presença de Staphylococcus foi
detectada em 21,7% das amostras,
porém ausência de S. aureus (coa-
gulase positiva). O perfil de sus-
ceptibilidade para os Staphylococ-
cus (coagulase negativa) mostrou
sensibilidade de 100% para os an-
timicrobianos oxacilina, gentami-
cina, vancomicina, cefalotina e tri-
metoprima-sulfametaxazol. Para a
penicilina a susceptibilidade foi de
53,8%. A pesquisa de betalacatam-
se foi positiva em 46,2% das cepas,
indicando que a resistência para
esse fármaco é devido à produção
dessa enzima.

Alguns antibióticos betalacta-
micos, como a oxacilina e as cefa-
losporinas são resistentes à ação
das betalactamases (OPLUSTIL et
al., 2004) e, dessa forma, todas as
cepas testadas foram sensíveis. As
betalactamases produzidas pelos
Staphylococcus, induzidas pela ex-
posição às penicilinas e seus deri-
vados, têm sido relatadas como
uma das principais causas de resis-
tência para os antibióticos betalac-
tâmicos. CUNHA e LOPES (2001)
relataram a produção de betalac-
tamase em 71,8% dos Staphylococ-
cus coagulase-negativos isolados
de recém-nascidos. No nosso es-
tudo não observamos resistência
para oxacilina, que nos Staphylococ-
cus é codificada pelo gene mecA
(OPLUSTIL et al., 2004).

Os resultados das análises fí-
sico-químicas (tabela 2) mostraram
que o teor de sólidos não gordu-
rosos e a densidade estavam den-
tro dos padrões para a maioria das
amostras, 88% e 84%, respectiva-
mente. Com relação à acidez, to-
das as amostras estavam dentro
dos parâmetros legais (0,14 a 0,18
gramas de ácido lático/100 mL).

Figura 2 - Resultado das análises microbiológicas.

Figura 3 - Resultados das análises microbiológicas para avaliar a qualidade do Leite tipo
C Pasteurizado.

Figura 4 - Susceptibilidade das enterobactérias isoladas frente aos principais grupos de
antimicrobianos.
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Para a determinação dos sólidos
não gordurosos considerou-se va-
lor mínimo de 8,4 (g/100g). A mé-
dia determinada foi de 10,43 gra-
mas para as amostras normais e 7,7
gramas para as alteradas. Com re-
lação à densidade as amostras nor-
mais apresentaram média de 1.030
(normal 1.028 - 1,034) e as altera-
das uma média de 1.027.  A acidez
média determinada nas amostras
foi de 0,152 g/100g.

Quando todos esses parâme-
tros foram comparados observou-
se que 24% das amostras apresen-
tavam pelo menos um dos parâme-
tros alterados. Esses parâmetros
estão estabelecidos para o leite
(cru) tipo C. Para o leite pasteuri-
zado tipo C só os sólidos não gor-
durosos são considerados (BRA-
SIL, 2000). Nesse aspecto 12% das
amostras estudadas apresentaram
alterações físico-químicas.

A pesquisa de resíduos de an-
timicrobianos foi negativa em to-
das as amostras. Essa pesquisa
pode ser realizada por cromatogra-
fia líquida de alta eficiência (CAR-
LOS et al., 2004) ou por disco difu-
são (NASCIMENTO et al., 2001).
No nosso estudo utilizamos o mé-
todo por disco difusão. Essa me-
todologia é normalmente realiza-
da na indústria do leite utilizando
o microrganismo Baccilus stearother-

mophilus. Esse microrganismo é
utilizado devido ao seu rápido
crescimento a 65ºC  o que permite
avaliar o leite após 3 horas de in-
cubação (GILBERTSON et al.,
1995). No nosso trabalho utiliza-
mos o microrganismo Micrococcus
luteus ATCC 9341, recomendado
pela Farmacopéia Americana para
o doseamento da potência de anti-
microbianos com a ampicilina, ba-
citracina, clindamicina e eritromi-
cina (UNITED STATES PHARMA-
COPEIA, 1990). Essa bactéria, no
entanto, desenvolve-se mais lenta-
mente a 35º C e os resultados são
observados após 20-24 horas. Para
a indústria esse tempo é conside-
rado longo devido à rapidez com
que os resultados devem ser co-
nhecidos, para o nosso estudo o
Micrococcus luteus foi utilizado,
pois não havia necessidade que
o resultado fosse obtido rapida-
mente.

CONCLUSÃO

Concluímos que 40% das amos-
tras apresentaram alterações mi-
crobiológicas e, dessa forma, es-
tavam fora dos padrões aceitáveis
para o consumo humano, segun-
do a legislação brasileira, indican-
do pasteurização inadequada ou
contaminação pós-processamento.
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RESUMO

No período de 2001 a 2004, 6.021
amostras de água foram coletadas
de cavaletes da rede de distribui-
ção dos sistemas de abastecimento
de água e analisadas quanto à pota-
bilidade, através da técnica da mem-
brana filtrante. Do total das amos-
tras analisadas, 17,8% estavam con-
taminadas com coliformes totais e
8,6% com coliformes termotoleran-
tes. Para ambos os indicadores, en-
contraram-se reduções nos anos de
2002 e 2003 e um aumento no ano
de 2004, quando comparados com
os números encontrados no ano de
2001. A ocorrência de padrões mi-
crobiológicos não aceitáveis sugere
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falhas nos processos de captação,
tratamento e distribuição da água.

Palavras chave: água, abastecimento
público, coliformes totais, coliformes ter-
motolerantes, membrana filtrante.

SUMMARY

From 2001 to 2004, 6,021 water sam-
ples were collected from distribution taps
disposed along the supply systems and their
microbiological quality was analyzed by
membrane filter technique. From total sam-
ples analyzed, 17.8% were contaminated
with total coliforms and 8.6% with thermo
tolerant coliforms. Numbers of both indi-
cators decreased in 2002 and 2003 and in-
creased in 2004, as compared with the num-

bers found in 2001. These unacceptable
microbiological findings suggest failures in
water captation, treatment and distribution
processes.

Keywords: water, public supply, to-
tal coliforms, thermo tolerant coli-
forms, membrane filter technique.

INTRODUÇÃO

enomina-se manancial a
fonte de onde se pode
retirar água para fins de

aproveitamento, sendo os mananci-
ais subterrâneos e superficiais os
mais comumente utilizados. A esco-

D
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lha do manancial deve levar em con-
ta a quantidade e a qualidade de
água disponível, além dos aspectos
econômicos envolvidos para a cap-
tação da água (FEITOSA & FER-
NANDES FILHO, 2005).

As águas superficiais e as de
aqüíferos subterrâneos contêm
uma série de substâncias presen-
tes naturalmente no meio ambien-
te, tais como sais dissolvidos, par-
tículas em suspensão e microrga-
nismos e, para serem destinadas
ao consumo, necessitam de trata-
mentos que melhorem suas carac-
terísticas organolépticas, físicas,
químicas e bacteriológicas (GUE-
DES et al., 2004; FEITOSA & FER-
NANDES FILHO, 2005).

Os tratamentos convencionais
destinados a essas captações in-
cluem mistura rápida, floculação,
decantação, filtração, desinfecção,
correção de pH e ajuste do teor de
flúor (MACÊDO, 2001; FEITOSA &
FERNANDES FILHO, 2005). No en-
tanto, todo método de tratamento
de águas tem sua eficiência limita-
da, sendo capaz de assegurar um
percentual de redução da poluição
existente no manancial (FEITOSA &
FERNANDES FILHO, 2005). Práti-
cas inadequadas de descarga de
efluentes industriais e de estações
de tratamento de esgotos, o desen-
volvimento industrial intenso, o alto
crescimento demográfico e a ocupa-
ção acelerada do solo, entre outros
fatores adversos, vêm provocando
a poluição dos recursos hídricos dis-
poníveis para o consumo humano e
aumentando, consideravelmente, o
risco de doenças tanto de transmis-
são quanto de origem hídrica (SCO-
GLIO et al., 1989; HAVELAAR,
1994; FREITAS et al., 2001). Além da
poluição direta das fontes de água
bruta, sistemas de distribuição e re-
servatórios inapropriados podem,
também, ser responsáveis pela
transmissão de agentes biológicos
patogênicos ao homem (HAVELA-
AR, 1994; KOTTWITZ & GUIMA-
RÃES, 2003).

Os agentes patogênicos de ori-
gem entérica como bactérias, vírus
e parasitos são os mais freqüente-
mente encontrados em águas po-
luídas, podendo ser responsáveis
por doenças como disenterias ba-
cilares, amebíase, giardíase e crip-
tosporidiose, entre outras (ROM-
PRÉ et al., 2002; NOGUEIRA et al.,
2003; OLIVEIRA & TERRA, 2004;).
Segundo a Organização Mundial
da Saúde (OMS), cerca de 80% de
todas as doenças que se alastram
pelos países em desenvolvimento
são provenientes de água de má
qualidade, o que justifica a neces-
sidade da realização de atividades
de controle de qualidade que as-
segurem a condição de potabilida-
de (ROMPRÉ et al., 2002). No Bra-
sil, os padrões de potabilidade
para água de consumo humano
são definidos pelo Ministério da
Saúde, baseados em parâmetros
estipulados pela Organização Mun-
dial da Saúde (WHO, 1993; BRA-
SIL, 1990; BRASIL, 2001; MA-
CÊDO, 2001; BRASIL, 2004b).

O exame rotineiro da água
para a detecção da grande varie-
dade de microrganismos patogê-
nicos é geralmente impraticável na
maioria dos laboratórios de con-
trole de qualidade, devido à falta
de equipamentos adequados e ao
custo dos meios de cultivo e rea-
gentes necessários para as análises
microbiológicas. Tem-se, portanto,
tornado normal a prática de anali-
sar em água a ocorrência de gru-
pos de bactérias cuja presença in-
dica a possibilidade da existência
de microrganismos patogênicos.
Essas bactérias são denominadas
microrganismos indicadores e
apresentam uma grande importân-
cia para a avaliação da qualidade
microbiológica da água (HAYES,
1995).

O uso do grupo coliforme e,
mais especificamente, de E. coli
como indicador da qualidade mi-
crobiológica da água data de seu
primeiro isolamento a partir de fe-

zes, no final do século XIX (ROM-
PRÉ et al., 2002). A presença de bac-
térias do grupo coliforme em água
destinada ao consumo humano in-
dica alguma inadequação nos sis-
temas de tratamento ou distribui-
ção (LECHAVALLIER et al., 1996).
O grupo dos coliformes totais en-
globa espécies dos gêneros Esche-
richia, Citrobacter, Klebsiella e Ente-
robacter, caracterizados como baci-
los gram-negativos, aeróbios ou
anaeróbios facultativos, não for-
madores de esporos, oxidase-ne-
gativos, capazes de se desenvol-
ver na presença de sais biliares ou
agentes tensoativos, fermentado-
res da lactose com produção de
ácido, gás e aldeído a 35,0 ± 0,5ºC
em 24-48 horas (FRANCO &
LANDGRAF, 1996; BRASIL, 2004b).
Os coliformes termotolerantes cor-
respondem a um subgrupo das bac-
térias do grupo coliforme totais, ca-
pazes de fermentar a lactose a 44,5
± 0,2ºC em 24 horas, e têm como
principal representante a Escherichia
coli, de origem exclusivamente fecal
(FRANCO & LANDGRAF, 1996;
BRASIL, 2004b). Algumas linha-
gens de E. coli são comprovada-
mente patogências ao homem, po-
dendo causar desde diarréia, vô-
mito, febre, cólica, mal estar e ca-
lafrios, até sérios quadros de di-
arréia sanguinolenta (VARNAM &
SUTHERLAND, 1994; FRANCO &
LANDGRAF, 1996; OLIVEIRA &
TERRA, 2004). A presença de E.
coli na água é considerada indica-
tiva de contaminação fecal recen-
te, já que esta bactéria faz parte da
microbiota intestinal de humanos
e animais de sangue quente e en-
contra dificuldades para se multi-
plicar fora das condições entéricas
(FRANCO & LANDGRAF, 1996;
ROMPRÉ et al., 2002).

Tendo como foco a segurança
alimentar do consumidor final, in-
formações a respeito da qualida-
de microbiológica da água de
abastecimento público revestem-se
de importância na medida em que
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permitem o monitoramento dos
sistemas públicos de tratamento de
água e possibilitam a detecção de
falhas e a adoção de medidas cor-
retivas em determinadas fases do
processo.

Este trabalho teve o objetivo de
avaliar a qualidade microbiológica
das águas dos sistemas de abasteci-
mento público dos municípios que
compõem a região administrativa
de Araçatuba, Estado de São Paulo.

MÉTODOS

Área de estudo

A região administrativa de Ara-
çatuba está localizada a noroeste do
Estado de São Paulo, e conta com
aproximadamente 18.000km2 de
área e cerca de 700.000 habitantes.
Na região, há grande diversidade
na forma de exploração de manan-
ciais, desde a captação de água por
poços profundos (aqüífero Botuca-
tu), por poços tubulares profundos
(aqüífero Adamantina), até a capta-
ção superficial (rios e córregos).

Amostragem

No período compreendido en-
tre janeiro de 2001 a dezembro de
2004, foram analisadas 6021 amos-
tras de água, coletadas em cavale-
tes da rede de distribuição dos sis-
temas de tratamento e abastecimen-
to de água, dos 40 municípios que
integram a região de Araçatuba, es-
tado de São Paulo. As amostras fo-
ram coletadas e transportadas pe-
los técnicos dos Serviços de Vigilân-
cia Sanitária Estadual e Municipal,
segundo normas estabelecidas no
Manual de Coleta e Conservação de
Amostras de Água, do Centro de
Vigilância Sanitária (NISHIHARA &
PERRONE, 2005). A quantidade e a
periodicidade da coleta das amos-
tras de água foram estabelecidas de
acordo com as metas anuais propos-
tas pelo Programa Estadual de Vi-
gilância da Qualidade da Água para

Consumo Humano - PRÓAGUA,
coordenado pelo Cento de Vigilân-
cia Sanitária da Secretaria de Esta-
do da Saúde, levando-se em conta
o risco epidemiológico de cada sis-
tema de abastecimento e população
abastecida. Tais metas são propos-
tas anualmente mediante pacto en-
tre a Secretaria Estadual da Saúde e
os municípios, por ocasião da ela-
boração do Plano Pactuado Integra-
do, no qual o município assume al-
gumas tarefas de saúde coletiva
mediante o repasse de verbas esta-
duais (BRASIL, 2004ª).

Análises bacteriológicas

As amostras foram analisadas
no Laboratório da DIR VI de Ara-
çatuba - Instituto Adolfo Lutz, quan-
to à presença de coliformes totais e
coliformes termotolerantes, através
da técnica da membrana filtrante
(APHA, 1998). Uma alíquota de
100mL de cada amostra foi filtrada
a vácuo em membrana de acetato
de celulose com poros de 0,45m
(Millipore) em ambiente de câmara
de fluxo laminar Classe 100 (Pacha-
ne). A seguir, as membranas foram
transferidas, assepticamente, para
placas contendo meio de cultura
para coliformes M-Endo Broth (DI-
FCO) e incubadas a 35ºC, durante
24h em estufa bacteriológica (WTC-
Binder). Após a incubação das pla-
cas, colônias com crescimento típico
de bactérias do grupo coliforme
(rosa ou vermelho escuro, com ou
sem brilho metálico), foram trans-
feridas para tubos contendo caldo
lauril triptose (DIFCO), que foram
incubados a 35ºC, durante 24h. Após
esse período, para a determinação
de coliformes totais, os conteúdos
dos tubos que se apresentaram tur-
vos, com ou sem formação de gás,
foram repicados para tubos conten-
do caldo lactose bile verde brilhan-
te (DIFCO) e tubinho de Durhan, e
incubados a 35ºC, durante 24h. Para
a determinação de coliformes ter-
motolerantes, após o período de

incubação, os mesmos conteúdos
foram repicados para tubos conten-
do caldo EC (DIFCO) e tubinho de
Durhan, e incubados a 44ºC, duran-
te 24h. O crescimento bacteriano foi
confirmado através da visualização
da formação de gás no interior dos
tubinhos de Durhan.

Os resultados para coliformes
totais foram expressos como Uni-
dades Formadoras de Colônia
(U.F.C.) por 100mL de água e, para
coliformes termotolerantes, na for-
ma de presença ou ausência.

As amostras cujas membranas
se mostraram com ausência de co-
lônias ou com presença de colôni-
as rosadas, azuis, brancas ou inco-
lores, com ou sem brilho, foram
consideradas negativas para a pre-
sença de coliformes de ambos os
grupos.

RESULTADOS

Os resultados das análises rea-
lizadas nos anos de 2001 e 2002 fo-
ram interpretados quanto à pota-
bilidade de acordo com critérios
bacteriológicos de potabilidade da
água para consumo humano cole-
tada nos sistemas de distribuição
especificados pela Portaria nº 36
(BRASIL, 1990). Para as análises
realizadas no ano de 2003 e até o
mês de abril de 2004, os critérios
utilizados para a interpretação dos
resultados bacteriológicos foram
os presentes na Portaria nº 1469
(Brasil, 2001) e, de maio de 2004
em diante, foram utilizados como
parâmetros os critérios de potabi-
lidade especificados na Portaria nº
518 (Brasil, 2004b).

Em relação à presença de coli-
formes totais, foram consideradas
não potáveis 6,22% das amostras
de água analisadas no ano de 2001;
3,37% no ano de 2002; 2,94% no
ano de 2003 e 5,31% no ano de 2004
(Tabela 1). Quanto à presença de
coliformes termotolerantes, de
acordo com a Tabela 2, foram con-
sideradas não potáveis 1,65; 1,26;
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1,38 e 4,22% das amostras analisa-
das nos anos de 2001, 2002, 2003 e
2004, respectivamente.

A variação nos percentuais de
potabilidade em relação a ambos
os grupos microbianos, durante o
período em estudo, pode ser vi-
sualizada na Figura 1.

 DISCUSSÃO

A técnica da membrana filtran-
te, para a detecção de coliformes
em água, é aprovada como proce-
dimento de monitoração da quali-
dade microbiológica da água em
vários países (BRASIL, 2004b;
ROMPRÉ et al., 2002). É uma téc-
nica relativamente fácil de ser rea-
lizada e traz a vantagem de per-
mitir a análise de grandes volumes
de água, o que aumenta sua sensi-
bilidade e confiabilidade (ROM-
PRÉ et al., 2002).

Nogueira et al. (2003), investi-
gando a qualidade microbiológica
de água tratada, coletada de re-
servatórios da rede de distribui-
ção da região de Maringá (PR), en-
contraram coliformes totais em
17% das amostras analisadas. Os
autores atribuíram o elevado per-
centual encontrado à inadequação
do processo de tratamento da água
e, adicionalmente, citaram uma
provável re-contaminação da água
pós-tratamento, com o conseqüen-
te desenvolvimento microbiano,
em função da dissipação do efeito
residual do desinfetante utilizado
no tratamento. No estudo realiza-
do por Kottwitz & Guimarães
(2003), a potabilidade da água dis-
tribuída pela rede de abastecimen-
to público da cidade de Cascavel
(PR), foi atestada pela ausência de
detecção de bactérias do grupo
coliforme na totalidade das amos-
tras analisadas, resultados atribuí-
dos, segundo os autores, ao cor-
reto tratamento da água. Freitas,
Brilhante & Almeida (2001) avalia-
ram a potabilidade de amostras de
água da rede de distribuição e em

Tabela 1 - Percentagens e números absolutos de amostras potáveis e não potáveis, em
relação à presença de coliformes totais.

Tabela 2 - Percentagens e números absolutos de amostras potáveis e não potáveis, em
relação à presença de coliformes termotolerantes.

N = número absoluto

N = número absoluto

Figura 1 - Potabilidade das amostras de água em função do ano.
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pontos de saída de caixas d´água
em duas regiões do Estado do Rio
de Janeiro e encontraram índices
significativos de contaminação por
coliformes totais e fecais. Alves,
Odorizzi & Goulart (2002) analisa-
ram 18 amostras de água potável
de diferentes pontos de distribui-
ção na cidade de Marília e encon-
traram contaminação por colifor-
mes totais em 5,5% das amostras,
com ausência de coliformes fecais.

Embora o percentual de amos-
tras não potáveis em decorrência
da presença de coliforme totais en-
contrado neste estudo tenha sido
baixo (Tab. 1), deve-se considerar
a possibilidade da ocorrência de
alguma inadequação durante o pro-
cesso de tratamento da água. A
presença desse grupo microbiano
em águas não indica, necessaria-
mente, contaminação fecal, porém,
representa um eficiente indicador
das condições higiênicas do trata-
mento sanitário, uma vez que es-
ses microrganismos podem ser
encontrados em diversos ambien-
tes naturais, mas não na água po-
tável (WHO, 1993; ROMPRÉ et al.,
2002; NOGUEIRA et al., 2003). A
detecção de coliformes termotole-
rantes (Tab. 2) atesta condições
insatisfatórias das amostras anali-
sadas, uma vez que sua presença
em águas de consumo humano não
é permitida e indica, com maior se-
gurança, a possível presença de en-
teropatógenos relacionados com
doenças de transmissão hídrica,
podendo-se citar, dentre eles, as
bactérias Salmonella spp., Shigella
spp., linhagens patogênicas de E.
coli, Vibrio cholerae, Yersinia entero-
colitica, Campylobacter jejuni, vírus
como os enterovírus, Adenovírus,
vírus da hepatite A, vírus Nor-
walk, Rotavírus, e parasitas como
Giardia spp., Cryptosporidium spp. e
E. histolytica (MACÊDO, 2001;
NOGUEIRA et al., 2003). Diante
desses fatos e dos números encon-
trados neste estudo para esse gru-
po microbiano, fica demonstrado

o risco a que a população se sub-
mete, consumindo água fornecida
pelo sistema de abastecimento pú-
blico.

Pelos dados apresentados na
Fig. 1, pode-se notar que, no de-
correr dos anos de 2002 e 2003,
houve uma diminuição no percen-
tual de amostras não potáveis de-
vido à presença de coliformes to-
tais. Também, durante os três pri-
meiros anos estudados, o percen-
tual de amostras positivas para
coliformes termotolerantes mante-
ve-se baixo. No entanto, em 2004,
o percentual de amostras não po-
táveis em relação a ambos os gru-
pos microbianos aumentou, cres-
cendo, assim, o risco de aquisição
de doenças de transmissão hídri-
ca pela população consumidora.

A ocorrência de padrões micro-
biológicos não aceitáveis nas redes
de abastecimento analisadas induz
à discussão sobre falhas em todo
o processo, desde a captação até o
ponto de entrada de água na resi-
dência. Segundo Scoglio et al.
(1989), a inadequação nos sistemas
de captação e distribuição, a ma-
nutenção insuficiente dos sistemas
de esgotos e defeitos ou interrup-
ções nos processos de desinfecção
representam as principais causas
de poluição das águas de consu-
mo.

Pela característica regional, o
tratamento convencional de água
se dá apenas em municípios maio-
res (>50.000 habitantes), que con-
tam com pessoal capacitado para
operação de Estações de Tratamen-
to de Águas. Já os municípios me-
nores, que não contam com funcio-
nários e instalações no mesmo pa-
drão técnico, servem-se de manan-
cial subterrâneo, onde o tratamen-
to se reduz à simples cloração. Em
se cumprindo esta operação,
pode-se estabelecer que a contami-
nação tenha ocorrido na rede de
distribuição, hipótese bastante ra-
zoável levando-se em considera-
ção que, eventualmente, as redes

funcionam em regime de intermi-
tência, e não contam com opera-
ção e monitoramento tecnicamen-
te efetivos.

Os dados do presente trabalho
indicam que os sistemas que ope-
ram na região deverão aprofundar
cuidados nas diversas etapas que
compõem o serviço de abasteci-
mento público de água.
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ResumoResumoResumoResumoResumo

A conscientização da população a res-
peito da relação entre dieta e saúde tem
aumentado marcadamente, o que contribui
para o crescimento do consumo de produtos
diet e light. Portanto é imprescindível que as
informações contidos nos rótulos desses ali-
mentos estejam de acordo com a legislação
vigente. O objetivo deste estudo é avaliar a
adequação dos rótulos diet e light no que
tange à legislação vigente. Foram pesquisa-
dos os rótulos de barras de cereais e iogur-
tes diet e light vendidos nas cidades do Rio
de Janeiro e Niterói, nos anos de 2004 e

Adequação à legislação
vigente, da rotulagem

de alimentos diet e light
comercializados no Rio

de Janeiro, RJ.

2005. Todas as informações observadas fo-
ram confrontadas com as exigências das
Resoluções RDC n° 360, 23/12/2003, RDC n°
259, 20/09/2002, e Portaria n° 29, 13/01/
1998. Os dados foram analisados através do
programa Epi Info versão 6.0. Foram avalia-
das embalagens de 52 tipos de barras de
cereais diet e light e 32 rótulos de iogurtes
light. Constatou-se que 37,5% da informa-
ção nutricional contida nos rótulos não apre-
sentavam cor em contraste com o fundo da
embalagem e 2,1% não informavam a data
de validade e o lote. Apenas 50% das barras
de cereais diet informaram o conteúdo de
mono e de dissacarídeos para diabéticos.
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Nenhuma embalagem trazia informações
sobre gordura trans, percentual de Valor Diá-
rio (VD) para 2000 kcal e nem que os VD
podem ser maiores ou menores, dependen-
do das necessidades energéticas de cada in-
divíduo. As inadequações observadas podem
induzir o consumidor ao uso incorreto dos
produtos. Faz-se necessário maior rigor dos
órgãos competentes para assegurar que tais
informações estejam de acordo com as nor-
mas. A legislação precisa ser aperfeiçoada e
a fiscalização, urge, fazer-se mais presente
para garantir à população a ingestão de ali-
mentos com informações claras e verdadei-
ras em seus rótulos.

Palavras chave: rotulagem, alimentos diet e
light, legislação

SummarySummarySummarySummarySummary

The awareness of population regarding
the relation between diet habits and health
has increased; it contributes for the consump-
tion growth of diet and light products. Thus, it
is very important that the information contained
in the labels of these foods is in accordance
with the effective current legislation in the
country. The objective of this study was to eval-
uate the adequacy of diet and light labels in
accordance to the effective legislation. The la-
bels of diet and light cereals bars and diet and
light yoghurts were searched in the cities of
Rio de Janeiro and Niterói, in 2004/2005. All
the observed information was collated with
the requirements of the following legislations
- Resolução RDC n° 360, 23/12/2003, RDC n°
259, 20/09/2002, and Portaria n° 29, 13/01/
1998. The data was analyzed through the pro-
gram Epi Info version 6.0. Labels of 52 types of
diet and light cereals bars and 32 of light yo-
ghurt were evaluated. It was evidenced that
37.5% of the nutritional information contained
in the labels did not present color in contrast to
the background color of the package and 2.1%
did not inform the expiring date and the lot.
Only 50% of the diet cereals bars informed the
content of mono and of disaccharides for dia-
betics. Labels did not show information on trans
fat, percentage of daily amount (DA) for 2000
kcal and did not inform that the DA can be
higher or lower depending on the energy needs

of each individual. The observed inadequacies
can induce consumers to the incorrect use of
the products. Severity of the competent agen-
cies is of great need to assure that such infor-
mation is in accordance with the law. Legisla-
tion must improve and fiscalization system has
to be changed to guarantee safe food inges-
tion, with clear, safe and correct information in
its labels.

Key-words: Label, Diet and light foods, le-
gislation

IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução

Como um fenômeno de ordem mundial,
o sobrepeso e a obesidade têm avançado de
forma significativa nas últimas décadas, re-
presentando um dos principais fatores de
risco para o surgimento e evolução de doen-
ças crônicas não transmissíveis, particular-
mente as cardiovasculares, diabetes e al-
guns tipos de câncer.

Nesse contexto, grande parte da popu-
lação já considera que a alimentação é um
importante determinante da saúde (Felipe
et al., 2003) e, em busca por um peso saudá-
vel, um número cada vez maior de pessoas
vem lançando mão dos mais diversos tipos
de dietas e de produtos diet e light com ou
sem apoio nutricional e médico.

Os produtos diet e light, há algum tem-
po, avolumam-se nas prateleiras dos super-
mercados, chamando a atenção de pessoas
preocupadas com a saúde e a estética. En-
tretanto, o consumidor não está suficiente-
mente esclarecido sobre o significado des-
tes termos e acaba utilizando-os de forma
inadequada devido, em grande parte, à falta
de compreensão das declarações de rotula-
gem (Cândido & Campos, 1996).

As questões envolvidas na rotulagem de
alimentos, em muitos dos seus aspectos, são
complexas, polêmicas e delicadas. Igualmen-
te, sua avaliação se prende a fatores subje-
tivos, profundamente influenciados ou de-
pendentes da percepção pública e do nível
de instrução do consumidor.

Em 1965, a Comissão do Codex Alimen-
tarius, organismo conjunto da Organização
de Agricultura e Alimentação (FAO) e da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), encar-



Higiene Alimentar — Vol. 20 — nº 147 99 dezembro – 2006

LEGISLAÇÃO

regada de obter acordo sobre questões fun-
damentais de segurança alimentar, estabe-
leceu o Comitê sobre Rotulagem de Alimen-
tos, reconhecendo a rotulagem como o prin-
cipal meio de comunicação entre o produtor
e o vendedor de alimentos, por um lado, e o
comprador e o consumidor, do outro (Vieira
& Cornélio, 2004).

No Brasil, segundo o Código de Defesa
do Consumidor (CDC), o fornecedor é obriga-
do a informar claramente o tipo e a composi-
ção do alimento e as eventuais restrições à
sua ingestão, evitando possíveis induções a
erros que levem a riscos de saúde pública
(BRASIL, 1990).

Nos últimos anos, o conceito diet vem
se popularizando (Bittencourt & Germano,
2003). Os critérios que especificam as pro-
priedades nutricionais que o alimento deve
possuir para receber a designação diet, são
estabelecidos por meio da Portaria do Mi-
nistério da Saúde/Secretaria de Vigilância
Sanitária (MS/SVS) n° 29, de 13 de janeiro
de 1998. De acordo com essa Portaria, o ter-
mo diet pode ser utilizado para alguns tipos
de alimentos para fins especiais como: ali-
mentos para dietas com restrição de nutri-
entes e alimentos para ingestão controlada
de nutrientes. As embalagens dos alimentos
especiais devem-se diferenciar das embala-
gens dos rótulos dos alimentos convencio-
nais ou dos similares da mesma empresa.

A Portaria n° 27 do MS/SVS, de 13 de
janeiro de 1998, estabelece os critérios que
especificam as propriedades nutricionais que
o alimento deve possuir para receber a de-
signação light. Essa portaria também apro-
va o regulamento técnico referente à infor-
mação nutricional complementar. Light são
aqueles alimentos que devem ter, no míni-
mo, 25% menos de algum componente seja
ele calórico ou não. Portanto, o termo light é
aplicado quando o atributo é baixo ou redu-
zido para valor energético, açúcar, gordura
total, gordura saturada, colesterol ou sódio.

O rótulo é utilizado pelo fabricante para
indicar a composição do alimento. Entretanto,
há muita informação em rótulos alimentícios
que pode ser enganosa, considerando-se o fre-
qüente uso de palavras ambíguas, confusas e
termos vagos, uma vez que uma mesma pala-
vra pode expressar significados completamen-

te diferentes (Celeste, 2001). Segundo Ramos
(2003), existem vários erros nos rótulos de ali-
mentos vendidos no Brasil e, os alimentos die-
téticos e light são os mais propensos a conte-
rem má publicidade em seus rótulos.

Como um dos fatores que podem influ-
enciar nas escolhas alimentares, os rótulos
alimentícios vêm sendo estudados principal-
mente como fonte de informação nutricio-
nal aos consumidores. Levando-se em consi-
deração o exposto, o objetivo deste estudo
foi verificar a adequação à legislação vigen-
te das informações contidas nos rótulos de
embalagens de barras de cereais e iogurtes
diet e light.

MetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologia

Foram coletadas, de forma aleatória, no
período de outubro de 2004 a fevereiro de
2005, embalagens de 32 tipos de iogurtes
light de 6 marcas distintas e de 52 tipos de
barras de cereais diet e light de 12 marcas
diferentes, mais facilmente encontrados pelo
consumidor, comercializados em supermer-
cados, lojas de produtos naturais, farmácias,
bancas de jornais e camelôs, na cidade do
Rio de Janeiro e de Niterói.

A escolha desses produtos foi baseada
em um levantamento feito pelo Instituto
ACNielsen (2004) em 59 países, onde os io-
gurtes e os cereais apareceram entre os gru-
pos de alimentos que mais apresentaram
crescimento de vendas entre 2003 e 2004.
Todas as informações observadas nos rótu-
los foram coletadas em formulário próprio
elaborado com base nas exigências da Reso-
lução RDC n° 259 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), de 20 de se-
tembro de 2002, Portaria n° 29 do MS/SVS,
de 13 de janeiro de 1998 e Resolução RDC
n° 360 da Anvisa, de 23 de dezembro de 2003.
Os dados coletados foram analisados atra-
vés do programa Epi Info versão 6.0, sendo
computados os percentuais de adequação
das variáveis estudadas.

ResultadosResultadosResultadosResultadosResultados

A maioria das embalagens era do tipo
light, sendo que 58,3% das barras de cereais
e 93,8% dos iogurtes indicavam no rótulo
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redução do percentual de gorduras. Em 10,4%
das barras de cereais light não foi informado
pelo fabricante qual atributo estava baixo
ou reduzido (Gráfico 1).

As informações obrigatórias exigidas na
RDC n° 259 da Anvisa, de 20/09/2002, como
lista de ingredientes, origem do produto e
razão social foram informadas em 100% das
embalagens dos produtos avaliados. Entre-
tanto, de acordo com a Tabela 1, a data de
validade e o lote não foram fornecidos em
2,1% dos rótulos dos cereais em barra light.
Em contrapartida, essas informações foram
encontradas em 100% das embalagens de
iogurte light e de barras de cereais diet.

Não foram encontrados à venda iogur-
tes diet. Todas as embalagens das barras
diet avaliadas traziam as informações nutri-
cionais obrigatórias e apenas 50% traziam a
especificação de mono e dissacarídios para
diabéticos (Tabela 2). Destaca-se que 63,5%
das embalagens das barras de cereais indi-
cavam conter ingredientes como manitol,
sorbitol e ou polidextrose. Nos iogurtes li-
ght, 100% dos rótulos indicavam que o pro-
duto continha fenilalanina.

Levando-se em consideração as exigênci-
as da RDC n° 360 da Anvisa, de 23/12/2003,
100% das embalagens de barras de cereais e
de iogurtes apresentavam informações nutri-
cionais agrupadas em um mesmo local, em for-
ma de tabela ou linear, em idioma local, legível
e visível. Entretanto, 37,5% dos rótulos das
barras de cereais light não apresentaram suas
informações nutricionais com cor contrastante
com o fundo da embalagem (Tabela 3).

A informação nutricional por porção e
os percentuais de Valor Diário para uma die-
ta de 2500 calorias foi observada em 100%
das embalagens. Contudo, apenas 4,2% ró-
tulos de barras de cereais light traziam in-
formações sobre os valores diários ajusta-
dos a uma dieta de 2000 calorias. Nenhuma
embalagem de barra de cereal diet e de io-
gurte light evidenciou essas informações.

Os valores energéticos, de carboidra-
tos, proteínas, gordura total, gordura satu-
rada, fibra alimentar e sódio foram informa-
dos em 100% dos rótulos. Nos rótulos de
iogurtes, a quantidade de ferro foi mostrada
em 93,7% e de cálcio em 100%, enquanto
que nas embalagens de cereais a quantida-

Gráfico 1: Freqüências das reduções informadas nas embalagens dos
cereais em barras e de iogurtes light.

Tabela 1: Informações dos rótulos dos produtos, conforme a Resolução RDC n°259,
de 20 de setembro de 2002.
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de evidenciada foi de 95,8% e 100% respec-
tivamente.

A indicação da quantidade de gordura
trans nos rótulos foi observada em apenas 4,2%
das embalagens das barras de cereais light,
não sendo observada nos outros rótulos.

DiscussãoDiscussãoDiscussãoDiscussãoDiscussão

Uma importante ação do Ministério da
Saúde, através da Anvisa, foi a rotulagem
nutricional obrigatória, sendo considerada
um importante instrumento no contexto da
promoção da alimentação saudável. Lima et
al. (2003), consideram a rotulagem nutricio-
nal uma estratégia valiosa de educação nu-
tricional, uma vez que os consumidores po-
derão selecionar melhor os alimentos a ad-
quirir. Entretanto, a American Diabetes As-
sociation (ADA, 1998) salienta que o rótulo
do alimento não compensa as deficiências
de conhecimentos em nutrição. Para as in-
formações contidas nos rótulos serem bem
utilizadas, o consumidor deve ser adequada-
mente esclarecido através de estratégias de
educação nutricional que facilitem a inter-
pretação das declarações de rotulagem.

A educação nutricional tem papel im-
portante na promoção de hábitos alimenta-

res saudáveis, objetivando proporcionar os
conhecimentos necessários e a motivação
coletiva para formar atitudes e hábitos de
uma alimentação sadia, completa, adequa-
da e variada (Boog, 1999).

De acordo com o Conselho Federal de
Nutricionistas (2002), a população brasilei-
ra, ainda precisa de ações que lhe auxiliem a
fazer uso integral do que lhe está sendo apre-
sentado nos rótulos. Maior detalhamento dos
dados nutricionais é necessário, como for-
ma de ampliar os recursos de avaliação dos
produtos por parte dos consumidores e como
instrumento de apoio na educação nutricio-
nal e nos tratamentos dietoterápicos. Desta
forma, ações estratégicas de educação nu-
tricional associadas à rotulagem dos alimen-
tos são necessárias, principalmente como
parte fundamental do processo de preven-
ção do aumento da prevalência de distúr-
bios alimentares no país.

A maioria dos rótulos avaliados neste es-
tudo não estava adequada à RDC n° 360 da
Anvisa, de 23/12/2003, quanto à inserção de
informações sobre gorduras trans, %VD para
dieta de 2000 calorias e indicar ao consumidor
que seus valores podem ser maiores ou meno-
res, de acordo com seu gasto e necessidades
energéticas. É importante informar que as

Tabela 3: Informações dos rótulos dos produtos, conforme dados da Resolução RDC n°
360, de 23 de dezembro de 2003.

Tabela 2: Informações dos rótulos dos produtos diet, conforme Portaria n° 29, de 13 de
janeiro de 1998.

*Nenhuma das embalagens de barras de cereais informou a presença de aspartame na lista de
ingredientes.
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empresas têm até 31 de março de 2006 para
realizarem estas adequações.

Outro fato verificado foi que grande parte
das barras de cereais light apresentava em sua
lista de ingredientes polióis, mas não informa-
vam ao consumidor a quantidade utilizada na
fabricação e nem sobre a possibilidade do efeito
laxativo. Isso deve ser revisado e exigido em
legislação.

A data de validade e o lote, exigidos pela
RDC n° 259 da Anvisa, de 20/09/2002, não fo-
ram observados em todas as embalagens. Es-
tes produtos não poderiam ser comercializa-
dos sem essas informações tendo em vista que
podem prejudicar a saúde do indivíduo, fato
que também contraria o Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11/09/1990.

As inadequações apontadas no presen-
te trabalho deveriam ser alteradas pelas in-
dústrias com urgência, pois podem induzir o
consumidor a interpretações errôneas e uti-
lização dos produtos de forma inadequada; o
que se torna ainda mais grave se levarmos
em consideração a utilização destes alimen-
tos (diet/light) por consumidores que apre-
sentem algum tipo de erro inato do metabo-
lismo, síndromes de má absorção e/ou ou-
tros distúrbios relacionados à ingestão de
nutrientes e que desconheçam a real compo-
sição do produto adquirido.

Constatou-se que grande parte dos pro-
dutos avaliados foi classificada pelos seus fa-
bricantes como light. Os alimentos light não
são considerados produtos para fins especiais.
Entretanto, muitas vezes, são utilizados para
dietas com restrição e ingestão controlada de
nutrientes, o que poderia classificá-los como
diet. De acordo com o que é preconizado pela
Portaria nº 29 do MS/SVS, de 13/01/1998, para
alimentos para fins especiais, e pela Portaria
nº 27 do MS/SVS, de 13/01/1998, para produ-
tos light, alguns produtos light avaliados no
presente estudo podem receber também a de-
nominação diet, o que confunde o consumidor.

Informações comparativas entre o produ-
to tradicional e o light quanto ao tipo de com-
ponente que apresentava redução não foram
apresentadas na maioria das embalagens, pre-
judicando o entendimento do consumidor, ten-
do em vista que cada empresa utiliza um pro-
duto tradicional-padrão diferente para elabo-
ração das versões light e diet.

Questiona-se a portaria n° 27 do MS/SVS,
de 13/01/1998, no que se refere à declaração
optativa de dados comparativos dos produtos
light com os tradicionais, e a RDC n ° 360 da
Anvisa, de 23/12/2003, quanto ao fornecimen-
to optativo de informações sobre vitaminas e
minerais. Ressalta-se o fato de informações
tão importantes como estas, principalmente
sob o ponto de vista nutricional, serem consi-
deradas optativas pelas legislações citadas.

Nesta linha de raciocínio, um ponto im-
portante a ser discutido é sobre o uso indiscri-
minado de alimentos diet e light. Há que se
buscar estratégias de informação para alertar
a população que estes produtos não devem
substituir uma alimentação equilibrada. Ao
optar pelo uso destes produtos, o consumidor
deve estar atento às declarações dos rótulos,
na íntegra, e avaliar se o produto atende efeti-
vamente às suas necessidades específicas (Pe-
reira et al., 2003).

A ausência de informações esclarecedo-
ras sobre o produto contraria as normas para
rotulagem de alimentos, que proíbem denomi-
nações que tornem falsas ou incorretas as in-
formações ou induzam o consumidor a equívo-
co quanto à verdadeira composição do alimen-
to. Considerando-se estudos que confirmam a
relação positiva entre leitura de rótulos e prá-
ticas dietéticas, são fundamentais informações
que expressem fidedignamente a composição
nutricional do alimento, para que proteja a saú-
de do consumidor (Araújo & Araújo, 2001).

Estudo realizado pelo Inmetro com sete
marcas de produtos diet e light, verificou que
em cinco delas as informações da composição
nutricional dos alimentos não estavam corre-
tas. Disparidades de até 81,0% entre o decla-
rado e o encontrado nas análises foram evi-
denciadas (IDEC, 2004).

A partir destes achados ressalta-se a im-
portância da realização de mais estudos nesta
direção com intuito de verificar o cumprimento
da legislação, o entendimento das informações
pelo consumidor e as principais dificuldades
encontradas pelos fabricantes no desenvolvi-
mento dos rótulos para auxiliar o entendimen-
to do consumidor, com vistas à segurança e à
sua saúde.

Faz-se necessário maior controle junto
às indústrias através de fiscalizações mais
rigorosas e participativas dos órgãos gover-
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namentais, no sentido de garantir o forneci-
mento de informações fidedignas ao consu-
midor.

Finalmente, é preciso destacar que a le-
gislação precisa ser aperfeiçoada para garan-
tir ao consumidor a ingestão de alimentos se-
guros, com informações verdadeiras, que pos-
sam ser utilizadas para melhorar a qualidade
de vida da população.
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PREZADO ASSINANTE:

TEMOS UM GRANDE PRAZER EM TÊ-LO COMO ASSINANTE
DA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR, UM PERÓDICO DEDICADO

AOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DE ALIMENTOS

Agora, precisamos de um grande favor: seria possível nos fornecer o seu e-mail
atualizado? Ele é necessário para que possamos manter contato e informá-lo sobre o que

ocorre no vasto campo das ciências alimentares.

Responda para:  redacao@higienealimentar.com.br
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Com a finalidade de modernizar seu
centro de tecnologia em processos pro-
dutivos (CETEP) e atender uma demanda
de 3.820 indústrias do Estado da Bahia,,
principalmente micro e pequenas empre-
sas, o Senai Bahia investiu R$2,6 milhões
em reformas dos imóveis e compras de
mobiliário, máquinas e equipamentos.

O projeto foi apresentado no último
dia 18 de Outubro de 2006 para a impren-
sa especializada de vários segmentos,
representantes das várias competências
do Centro de Tecnologia,  entre eles : ves-
tuário , moveleiro, construção civil, trans-
porte industrial, alimentos, costureiro, ce-
râmico.

Entre os vários objetivos do investi-
mento na modernização, segundo o Dire-
tor do Senai Bahia, Gustavo Sales,  des-
tacam-se : facilitar o desenvolvimento de
novos produtos e a realização de  pes-
quisa aplicada, ensaios e testes labora-
toriais, bem como a melhoria dos proces-
sos. Enfatiza que não houve só investi-
mento em recursos materiais e processu-
ais, mas também em recursos humanos,
como a contratação de profissionais mes-
tres e doutores, principalmente na área
de alimentos.

Dentre as áreas tecnológicas, a de
alimentos e bebidas foi a que apresen-

tou transformações mais expressivas, a
partir do projeto de modernização e am-
pliação de competências da unidade mo-
dernizada. Passa a oferecer serviços a
todos os ramos da indústria de alimen-
tos, incluindo leite e derivados, bebidas,
frutas e hortaliças, carnes, pescados e
derivados, cereais e raízes e tubérculos.
Anteriormente o centro só oferecia servi-
ços na área de panificação.

Segundo a Engenheira de Alimentos
Cleide Guedes, gerente da área de ali-
mentos, foram instaladas plantas-piloto
das áreas citadas para atender a deman-
da por serviços tecnológicos e cursos de
capacitação e qualificação profissional.
Além das plantas-piloto, também foram
instaladas laboratórios de microbiologia,
físico-químicas e sensoriais com o obje-
tivo de oferecer apoio a todos os novos
segmentos na área de alimentos além de
complementar a formação dos alunos que
participarão dos cursos oferecidos pelo
Centro, complementa a gerente Cleide
Guedes.

A modernização na área de alimen-
tos visará o desenvolvimento de profissi-
onais, trabalhos em pesquisas aplicadas
e desenvolvimento de produtos, já que
90% das empresas do segmento de ali-
mentos do Estado são de micro porte, não

Guilherme Vieira
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SÍNTESESÍNTESE
Alunos na Planta de Carnes
Fonte : Divulgação SENAI -Ba

Alunos na Planta Bebidas e Frutas
Fonte: Divulgação SENAI - Ba

possuindo capacidade de investimento
em inovação tecnológica.

A Revista Higiene Alimentar foi re-
presentada pelo Médico Veterinário Gui-
lherme Vieira, docente da Faculdade de

Tecnologia e Ciências de Salvador e con-
sultor de empresas em qüestões atinen-
tes à implantação de processos de qua-
lidade e segurança sanitária de alimen-
tos.   ❖
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NOTÍCIAS

o receber, para entrevista, o presidente do Conselho
Nacional de Pesca e Aqüicultura, CONEPE, Fernan-
do Ferreira, o presidente da República repetiu a sua
decisão em fazer da pesca um setor produtivo de des-

taque nacional, gerador de emprego e renda e fornecedor de al-
ternativa alimentar na área de carnes. Para isso, está decidido a
nomear comitê interministerial que dará dinamismo às necessi-
dades da área, cujos principais entraves são a concorrência inter-
nacional – principalmente na pesca do atum –, as barreiras sani-
tárias, o acesso ao crédito, a necessidade de melhor infra-estrutu-
ra da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca e a suspensão de
contingenciamentos anuais das verbas.  O comitê, que reunirá a
Secretaria Nacional da Pesca e Aqüicultura (SEAP), Ministérios
da Fazenda, Agricultura, Planejamento, Desenvolvimento e Re-
lações Exteriores, tem a primeira reunião agendada para o início
de janeiro.

O setor produz hoje 1,2 milhão de toneladas de pescado e tem
condições de atingir 1,7 milhão por ano, com crescimento de 42%.
E, segundo o Conselho, emprega hoje 1,2 milhão de pessoas, po-
dendo chegar a 2 milhões. A previsão para as exportações, “se
forem adotadas medidas para o desenvolvimento da atividade”,
acrescentou Ferreira, são de crescimento de 175%, alcançando os
R$ 3,3 bilhões. E para o consumo interno, de 23%, com renda
anual de até R$ 4,8 bilhões. O presidente do CONEPE entregou a
Lula um documento com os indicadores da pesca no País. A pro-
posta é investir na verticalização da cadeia produtiva do pesca-
do, com maior agregação de valor aos produtos e a qualificação
do trabalhador, para mudar o panorama da pesca industrial no
Brasil. São metas de crescimento do setor pesqueiro nacional até
o ano 2010.

Atualmente, 70% dos postos de trabalho estão no setor primá-
rio e 30% no setor secundário. A proposta é ter 60% na pesca e
40% no beneficiamento e industrialização do pescado. Hoje, o
consumo per capita de pescado no Brasil é de 6,2 quilos por habi-
tante/ano. É quase a metade do recomendado pela FAO/ONU
(Food and Agricultural Organization/Organização das Nações
Unidas), de 12 quilos por habitante/ ano

COMISSÃO INTERMINISTERIAL
ESTUDARÁ ENTRAVES DO SETOR

PESQUEIRO.

A
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INDÚSTRIA TENTA VETAR OBRIGATORIEDADE
DA FÉCULA DE MANDIOCA.

Associação Brasileira da Indústria do
Trigo (Abitrigo), Associação Brasilei-
ra da Indústria de Massas Alimentí-
cias (Abima), Associação Brasileira

da Indústria de Panificação (Abip) e a Associa-
ção Nacional das Indústrias de Biscoitos (Anib)
- entidades que representam a cadeia produtiva
de trigo – trabalham em parceria para evitar
aprovação, no Congresso, do Projeto de Lei do
deputado federal Aldo Rebelo, que prevê a adi-
ção obrigatória de 10% de derivados de mandio-
ca a toda farinha de trigo produzida e comerci-
alizada no Brasil. O PL , apresentado em 2001,

A

NOTÍCIAS

visa incentivar pequenos produtores de mandi-
oca, valorizar o produto nacional e reduzir as
importações. As entidades alegam que a obriga-
toriedade do PL é inconstitucional, pois não per-
mite nem que a indústria nem o consumidor es-
colham o trigo. As entidades questionam tam-
bém a falta de fécula de mandioca suficiente para
atender à possível demanda gerada pela obriga-
toriedade, o que tornaria produtos derivados do
trigo – pão, macarrão, biscoitos e bolos, mais
caros.

(Brasil Alimentos OnLine, n° 255, 23/6/
2006.)
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NOTÍCIAS

BRASIL TERÁ 7° BANCO GENÉTICO VEGETAL DO MUNDO.

EMBRAPA
( E m p r e s a
Bras i le i ra
de Pesquisa

Agropecuária), através
de sua unidade de Re-
cursos Genéticos e Biotec-
nologia (CENARGEN),
completou o depósito de
cem mil amostras de se-
mentes em suas câmaras
frias de conservação, tor-
nando o banco de ger-
moplasma brasileiro o 7°
maior do mundo, empa-
tado com o do Canadá.
O maior de todos é o nor-
te-americano, com 466
mil amostras e, em se-
gundo lugar, o da China,
com 360 mil. Na seqüên-
cia, vem a Alemanha
(160 mil), o Japão (147
mil), a Índia (144 mil) e a
Coréia do Sul (115 mil).

A

Ministério da Agricultura publicou, no Diário
Oficial da União, a Instrução Normativa 68, que
oficializa os métodos analíticos físico-químicos
para controle de leite e produtos lácteos, usados

nos Laboratórios Nacionais Agropecuários (Lanagros). A
medida ajudará no combate à prática conhecida como ‘frau-
de do leite’, a adição de soro de queijo para aumentar o
volume do produto. A norma substitui a Instrução Norma-
tiva 22, de 2003, que estabelecia os padrões de análises dos
produtos. O uso do soro é permitido apenas em alguns pro-
dutos lácteos, mas não no leite puro. A fraude pode gerar
um processo administrativo e multas para as indústrias.
(Laticínio Net, 02/01/2007.)

O

No banco genético
brasileiro de espécies
vegetais estão conserva-
das 100 mil sementes de
importância socioeco-
nômica em câmaras fri-
as, a 20ºC abaixo de
zero, onde podem per-
manecer por mais de
cem anos.  periodica-
mente, são feitos testes
para avaliar o seu po-
tencial de germina-
ção. As espécies com
maior número de amos-
tras na coleção são soja,
arroz, feijão, trigo e mi-
lho, mas o banco de ger-
moplasma tem ainda
inúmeras outras espéci-
es de plantas medici-
nais, fruteiras e arbóre-
as, entre muitas outras.

(Fonte: Embrapa,
06/12/2006.)

FRAUDES NO LEITE VOLTAM A PREOCUPAR MAPA.

Fonte: SGS do Brasil
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NOTÍCIAS

POLITÉCNICA ESTUDA REDUÇÃO
DO USO DE DEFENSIVOS.

esquisadores da Escola Politécnica
da Universidade de São Paulo con-
seguiram reduzir em até 20% o uso
de defensivos agrícolas em laranjais.

O trabalho (Redução do impacto ambiental e
custos de aplicação de defensivos na citricultu-
ra - Projeto Lapol-Citrus), da mestranda Miriam
Ohumura,  foi desenvolvido numa área piloto das
plantações de laranja da Citrovita Agro Pecuá-
ria, empresa do Grupo Votorantim.

A grande inovação do trabalho, premiado
pela Confederação Nacional da Indústria,  foi a

P
modelagem precisa da distribuição espacial de
doenças nos pomares por meio da utilização de
técnicas geoestatísticas, comuns e típicas na mi-
neração. Segundo a autora,  “a modelagem de
precisão permitiu um planejamento detalhado da
aplicação localizada de defensivos agrícolas, o
que gerou uma redução significativa do consu-
mo de defensivos, minimizando o impacto am-
biental e reduzindo os custos operacionais do
pomar.”

(Acadêmica, Agência de Comunicação, São
Paulo, dez.06.
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